


   

PREFEITURA MUNICIPAL  DE CANDEIAS 
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA - DFD 

Número 18312025 
do DFD 

Data do 17107/2025 
DFD 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

ÕRGÁO/SETOR SECTUR/ SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

RESPONSÁVEL PELA CARLOS ALBERTO DOS SANTQS JUNIOR 
DEMANDA 

TÉCNICO RESPOSÁVEL TACIANE DOS SANTOS SANTANA MACEDO 

CARGO AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

OBJETO - 

CONTRATAÇÃO DO SHOW MUSICAL DO ARTISTA TAYRONE ,CWAAPRESENTAÇÂO SERÁ NO DIA 14 DE AGOSTO DE 2025, 
"ANIVERSÁRIO DE 67 ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLITICA 9E CANDEIAS", O EVENTO SERÁ REALIZADO NA CENTRAL DE 

STECIMENTO NO MUNICIPIO DE CANDEIAS-BA. 

DETALHAMENTO DOS ITENS DO DFD 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTDE. 

114392 CONTRATAÇÃO SHOW MUSICAL DO ARTISTAJAYRONE IN 

LOCAL DA ENTREGA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
OU PRESTAÇÃO 
SERVIÇO 

FORMA/PERIODICIDADE INTEGRAL 
DE ENTREGA 

JUSTIFICATIVA SIMPLIFICADA IA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

1.CLASSIFICAÇÃO DO Espedal 
aPJETO QUANTO À 
0TUREZA 

2. CLASSIFICAÇÃO DO SERVIÇOS NÃO CONTINUOS OU CONTRATADOS POR ESCOPO 
OBJETO QUANTO AO 
TIPO 

3.SRP Não 

4. PRAZO DE VIGÊNCIA 180 DIAS 

S. PREVISÃO DE DATA 1410812025 
PARA INICIO DA 
PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO E/OU 
FORNECIMENTO 

6. PERÍODO ESTIMADO NÃO SE APLICA 
PARA A CONTRAÇÃO 

7. FORMA DE TOTAL/GLOBAL 
EXECUÇÃO 

8. FORMA DE PARCELADO 
PAGAMENTO! 
REQUISITOS 

PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (PCA) 

  

  

   





Decretos 

ESTADO DA DARIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
florÃO METROPOLITANA 
CABITÇETE DO PREFEITO 

DECRETO N 01g/2023 

DE 31 DE MARÇO DE 2023 

Regulamenta, no imblto do Poder Executivo Municipal de 

Candeias, Estado do Bahia, o enquadramento dos bens de 

consumo nas categoria, de qualidade comum e de luxo, 

a quase refere o ml. 20 da Lei Federal n° 14133 de de 

abril de2o2l. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CANDEIAS, Estado da Bahia, no uso das atribuições que me bonfere 
o art. 111v, da Lei Orgánica do Município, e tetido em vista o disposto no alt. 20 da Lei Ec$erui & 
14133,de l°deabrilde2o2l. 

DECRETA: 

Art. 10 Os itens de consumo adquiridos para suprir os demandas do Poder Executivo MunicippI de 
Candeias dever, ser de qualidade comum não supericrao necessário para cumpriras finalidades 1, quais 

se destinam, vedada a aquisição de artigos do luxo. 

Á,t 2 Considera-se bem e serviço comum aquele anjos padrões de desempenho e qualidáde atendam 
restritamente As características técnicas e funcionais da necessidade essencial do bom ou serviço a ser 

adquirido, 

Art. V Considera-se bani de consumo de luxo aquele: 

1 - que se revelar, sob os aspectos de qualidade e preço, superior ao necesádo para a exevuço da objeto 

e satisfação das necessidades da Administraço Municipal; 

TI - cujos padrões &scritivos ultrapassam demasiadamente a necessidade essencial do bem ou serviço 

ser adquirido. 

Parágrafo único. Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo considerado na definição 
do copia deste Artigo: 

1-for adquirido a preço equivalente ou Inferior ao preço do bem e qualidade comum de mcsrudnaturozaç 

au 

II - tenha as características superiores justificados em face da estrita atividade do órgo ou da entíade. 

sexta-rei-a 
31--Março de 2023 
13, 'JtoVl- aí- 4667 Candeias 

Diário Oflcígl do 
MUNi cIPIO 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL t4JGWWOM3NLZI3MEQWRUEWOD 

Esta edição encontra-se no sUe oficial deste ente. 



Sexte-1&ra 
31 de Março de 2023 
14_  Ano  VI.Ne46s7 Candeias W

rio Oflcinl do 
UNICIPiO 

    

ESTADO DA BMIIÀ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 
GABINETE DO PREFEITO 

ixtiwto Q!tQl 

Art. 40  Compete à Autoridade Máxima do ôrgão,  solicitante a decisão motivada para a aquisição 

mencionada no artigo anterior, cabendo privativamente ao Chefe do Poder Executivo autorizar a =ferida 
quisiço. 

Mi. 5. Este Decreto entra em vigorBa data da luspublicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal do Çande$as, 31 de março de 2023. 

PITAGORAS ALVES DA SILVA irnAPIrqA 

Prefeito 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL NJGWNOM3NZI3MEQWRUEWOD 
Esta edição encontra-se no sito oficial deste ente.
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APROVO
,

RIDA 
o $ Santos 

 

$c Ciêtufl eio 

Carlos WeRopNows Santos Junior 
Secretário de Cultura c Turismo 

JUSTIFICATIVA 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO-SECTUR 

JUSTIFICATIVA DA AUSENCIA DO OBJETO NO PLANO DE ÇONTRATAÇÃÕ ANUAL 

JUSTIFICATIVA DE INEXISTÊNCIA DO PCA 

Considerando o artigo 74 da Lei n2  14.133, de 2021, a fase preparatória inexigível da licitação deve 
compatibilizar-se com o plano de contratações anual. 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 

II- Contratação de profissional do setor artístico diretamente ou 
por meio de empresário exclusivo, desde que èonsagrado pela 
crítica especializada ou pela opinião pública; [

•••

]

•

fl (grifos 
nossos) indicação da dotação orçamentária devida. 

É certo que o PCA deve ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial e 
deverá ser observado na realização de licitações e na execução dos contratos, conforme artigo 12. 
§Q, da Lei n2  14.133, de 2022. 

No caso concreto, a Administração ainda não elaborou o Plano de Contrataçõs Anual, dada a 
facultatividade trazida pela Lei no 14.133/21, em seu art. 12, VII, que trazer o verba 'poderá', ao se 
referir à elaboração do PCA pelos entes públicos, sendo conveniente ressaltar que a demanda se 
encontra em alinhamento com as diretrizes de gestão da entidade, além de ter alinhamento com as 
peças orçamentárias, como será demonstrado na indicação da dotação orçamentária devida. 

Candeias-Bahia, 17 de julho de 2025 

IS los 5antos tana%jgj, 
30 

Taciane antos Santana Macedo 
Mat: 835130 

Agente de Contratação 

Paço Municipal Conselheiro Luiz Viana, Praça Três Poderes, s/n°, Ouro Negrb 
Contato: (71) 3601-4047/2317/1580 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO-SECTUR 

JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR ( TP) 

Para os fins dos presentes autos, com base no aspecto discricionário con ferido à 
Administração pelo art. 74, inciso II, da Lei n. 14.133/21 com o Decreto Municipal 
021/2023 de 31 de março de 2023 art. 28 Inciso II, entende-se que a menor 
complexidade do objeto enseja a prescindibilidade de estudo técnico preliminar e 
de análise de riscos. 

Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias e suficientes ao pleito, 
capazes de maximizar o interesse público, provendo a devida segurança 
transacional, encontram-se nos artefatos documentais que compõem a instrução 
processual. 

Candeias - Bahia, 17 de julho de 2025 

APROVp-kEFERIDA JUSTIFICATIVA 
'

es 

 
CIM r10 dos Sanes Juor Se: mun 
\ ' 

Carlos Alb*vuIJ&*n os junior 
Secretário de Cultura e Tur smo-SECTUR 

lietoiântos 3autalia 9faced 

TacianeUos Santos Santana Macedo 
Mat: 835130 

Agente de Contratação 

Paço Municipal Conselheiro Luiz Viana, Praça Três Poderes, s/n°, Ouro Negrd 

Contato: (71) 3601-4047/2317/1580 

oC 



Carlos A - )*9 antos Junior 
Secretário de Cultura e Turismo-SECTUR 

APROVQ 
LI 

RIDA J SIIFICATIVA 
sA orto sSantos br 

MunKipal - Ato 

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO-SECTUR 

JUSTIFICATIVA PARA INEXISTÊNCIA DE ANÁLISE DE RISCOS 

Considerando que a presente contratação será realizada por inexigibiliçiade de 
licitação, nos termos do artigo 74, inciso II, da Lei flQ  14133/2021, e que sua 
elaboração não é obrigatória, entende-se que se trata de uma solução simples, 
voltada à contratação de uma atração artística. 
Além disso, por se tratar de um serviço de baixa complexidade e de caráter 
recorrente, com valor inferior a R$ 650.000,00, verifica-se que a elaboração de uma 
análise de risco não se faz necessária. 

Candeias - Bahia, 17 de julho de 2025 

liSnçáansos5a1110113 %icds 

Taciane doTSantos Santana Macedo 
Mat.: 835130 

Agente de Contratação 

Paço Municipal Conselheiro Luiz Viana, Fraca Três Poderes, s/n° Ouro Negri 

Contato: (71) 3601-4047/2317/1580 

Gir- 



ESTADO DA BAHIA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CIJLTURÀ E TURISMO 

TERMO DE REFERÊNCIA - LEI 14.133/21 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6, XXIII, "a" e j'1 4 Lei n. 

14.133/2021). 

i.i.Contratação da Produtora musical, para apresentação de show artístico musical no 

Evento 'ANIVERSÁRIO DE 67 ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DE CANDIIAS-BA, 

NA CENTRAL DE ABASTECIMNETO NO MUNICÍPIO  CANDEIAS-BA,  através da mpresa 

THALY PRODUÇÕES LTDA inscrito no CNPJ: 26.104.191/0001-25, nos teimas da 

tabela/descrição abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste inst-umento 

e na proposta apresentada. 

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem Ie luxo, 

conforme Decreto Municipal flQ  018/2023 de 31 de março de 2023. 

1.3. O objeto configura-se como serviço especial e por escopo, conform artigos 

no 6° e 111 da Lei n° 14.133/21; 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 180 (cento e oitenta) dias c$ntados 

da data de assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/021. 

O custo estimado total da contratação é de R$ 250.000,00 (do ritos 

cinquenta mil reais), conforme aposto na tabela acima. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTI9TAÇÃO 

(art. 6, inciso XXIII, alínea '1,', da Lei n9  14.133/2021). 

A presente contratação tem como base legal a Lei flQ  14.133/2021, especificamente 

seus artigos 74, inciso II concomitantemente com o artigo 72, incisos 1 a VIII 

Considerando a festividade referente ao "ANIVERSÁRIO DE 67 At' OS DE 

EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DE CANDEIAS-BA", Município de Candeias-a, que 

ocorrerá no dia 14 de agosto de 2025. 

1 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND DE MEDIDA QTD V. UNITÁRIO V. TOTAL 

Contratação de Produtora musical para 

apresentação do Show Musical do Artista 

01 TAYRONE, no Município de Candeias BA no dia APRESENTAÇÃO 01 R$ 250.00000 $ 250.000,00 

14 de agosto de 2025 com horário ainda ser 

definido, durante o podado de 90mlm. 

es 



ESTADO DA BAHIA 
RWIÂO METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

Considerando o artigo 60  da Constituição da República Federativa do Brail, qual 

versa sobre os direitos sociais e positiva o direito ao lazer)  conforme segue: 

Art 62  São direitos sociais a educação, a 

saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o 

transporte, o lazer, a segurança, a previdência 

social, a proteção à maternidade e à infância, 

a assistência aos desamparados, nc forma 

desta Constituição. 

Juntamente com seu artigo 23, inciso V, que aborda sobre algunlas das 

competências comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu icípios, 

em conformidade com o abaixo parafraseado: 

Art. 23. É competência comum da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Muni;ípios: 

(-j 

V - Proporcionar os meios de acesso à cultura, 

à educação, à ciência, à tecnologia, à j1esquisa 

eàinovação. 

Portando, torna possível afirmar que o cidadão possui o direito ao lazer e cultura, 

sendo tais, responsabilidade do município, conforme acima disposto. 

Considerando o supradito é que entende essa Administração ser nece sário a 

contratação de THALY PRODUÇÕES LTDA vistas a apresentação do Artista 

TAYRONE no evento ANIVERSÁRIO DE 67 ANOS DE EMANCIPAÇÃO 14 LÍTICA 

DE CANDEIAS-BA" na Central de Abastecimento no Município Candeias-Ba., 

no dia 14 de agosto de 2025 com horário ainda ser definido, haja visto que tal 

festividade é de fundamental importância devido a estas comemorações e&1 nosso 

município serem festa populares, tradicionais, realizadas todos 4 anos, 

constituindo-se em importante instrumento para incremento de receita em razão 

de grande fluxo de turistas que visitam a região. 

Como se sabe, estas festas, aquecem a economia do nosso município, 
1 
 abrindo 

oportunidade no ramo do comércio, da indústria e das atividades de serviçcls. 

O impacto das festividades é evidente em setores como os de hbtelaria, 

alimentação, comércio, transporte e nas atividades ligadas a lazer, 4ltura e 



 

ESTADO DA BAHIA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

nesta data. 

A Lei 14.133/21 estabelece, em seu art. 74: 

Art. 74 É inexigível a licitação quando inviável 

a competição, em especial nos casos de: 

(o.) 

II - Contratação de profissional ap setor 

artístico, diretamente ou por neio de 

empresário exclusivo, desde que consagrado 

pela crítica especializada ou pela opinião 

pública. 

Por conseguinte, compreendeu o legislador que a contratação de artistas nseja a 

inexigibilidade de licitação, haja vista que, sob determinadas condicionantds, torna 

inviável a competição, mormente tomando-se em conta que a arte não é uma 

ciência, não segue métodos, não é objetiva, sua avaliação baseia-se na criatividade 

e em critérios subjetivos. 

A vista do supradito, é possível afirmar que a própria lei reconhece in'iável a 

competição quando: a) trata-se de artistas consagrados pela crítica espe9ializada 

ou pela opinião pública; e, ainda)  b) condicionando a contratação diretaHente ou 

através de empresário exclusivo. 

2.1. DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

a) DO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DO ART. 74, INCISO II, DA LEI N° 

14.133/21. 

Trata-se a presente de justificativa para a contratação de pessoa jurídica, para 

prestar serviços de apresentação musical, mediante o reconhecimento de hipótese 

de inexigibilidade de licitação, tendo em vista ser consagrado pela crítica 

especializada ou pela opinião pública, bem como a singularidade dos serviços a 

serem prestados. 

Nesse contexto, versa a Lei de Licitações, em seu art. 74, inciso II, sobre a 

inexigibilidade "para contratação de profissional de qualquer setor artístico

\ 

 

3 

Jot 

entretenimento. Importante destacar, ainda, que muitas famílias aproveitar a data 

para incrementar a receita, alugando suas casas para turistas que enchem Ji cidade 



ESTADO DA BAHIA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

 

diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pel crítica 

especializada ou pela opinião pública.". 

A justificativa da inexigibilidade nesta hipótesé é a inviabilidade de competição. 

Com  efeito, não há critérios objetivos para aferir a melhor proposta para a 

Administração Pública, não havendo, por consequência, supedâneo fáticd para a 

realização do procedimento Iicitatór!o. 

Como afirma Jorge Ulisses Jacoby Femandes: 

"artista, nos termos da lei, é o pro issional 

que cria, interpreta ou executa bra de 

caráter cultural de qualquer nature a, para 

efeito de exibição ou divulgação ública, 

através de meios de comunicação d massa 

ou em locais onde se realizam espetá ulos de 

diversão pública" (Contratação Dir ta sem 

Licitação: modalidades, dispensas e 

inexigibilidade de licitação. 5 ed. rasília: 

Editora Brasília Jurídica, 2000, p. 532 

Para Di Pietro (2014, p. 410) "o que se 

objetiva é a prestação de serviço rtístico, 

que pode tornar-se insuscetá ei de 

competição, quando contratado com 

profissional já consagrado, que imprima 

singularidade ao objeto do contrato". 

No caso em tela é exatamente o que ocorre, visto que a pretendida contratação 

dispõe de reconhecimento e consagração pela crítica especializada e pela opinião 

pública. 

2.2. DO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DO PARÁGRAFO ÚNICO DO RT. 74 

DA LEI N°14.133/21. 

a) Razão da escolha do executante 

4 
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ESTADO DA BAHIA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

Artista Consagrado: TAYRONE 

Tayrone é um cantor de arrocha e sertanejo bastante conhecido no Brasil. Ele é 
natural de Cachoeira na Bahia, começou sua trajetória muito jovem no arrocha na 
cidade de Candeias com grandes sucessos como: "diarista", "madrugada vazia", 
"amor vampiro" dentre outros, destacando-se por suas músicas românticas e seu 
estilo característico de ai-rocha, que mistura ritmos de forró e brega. Tayr ne tem 
uma base de lãs leal e já lançou vários álbuns de sucessos ao longo dos altos, não 
esquecendo de outros grandes sucessos músicas como "Alô Porteiro' que foi uma 
parceria com a eterna cantora Manha Mendonça e rrvolte  Amor". Ele é conhecido 
por suas performances emocionantes e pela conexão que cria com seu público 
durante os shows. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CI LO DE 
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO (art. 6, inciso XXIII alínea 
'c', e art. 40, §1, inciso 1, da Lei n2  14.133/2021) 

Após o levantamento de mercado reconhece-se que a solução mais vantaj sa para 

a Administração Pública é a Contratação do Artista TAYRONE para apresntaçâo 

do show artístico musical na 'ANIVERSÁRIO DE 67 ANOS DE EMANCIPAÇÃO 

POLÍTICA DE CANDEIAS-BA" na Central de Abastecimento no Mtnicípio 

Candeias-Ba., no dia 14 de agosto de 2025 com horário ainda a ser defin do pela 

Secretaria Municipal de Cultura e Turismos, por meio da produtora THALY 

PRODUÇÕES LTDA inscrito no CNPJ: 26.104.191/0001-25, de forma a atender à 

necessidade municipal de promover cultura e lazer. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6, XXIII, alínea 'd', da Lei n2  

14.133/21) 

4.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o aten imento 

de alguns requisitos de acordo com as características do objeto, dentre cl s os de 

qualidade e capacidade de execução pelo contratado, minimamente os d spostos 

nos artigos 62,66,67,68 e 69 da Lei n2  14.133/2021. 

4.1.1 Habilitação jurídica: 

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

5 

de 
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ESTADO DA BAHIA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devi lamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de do mento 

comprobatório de seus administradores; 

c) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nac onal de 

Pessoas Jurídica, bem como o QSA da Pessoa Jurídica; 

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde oPeIta 
 com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o part cipante 

sucursal, filial ou agência; 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaão dos 

seus administradores; 

o Decreto de autorização, em se tratando de sociedade em resária 

estrangeira em funcionamento no País; 

g) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de rei istro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos te mos da 

legislação pertinente. 

h) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social à vigor, 

com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 

bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n2  5.764, de 1971. 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçõ is 

 

ou da 

consolidação respectiva. 

4.1.2 Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União; 

b) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (F S); 

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Ttabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei n2  5.452, de 1P de maio de 1943; 
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REGIÃO METROPOLITANA 
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d) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, elativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 1 citante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

o Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 1 citante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

41.3 Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitar te; 

Outros: 

a) Contrato de exclusividade devidamente registrado em cartório sem data e 

localidade específica; 

b) Comprovação de mídia especializada ou opinião pública; 

c) proposta de preço com ulanilha de custo devidamente assinada, datada, 

contendo: especificação completa do serviço a ser prestado (Exemplos: dia, horário 

para início, duração, local, se há fornecimento de equipe de som, iluminação), 

validade da proposta, informação do valor a ser cobrado pela prestação do 1  serviço. 

Caso haja solicitação de antecipação de 50%, deverá constar na pçoposta, 

conforme orientação do TCM/BA; 

d) Comprovação de que os preços estão em conformidade com os pratic dos em 

contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por n1cio da 

apresentação de notas fiscais, notas de empenhos, e/ou cc ntratos 

emitidas/firmados para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior 

à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

e) Registro no INPl; 

tj Documentação de identificação do representante legal da empresa. 

g) Declaração Antibaixaria. 

li) Declaração de inexistência de vínculo com a gestão 

1) Declaração de que não emprega menor 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3. No haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e segu ntes 

Lei n2  14.133/21, pelas razões abaixo justificadas: 
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S. OBRIGAÇÕES 

5.1. A CONTRATADA OBRIGA -SEA: 

5.1.1 A/o banda/artista TAYRONE compromete-se a realizar show no dia 14 
de agosto de 2025 com horário ainda a ser definido pela Secretaria Municipal de 
Cultura e Turismos, pelo período de 90m1m, no evento 'ANIVERSÁRIO DE 67 
ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DE CANDEIAS-BA" na Central de Abastecimento 
no Município Candeias-Ba., no dia 14 de agosto de 2025. Conforme previamente 
estipulado: 

a) Caso seja impossibilitada a apresentação devido ausência do ARTISTA, em 
virtude de casos fortuitos e alheios a sua vontade, tais como, enfermidades, 
acidente, impossibilidade de acesso ao local do evento, inclusive por falta de 
condições atmosféricas que permitam o pouso e/ ou decolagem de aeronaves, 
falha mecânica de veículos de transporte da equipe e/ou equipamentos, 
devidamente comprovadas, será admitida uma tolerância de até 60 (sessenta 
minutos). Em caso de descumprimento por parte do CONTRATADA relacionado 
à apresentação, poderá a Gestão optar ou não pelo reagendamento, desde que 
seja conveniente, não sendo, deverá ser realizada a devolução integral dos 
valores pagos, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis em uma das s4guintes 
contas: Banco Brasil 001- AG: 1726-4 C/C:11356-51 Banco Caixa Ecdnômica 
104-AG: 0951 C/C:1-9. 

5.1.2 Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua 
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais; 

5.1.3 Caberá a contratada definir o repertorio a ser apresentado, não podendo a 
contratante se opor ou interferir na decisão da contratada sobre a meteria; 

5.1.4 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e 
morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, 
prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a terceiros; 

5.1.5 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 

serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

5.1.6 Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos 
empregados que auxiliarão na execução do serviço, os quais devem estar 
devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-los com os 
Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

5.1.7 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica; 

5.1.8 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quand 
o caso; 
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51.9 Relatar à Prefeitura toda e qualquer irregularidade verificada no decrrer da 
prestação dos serviços; 

5.1.10 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezess4is  anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perioso ou 

insalubre; 

s,i.ii Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

contratação; 

5.1.12 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialnente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições se previamente autorizadas pela Administrção; 

5,1.13 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar 
de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 

Contratante, nos termos do artigo 70  do Decreto n° 7.203, de 2010 c/c os mts. 72, 

111 e 14, IV da Lei n2  14.133/21. 

5.2. DO CONTRATANTE OBRIGA-SE A: 
5.2.1 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa 

desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrto e do 

Termo de Referência; 

5.2.2 Disponibilizar camarim; 

5.2.3 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRkTADA, 

de acordo comas cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

5.2.4 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por ervidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detctadas, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

52.5 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições 

no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

5.2.6 Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do 

contrato; 

5.2.7 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/17; tura  da 

contratada, no que couber, em conformidade com a legislação. 

5,2.8 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais coo: 

9 
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a) exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados,, exceto 
quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais cobo nos 
serviços de recepção e apoio ao usuário; 
b) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas ehpresas 
Contratadas; 

promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas n objeto 
da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhdor foi 
contratado; 
d) considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais 
do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para 
efeito de concessão de diárias e passagens. 
5.2.9 Fornecer por escrito às informações necessárias para o desenvolvimnto dos 

serviços objeto do contrato; 

5.210 Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contrata íia; 

5.2.11 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e 

instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, 

das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em 

suas dependências, ou em local por ela designado. 

5.2.12 Responsabilizar-se pelo pagamento de eventuais direitos comerciais  e 

autorais (ECAD) do show. 

6. EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6, XXIII, alínea "e" e 40, §1, W ciso II, 
da Lei n2  14.133/2021). 

6.1. A apresentação artística deverá ocorrer no dia 14 de agosto de 2025 com 

horário ainda a ser definido pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismos, no 

evento "ANIVERSÁRIO DE 67 ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DE CAND IAS-BA" 

na Central de Abastecimento no Município Candeias-Ba, possuindo a apres mação 

duração de 90m1nut0s. 

7. GESTÃO DO CONTRATO (art. 6, XXIII, alínea 7', da Lei n2  14.133/21) 

7.1, O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nQ 14.133, de 2021, e cad parta 
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responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n9  

14.133/2021, art. 115, caput). 

7.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n9  14.133/2( 21, art. 

117, caput). 

7,2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocofrências 

relacionadas à execução do contrato)  determinando o que for necessárk para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei n2  14.133/2021, árt. 117, 

§19). 

7.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábi para a 

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decipo ou 

providência que ultrapasse sua competência (Lei n9  14.133/2021, art. 117, 

.3. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 

materiais nela empregados (Lei n2  14.133/2021, art. 119). 

7.4, O contratado será responsável pelos danos causados diretanente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não xcluirá 

nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhameito pelo 

contratante (Lei n2  14.133/2021, art. 120). 

7.5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trab lhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n9  

14.133/2021, art. 121, caput). 

7,6. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a ¶réditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do 

FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

7.7. A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada nos teifmos do 

art. 117 da Lei flQ•  14.133/2021 através do Gestor Tanflies Bruna Silvt Costa, 

Mat.835131, e o fiscal de contrato, servidor Maraise de Almeida da CËuz dos 

Santos, Mat.835576 para acompanhar e fiscalizar a execução do objet~o deste 

Termo, através da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo. 
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 62,  incisb XXIII, 
alínea 'h', da Lei nu 14.133/2021) 

8.1. FORMA DA CONTRATAÇÃO 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimbnto de 

inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art 74, inciso l , da Lei 

8.1.2 Justifica-se a escolha da inexigibilidade em decorrência da inviabilidade de 

competição, devido a subjetividade do critério de escolha, dessa for a, não 

dependendo da inexistência de outros artistas e sim a singularidade artítica de 

cada profissional. Outrossim, conforme disposto na norma jurídica viente e 

doutrinas correlacionadas, há 3 requisitos primordiais para a requerida 

contratação, sendo elas a contratação por meio de empresário excl sivo, a 

consagração pela mídia e/ou pelo público e o profissionalismo do arti ta, não 

sendo possível a contratação de artista amador. 

8.2. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar requi itos de 

habilitação conforme disposto neste Termo de Referência. 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

9.1. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, será entregue pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

9.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à di1nensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n2 14.133 

de 2021 comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pe$tence à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquic ação e 

pagamento. 

9.3. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execição do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança 

equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liqiidação 

de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

n2  14.133/2021. 
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9.4. O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade ético-prohssionai 

pela perfeita execução do contrato. 

9.5. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, c9rrerá o 

prazo de 30 (trinta) dias corridos para fins de liquidação, prorrogáveis pbr igual 

período. 

9.5.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas 

cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei fl2 

14.133. de 2021. 

9.6. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elmentos 

necessários e essenciais do documento, tais como: 

9,6.1. o prazo de validade; 

9.6,2. a data da emissão; 

9.6.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

9.6.4. o período respectivo de execução do contrato; 

o valor a pagar; e 

9.6.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.7. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de c brança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, rem ciando-

se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem onus ao 

contratante; 

9.8. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada ni art. 68 

da Lei n2  14.133. de 2021 

9.9. Constatando-se a situação de irregularidade do contratad , será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cm o) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. D prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante 

13 
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9.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos responsáveis pela fiscalização da regu aridade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

911, Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo admini trativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

9.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão re lizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o coritrat do não 

regularize sua situação de irregularidade constatada. 

9.13. O pagamento será efetuado no prazo estabelecido no item 10.3.1 

contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

9.14. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento al a  data 

de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de orreção 

monetária. 

9.15. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para  cr ékiito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

9.16. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

9.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária pr4ista na 

legislação aplicável. 

9.17.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os per&ntuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

9.18. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos te 

Lei Complementar ng 123. de 2006 não sofrerá a retenção tributária quqnto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o paamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na refeida Lei 

Complementar. i Ç 
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10. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 

10.1 A presente contratação permite a antecipação de pagamento parcial, conforme 

Resolução n° 02/2005, § 32, inciso VI, Art. 2° do Tribunal de Contas do Mun cípio. 

10.2 O contratado emitirá nota fiscal correspondente ao valor da an teci jação de 

pagamento, para que o contratante efetue o pagamento antecipado. 

10.3 Para as etapas seguintes do contrato, a antecipação do pagamento ocorrerá 

da seguinte forma: 

103.1 R$ 125.000,00 (cento e vinte e cinco mil reais) previamente a prestção de 

serviços. 

10.3.2 R$ 125.000,00 (cento e vinte e cinco mil reais) posterior a prestçâo de 

serviços. 

10.4 Fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetárias  a 

integralidade do valor antecipado na hipótese de inexecução do objeto. 

10.4.1 No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à 

parcela não-executada do contrato. 

10.4,2 O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contato será 

atualizado monetariamente pela variação acumulada do Índice de Prços ao 

Consumidor Amplo - IPCA, ou outro índice que venha a substituí-lo, des4 a data 

do pagamento da antecipação até a data da devolução. 

10.5 A liquidação ocorrerá de acordo com as regras da tópico respectivo deste 

instrumento. 

10.6 O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até 12 horas, 

contados do recebimento do pagamento (nota fiscal). 

10.7 O pagamento de que trata este item está condicionado à tomada das 

seguintes providências pelo contratado: 

10,7.1 Comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do ob4to pelo 

contratado, para a antecipação do valor remanescente; 

10.8 O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais 

retenções tributárias incidentes. 
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11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de ijecursos 

específicos consignados no Orçamento. 

ii.i.iA contratação será atendida pela seguinte dotação: 

órgão: 1600- Secretaria Municipal de Cultura e Turismo -SECTIJR 

Unidade: 1601- Secretaria Municipal de Cultura e Turismo- SECTUR 

Ação: 2.014- Gestão das Ações e Organização de Eventos Culturais, Religiosos e Populares. 

Natureza de Despesa: 3.3.90.39.00.00- Outros Serviços de Terceiros- Pesso Física 

Fonte de Recursos: 15000000- Recursos não Vinculado de Imposto 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

12.1. Ao Contratado que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, será aplicada a 

seguinte sanção, graduada conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de 

sanções civis e criminais)  após o prévio processo administrativo, garantida p ampla 

defesa e o contraditório: 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na 

Lei 14.133/21 seguintes sanções: 

- advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

- a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, Informe 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A sanção prevista no item 1 será aplicada exclusivamente pela nfração 

administrativa prevista no inciso 1 do caput do art. 155 da Lei 14. 33/21, 

quando não se justificara imposição de penalidade mais grave. 

12.5. A sanção prevista no item 11, calculada na forma do edital ou do contr to, não 

poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30°2 (trinta 
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por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direa e será 

aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas p evistas 

no art. 155. 

12.6. A sanção prevista no item III será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos li. III. lv, V. VI e VII do caputdo art. 

155 quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máxiiho de 3 

(três) anos. 

12.7. A sanção prevista no item IV será aplicada ao responsável pelas ir frações 

administrativas previstas nos incisos Vil!, IX, X, XI e XII do caput do art. 15, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos li, III, IV, V jfl e VII 

do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade m4s grave 

que a sanção referida no § 0 deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 9$ entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

12.8. A sanção estabelecida no item IV será precedida de análise ju ídica e 

observará as seguintes regras: 

- Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva 

de ministro de Estado, de secretário estadual oude secretário municipal e, quando 

aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade 

máxima da entidade; 

11 - Quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e judiciár o, pelo 

Ministério Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função 

administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível hierárquico 

equivalente às autoridades referidas no inciso 1 deste parágrafo, na firma de 

regulamento. 

12.9. As sanções previstas nos itens 1, III e IV poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no item II. 

12.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao alor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, 1lém da 
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C É0SAh odos Jurso, 
Munico dICUM 

ESTADO DA BAHIA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente. 

12.11. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

Candeias-Ba, 17 de julho de 2025 

W0 ~tá 

Taciane dos Santos Santana Macedo 

Servidor Responsável 

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 

Mat.: 835130 

Carlos Alberto dos Santos Junior 

Secretário Municipal de Cultura e Turismo 

Decreto na 009/2025 

Mat.: 834996 
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Portarias 

I

ESTADO DA BABXA 
PREPEITURA MUNICIPAL CANDEIAS 
REGIÃO METROPOWA(A 
SECREtM1A DE OÃTURA E TURISMO 

PORTARIA N0  Oi42O25 

13 DE MARÇO DE 2025 

"Criar a comissão permanente 
de fiscalização dos contratos do 
evei'toi oriundos da Secretaria 
Municipal de Cultura e 
Turismo." 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO DE CANDEIAS, 

ESTADO DA SArnA, no USO de suas atribuições legais. conforma Decreto n°05/2025 

do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1'- Cria-se utna comissão permanente de fiscalização dos contratos or1undqs4t 

eventos para atender aos eventos promovidos pela prefettilra Municipal de Candeias, 

navés da Secretaria Municipal de Cultura c, Turismo. 

Gestora do Contrato: 

TAMILES BRUNA SILVA COSTA - MAr, 83513!. 

Fiscal do contrato: 

MARAISEDE ALMEIDA DA CRUZ DOS SANTOS— MAT. 835576, 

Axt. 20 Esta Portaria entrará em vigor com efeitos retroativos a lo de janeiro de 2025, 

revogando-se as disposiç&s em conLrãdo 

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO DO 

MUNICf PIO DE CANDEIAS— BAHIA, EM 13 DE MARÇO DE 2025 

Carlos Alberto dos Sano9 Junjor 
Secretário Municipal de Cultura e Turismo 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MJHDRDY5MDEINZI-IFMDA2NE 
Esta edição encontra-se no sito oficial deste ente. 

26, 



Prefeito/a Municipal 
de Candeias 

ESTADO DA tlAHIA 
PBtFETURA MUMCIPAL DE CANDEIAS 

A8INETE)O PREFEITO 

LI NUNICtRAL t4tlolEl2oít 
DE 14 DE DZ&WROE 2017 

"Institui o Cndko Cu}hrarde Vslas 
Pcpu{aros, ReIg!asas, Civos e 
comemorativos do Munic(pld do 
ctmdtlas e adota outrora providén4as." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CA1DÍAS, ESTADO DA BARLA, no uso de suas 
atrbuiçes que lisa são conferidos pala lei Orgânica Municpai, promulgada e, 05 da 
abril de 1990 e es Leis Munictpals W. 86112013 n°. 1,0021207, n°. 1.01012 17, flo. 
1.011/2017, 

flECFETA: 

Art, 1. Fica nstftudo o Caendár10 calturaj de Festas Poputares e Roll9i&tas do 
Municipio de Cendelas, em cujas deles deverão ser promovidas e/ou apoldas a; 
avldades artísticas e cultuMs, nos modgs estabelecidos por esta Lei, bem cmo pela 
Lei Municipal n'. 1002/2017 - SIsIpena Muniolpsl de Cultura, desde que obedSidos os 
criiérios de convsnlónolo, oportunkia* e razoabdado. 

ArL 2. As Festas e Eventos Populares do Mun$cípo da candSs, que são stlluidas-
no presente CaIendrio cultural a caráÉarofieaI, são as segufnes 

LFe&la rio São aonç&qm Passõ-. Óitrrna ssçnalld do Ms de.4ãn*o; 
li.Feste. da Padroeira da Cidade Mossa Senhora das Candeias - de 24 d Janeiro 

a 03 de FeveMto; 
li-Festa de lernanjá em Cabelo -Dia 02 de Foverao; 
V.Festa de Tuflsmç Gat,n&ojco Sabores de Candela t S4iana da 

Fevereiro;  
VLavaem TradicIonal e Cultural da Rua 01 do Setembro -  segunda qu'rzena d9 

mês de fevereiro; 
Vlfla tnternaclonaf da Muher- Dia 06 da Março; 

VILD!a do Trabalhador cla Construção Civil e Festa de $o José Paqroeirb d 
Comunidade da .41012 - Dia 1$ de março: 

ViILOía Murtipai da Stnckon,e de Dotwn - Dia 21 de Març 
X.Sernana Santa- Março ou AirU; 
X.Fesflval Mu&ctpaide Dança- ÚUh-na Semana do Mês de Abri[; 

Xl. Festa de Nossa Senhora do Fátima - Dia Ia de Maio; 

Docuniêntc arsir,do 

 

hftpildiem.org.W/balcandeins  

digitalmente conforme MP n0 200.2,0001 de 24/O 312002,que )nutu!a !of,-a-esr,urnra 0 aavesPúbiIcs Øflsflei,a 
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e 

XXXiV.Semana rvangélicat-22 Santerta no Mês do Outubro: 
XXXV. Festa das Crianças -  Dia 12 de Outubro; 

XXXVI. Dia do Professor - Dia 15 dt outubro; 
XXXVCI.Dia Municipal da Paz - 111t1rno Domlqgo do Mós de Outubro; 
XXXVI1LIDÊ do SeMdor PitIiço-28 ddoututro; 
XXXIX, ItZ piC q7eflt&afla dwN 

XL.Fesfivai de Cultura Alternativa - Hp Hop Candaias - C-raf 

Rap, Ereak dance - Dia 12 de Novembro; 

XLI. Movimento da Consciência Negra -Mês de Novembro; 
XLII Dia Municipal da Gapcaa —Dia 20 de Novembro; 

XIiFsta do dia das Mes —V dcmnbigo do Mês de Maío 
Xlil,Semana da Mola Ambiente— Frimdra Semana do Mês de Ãirihor 
XIV. Dia de Santo Antonio e Festa do padroeiro da bornunidade do Santo Anloo - 

Dia 13 de Junho; 
XV. Esperando o São Jço - emv.na que Anlsc.edao São Jo.oi 
XVI, Arralã do Aconchego-  Dia 23e 24 de Junho; 
XVII.Passagem do Fogo Simbólico .- Homenagem as lutas da Independênca da 

Bahia - Dia 01 de Julho; 
XV!II.Festivat Munlçpatde Rook— Dia ±ade Julho; 

XIX.Dia dos Motoristas e Festa de São C4óv&o Padroeiro da ctnfljnldade da[Urbl 
1— Dia 25 de ju um; 

X)(Mlcàrsla Cultural— Primeira Semana do Mês de Aostd; 
XXLDia da Juventude - Da la de Agosto 
(XlL Dia dos Pais - Segundo Domingo do Mês de Agosto; 

Xxiii. Fesiival do Arrocha Candeias— Segunda Somem do Mês da Agosto; 
XXIV.Festa da Emancipação da cidade de tandeias— Dia 14 de Agoslo 
XXV. Festa de Nossa Senhora das Virgens dos Pobres - Padroeira da Contundi 4dedo  

Majembá e São Maylmfliano Maria (olbe Fndroelro da Comunidade da Urbo Ii - 
Dia 14 de Agosto; 

XXVLFesta de São Roque em Caboto - Dia is de Agosto; 
YXVii. Dia Mun(cp?J do Obreiro Cdstão- Terceiro Domingo do Mês &4 Agosto; 
XXVIII.Desfile CMco da independência dc Brasil —Dia 01 de Ssternbra; 
XXiX.Cirouito de Teatro Candeias aro Cena—Dia 19 de Setembro; 
XXX Dia Muritcsl dos Portadores de Necessidades Especiais— Dia 21 de Setembro; 
XXXI.Festa de Nossa Senhora do Nanré em Passagem dos Tebceira - 8 de 

Setembro: 
Xxxii. Festival de Bandas e Fat-Ônas— Primeira Semana de Outto; 

XXX111.Festa de são FranGisco de Assis— de 24 de Setembro a 04 de Outubro; 1 

música eletrônica, 

XLI IIFesta Afro M1ê do Mal embá - última Semana do Mês de Novembro; 
XLIV. Dia do Samba —Primeira Se mam de Dezembro; 
XLV.Anivers&rio do Distrito de Menino Jesus —Semana quemtoede o 

XLVl.üla Municipal da Bíblia - 2 Domingo do Mâs de Dezembro; 

hflpildo em. orj.brlba/oandeias 

'ocumento 0531n5d0 digkatmerrê conforme MP n22OQ2J2OQl d 24/O 812001,que Instituia Inha-ntrutu(a de chaveSPøb!(cas Ersllefra - ftP g 
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XLVIIFesta de Santa Luzia - Padroelr*dz Nova Brasilia— Dia IS de Dezembro 
XLVIII. FesWal de Artes de Rua de Candeias- 1 Seularia de Delecto; 

XLIX.Luzes de Natal —Seundequinzena de Dezembro; 
L.Rôv&IIon Candeias - Dia 31 de Dezertbro; 

LI. ctrcuito Oand&as de CavalQada e Argdiinha— Reatlzagãø ImensaI; 

Art. i°. A Prefeitura Municipal de Candeias poderá apoiar e/ou colaborar para 
realização dos eventos descritos rio adigü antartor, promovidos por  órgãos  integrnles 
da Administração Pública Municipal, ]ti,  Ias, Entidades e Asockç5es MuniQiPais. 
desde que não visem promoção poiltica e, estejam deniro dos preceitos e parn1etros 
legais e de acorda com as Leis Municipais 11° 861/2013, n6  1002/20i7 rf 1Oi02I7 e 
n 1011/2017 

Art. 0. A realização oficial dos lEviarrIOG Culturais a Papuiards espedlica4s no 
Calendário Cultural em Anexo a prsenteLel, serão realizadas coro lçequncia arDiai e, 
sob a Iniciativa e fiscalização da Adin1sWaçâ0 púbuca MunicipaL 

Parágrafo Único - O Poder Execulivo Municipal podará buscar patrocínios elou 
parcads com outros órgãos da Administra$o pública Dbeta e Indireta, EroFresas 
Públicas e Privadas, inclusive celebrando Nrcertas,  acordos e/ou cnvénlos cern o 
objetivo finalistiço de auxiliar no custeio eprtmaçãe dos referidas Eventos Cuiturls. 

Art. 5. Nos casos que pørm}Iam disponibilidade financeira ou estruturai. as Pari es de 
Recursos para e realização das Despesas envolvendo os Eventos Cu tirais 
dscrh,lnados no Artigo 22  da presente Lei ser&c oriundas de: 

- Recursos do Poder Executivo prevtstos nas Les,  Orçamentát!s, orIunas da 
Secretaria Municipal de Cultura; 

II - Recursos oriundos de Cotas de Palrocinio; 

III - Recursos transferldostdoados das celebrações de Parceda ou Convênios, 

6. A elaboração, programação a orabtzação de cada Evento espaoihoad nesta 
Lei, será feito pelas respectivas Comissões deslgnadS através de Prtarias 
especificas, do ordem do Chato do Poder Executivo Municipal e, sob o h1dispehsvel 
gerenclalnGnto e acompanhamento da Sqçelarla Mun[clpat de Cultura o Turismo 

Art. 72, O Quadro de Datas e Eventos,  Culturais em enexo, taz parte Integrante desta 
Lei Municipal. 

Art. 8. Está Lei entra em vigor na date de sua publicação, revøgartdcjse os 
drsposllivns das LeIa Municipais ri9  688/2007 de 09 de julho do 2007, n° 765/209 dg 

tntpildbentqrg.br/bafcande!as 

Oócuniento assinado digitalmente co,,!oin,e MP n°2200-2/7601 c102410&2001, que /nstituia Infr mturade Ch Ves Públicas 035t/e/rn - I&OL 
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GABINETE DO PREFEITO 

17 de dezembro de 2009, no  898/2014 dia 28 de novembro de 2014. n 
de março de 2016. 

964/2016 de 17 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNIC{PIQDE CANDEIAS, EM 14 DE DEZEMBRO DE 2017. 

PITÁGORAS ALVES DA SILVA ISIAFiNA 
PREFEITO 

http;//dber.org.brJM'candeJas 
Documento assinado d!qlratnienre conforme MP n.2.200,212001 40 2~200 1, que lngVui a Infra est: utura4e CÃüvsPÓbtIcat ra,t$e!fl ftP 9 
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ANEXO Owco 
LEI MLINCIPAL N. 107/.W17 

http://daerq.org.brlbWcande!as 

øocwnenro asslÔdo dlgtralmen@ contormeMp n02200_2/2001 de 24/0&200 1, que Instl(Uí a Infra-estrutura de ChaVes Públicas 8rasfleIt - lo' On 

JANEIRO Festa de So Gonçalo em Paseé - kilttrna semana do Mêsi de 

Janeiro; 

Festa da radroelre da Cldde Nossa Senhora das Candeias - de 

24 de Janero a03 de Fevereiro. 

FEVEREIRO DIa de ernanjá - Pia Q2de Fevereiro: 

Festival de Turismo Gafronãmico Sabores de Candeias - 
Semana de Fevereiro 
Lavagn, Tradicional e Cultural da Rua 07 do Setembro - eeguda 

quinzena do mês de teverelto. 

MARÇO Dia Internacional da Mulher—Dia 08 de Março; 

Dia do Trabalhador na Construção Civil - Dia IS de Março 

Festa de São José Padteiro da cornuntdade da Areia - Dia 19 de 

Março; 

Dia Municipal da Stndrnme de Dnwn - DIa 21 de Março 

ABRIL Serfiana Santa - Ma<rço ou Abril; 

Fesva1 Mun!cipoi de Dança— úlilma Semana do Mês de Abtlk 

MAIO Festa dó dia das Mães— 21 domingo do Más do Mato 

Fgeb do Nossa Senhora de Fátima - 13 de mato. 

JUNHO Semana do Meio Mibienle— primeira semana do Mkde Junho 

Dia de Sanha Antonio o Festa do Padroeiro da Comundad9 do 

sanioftnlonto — Dia 13deJunho 

Esperando o São Joo - Sotiiana que antecede o São Jogo: 

Festa do flra}á do Aconchego - Dia 2ã  24 da Junho; 

JULHO Passagem do Fogo Simbólico - Homenagem á6 lutas do 

Independência da Bahia - Dia Dl de julho; 

Festival Municipal de Rock— Dia 13 de julho; 

Dia do Motorista e Festa de São OrIstóVo - Padroeiro da 

comunidade de Urbis 1- Dia 25 de Julho; 

AGOSTO Micareta Cultural - Primeira Semana do Mês de Agosto 
Dia da Juventude - Dia 12 do AgoEjo; 

51 
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ESTADO DA EM-lIA 
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GABINETE DO PREFEITO 

httpilldoem.org.br/ba'candc!as  

Documento aslnado digitalmente conforme MP n°2200-2/2001 d22410812001, que Insti Wia Infra- , de CI'3ye5 Pdbllcs Brasileira - ICP 81.  

Festa do Dia dos Pais- Se9un40 Domingo do MPsde Agosto; 
Festa da Emanclpaçk da Cidade de Candeias - Dia 14 do Agosto; 
Festa Nassa Sonhara Virgem dos PGbros, padroelra cornunl4de 
doMaembâ- Dia l4deagosto; 
Festa doSüo Maxlmikno - PadroeIro da comunidade da UrblsIl - 
Dia 14 de Agosto; 
Festival de Arrocha -segunda Semana do Mês da Agosb; 
Festa de São Roque em Caboto - Dia 16 de Agosto; 
Dia Muni&pa] do Obreiro Cristão - Terceiro Domingo do Mês de 
Agosto. 

SETEMBRO Desfile civis da Independência do arasil - Dia 07 de Setembro; 

Circuito de Teatro aat4elas em Cena- Dia 19 de Sotenibra; 

Dia Municipal dos PQrladores de Necessidades Espaciais - Dl 21 

de Setembro; 

Festa de Nossa Senhora do Nazaré em Passagem dos Tebteta - 

08 de setembro. 

OUTUBRO Festa de São Francisco de Assis - De 24 dá Setembro a 04da 

Outubro: 

Festival de Bandas de Fanfarras 1 Semana de Ostubro; 

Semana da Cultura Evangélica - 2& Semana no Mês de 0utubr9: 

Festa das Crianças - Dia 12 do Outubro; 

Dia do Prof essof- Dia15 do outubro:  

Dia Municipal da Paz - Úiflrno domingo da Mês da OUtubto 

Dia do Servidor Plo - Cai do Outubro. 
NOVEMBRO Dia da Diversidade LG9Ts-prinieira Semana de Novembro; 1 

Festival da Cultura Alternativa - Rip F-lop Candes - Graifhti, m' ice 

eletrônica, Rap, erak danos - Dia la de Novembro; 

Movimento da Consciência Negra - Mês da Novembro; 

Dia Municipal da Gapoetra - Dia 20 da Novembro; 

Festa mó Mala do Malembá - última Semana do Mèw de 

Novembro. 

DEZEMBRO Dia de Ssynla - Primeira Semana de dezembro; 

Anivorsório do Distrito de Menino Jesus - Semana que anIeceie 
Natal; 
Festa de Santa Luzia - Fadroefra da ccmunldade de Nova Brakbílla 
- Dia 13 de Dzsmbro; 
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1 Festival de Artes de Rua de Candeias — 11  Semana de Dezembro; 

Luzes de Natal - Segunda Semana de Dezembro; 

Réveilion Candeias '-Cia 31 de Dezembro; 

DURANTE O Circuito Cand&as d? Cavalgada e ArgolEnha— Realização Bimensal 
ANO 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNIQIPIO DE cANorAs, EM 14 DE DZEMBRO DF 2017. 

PITÂGORAS ALVES DA SILVA IBlAflNA 
PREFEITO 

httpilJoem.org.brIba/candeias  

Documento astnado dig(taimenre conforme M!' n2200-2J2Q01 de24/Oa/2001. qu lo tuiatnl*estrurur de Chaves Púb(tcos Brasileira 
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1610712025,12:34 Gmai! - Proposta do Preço 

M Omail SECTOR <secturoventos.pmc@gmaII.com> 

Proposta de Preço 
2 mensagens 

SECTUR csecturevontos.pmcgmalI.com> 
Para: "tayronoadm22mali.co m <tayroneadm229mali.com> 

IS de Julho de 2025 às 09:59 

e 

e 

IM 

SltaI1  
35 30 



lios 5anlana %aceéo 

ia. X35130 

16/07/2025. 12:30 Gmail -Proposta do Preço 

Prezado, 

Bom dia! 

Conforme contatos mantidos através de ligação e considerando que a Prefeitura Municipal de Candeias/BA, cidade situada na 

região metropolitana de Salvador, estará realizando no dia 14 de Agosto de 2025 visando promover o evento de 
ANIVERSÁRIO DE 57 ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLiTICA com grandes shows e com a intenção de abrilhantar ainda mais o 

referido evento gostarfamos de saber se há agenda disponível para a Banda TAVRONE bem corno os valores para uma 
apresentação com 1H30mln de duração e todas as despesas por conta da contratada, aguardo retorno com maior brevidade 
possível e desde já me coloco a disposição para eventuais esclarecimentos. 

Atentar-se à: 

V Informar que o custo deve ser mensurado de forma a suportar o tempo válido da proposta; 
/ Proposta e Declarações deverão ser assinadas pelo Responsável legal da Empresa/Banda conforme Registro a Junta 

Comercial; 
.1 E o envio de todos modelos de anexos devidamente preenchidos e assinados. 

e i As comprovações Fiscais terão que ser as últimas 3 notas, onde deve ser apresentada jubto ao contrato que 

corresponde as notas para da autenticidade para as notas. 
1 Os modelos de Declarações e Checklist seguem em anexo. 

Atenciosamente, 

   

Favor acusar recebimento 

  

  

TACIANE MACÈDO 
Agonio do Contratação 

CARLOS ALBERTO DOS S. JIJNIOR 

Seo. Municipal de Cultura e Turismo 

(71) 986128409 

seotureventos.pmc®gmaii.com  

 

 

Poço Municipal Conselheiro juiz  '.lono, Praça Três Poderes, sint Ouro Negro 

     

     

E-mail do setor do Eventos do Município de Candeias - Da 
Õr.ão iizardo à Secretaria de Cultura o Turismo do Município-SECTUR 

3 anexos 

DOCEMNETO NECESSARiO- iNEX.docx 
481< 

DECLARAÇÃO BANDAS.docx 
21K 

12  
MODELO DE PROPOSTA.docx 
23K 

rayrone ADM <tayroneadrn22©gmalL.corn> 
Para: SECTOR csectureventos.pmCgmaiI.c0m> 

Bom dia! 

Toda 

lodo julho de2o25às 11:37 

Segue anexo a documentação 

Em ter., 15 de Jul. do 2025 às 0959, SECTUR csectureventos.pmc@91mail.00fll> escreveu: 

Prezado, gàÇ 
https:/lmail.googlo.comfmail/U10/71k35220351 ca&view=pt&searchafl&p0r1nth1dthread-a:r-857681 3607729106966&dsqtl &slmplmsg-aN832... 215 



E-mail do setor de Eventos do Município de Candeias Ba 

Õ ão 112  ado à Secretaria de Culturas Turismo do Município-SECTUR 

1610712025,12:30 Omafi - Proposta de Preço 

Bom dia! 

Conforme contatos mantidos através de ligação e considerando que a Prefeitura Municipal de Cande!as/BA, cidade situada na 

região metropolitana de Salvador, estará realizando no dia 14 de Agosto de 2025 visando promover o evento de 
ANIVERSÁRIO DE 67 ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA' com grandes shows e com a intenção de abrilhantar ainda mais o 
referido evento gostaríamos de saber se há agenda disponível para a Banda TAVRONE bem comd os valores para uma 

apresentação corp 1H30min de duração e todas as despesas par conta da contratada, aguardo retorno com maior brevidade 

possível e desde já me coloco a disposição para eventuais esclarecimentos. 

Atentar-se à: 

/ Informar que o custo deve ser mensurado de forma a suportar o tempo válida da proposta; 
v" Proposta e Declarações deverão ser assinadas pelo Responsável legal da Empresa/Banda conforme Registro a Junta 

Comercial; 

/ E o envio de todos modelos de anexos devidamente preenchidos e assinados. 

/ As comprovações Fiscais terão que ser as últimag 3 notas, onde deve ser apresentada junto ao contrato que 

corresponde as notas para da autenticidade para as notas. 

/ Os modelos de Declarações e checklist seguem em anexo. 

Atenciosamente, 

Favor acusar recebimento 

   

TACIANE MACÉDO 
Agente de Contratação 

CARLOS ALBERTO DOS S. JUNIOR 

Sec. Municipal de Cultura e Turismo 

(71) 986126409 

scctureventos.pmc@gfl1il.com  

 

 

Poço Municipal conselheiro Lufz Viono, Praça Três Poderes. s/n°, Ouro Negro 

   

39 anexos 

Comprovante Conta Corrsnte.jpeg 

@ 57K 

4 .---,.- 

CND FEDERAL 21.09,pdf 
78K 

CONSOLIDADA CGU.pdf 
65K 

CND MUNICIPAL 15.09.pdf 
' 60K 

CERTIDÃO CONCORDATA.pdf 
32K 
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16/07/2025, 12:30 

Tlhaly Ltda. - Alteração e Consolidação (1).pdf 
1561K 

« COMPROVANTE TAYRONE ATUAL.pdf 
681< 

Gmafl - Proposta de Preço 

VIVO TFIALLY.pdf 
' 181K 

w CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 02.11.pdf 
' 85K 

CERTIDÃO NEGATIVA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E INELEGIBlLIDADE.pdf 
77K 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO Ao DISPOSTO NO INCTSO XXXIII DO ART. 70  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.pdf 
'18K 

« CONTRATO DE CESSÃO REGISTRADOpdf 
2512K 

comprovante resldencia Paula.pdf 
117K 

iâ Compr residência Paula atual.pdf 
' 1171< 

CARTÃO CNPJ 03-2025.pdf 
' 103K 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÉNCIA DE IMPEDIMENTO 10.03.25.pdf 

e '] 224K 

« DECLARAÇÃO DE NÃO ViNCULO 10.03.25pdf 
C 248K 

declaração não emprega menor 10.03.2025.pdf 
1991< 

DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 1 003.25.pdf 
195K 

« INSCRIÇÃO COMPRASNET CADASTRO.pdf 
C 180K 

CertIdao positiva vai 24.08.pdf 
76K 

Comp. Resld. Marcelo -atual.pdt 
122K 

OFICIAL PRESKiT 2025 - TAYRONE.pdf 
1887K 

« RELEASE TAYRONE.pdf 
1661< 

Tlhaly Ltda. Alteração e Consotldação.pdf 
1561K  

TAYRONE Certificado Registo de Marca - iNPI.pdf 
253K 

comprovante TAYRONEpdf 
56K 

DESPACHO DECISORIO PERSE THALY PRODUÇÕES LTDA.pdf 
2851< 

CNH Digital - Tayrone.pdf 
280K 

CNH Digital - Paulapdf 
282K 

CNH Digital - Marcelo Cerquelra.pdf 
' 108K 

« ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 2025.pdf 
' 53K 

má Certidão Negativa de Débitos Tributárlos 15.09.pdf 
97K 

Certificado de Reguiaridadedo FGTS - CRF 29.07.pdf 
102K 

NE DOM BASILIO.pdf 
621< 

ROOM LIST TAYRONE 2025.pdf 
C 2101< 

31- 
415 
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1610712025, 12:30 

ç NF PARATINGA.pdf 
611< 

NFANDORINHA SÃOJOÀO.pdf 
61K 

Gm&I - Proposta de Preço 

j CARTA PROPOSTA CANDEIAS .pdf 
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TAYRONE. 
PRP POSTA 

À PREFEITURA MUNIÇPAL DE CANDEIAS-BA 

A empresa Thaly Produções Ltda, representante exclusiva em todo território nacional e mundo do Artista Tayrone, 
CNPJ:26.104.191/0001-25, com sede  Av. Luiz Viana Filho, n 13145, Cond. Hangar Business Park,Tode 2. sala 604, 55o 
Crist'óvão, Salvdor—BA, CEP: 41.500-300, vem apreserjtar a seguinte proposta para a realização de show Artístico 
Musidal do Artista TAVIfONE, com duração de go mimuitos, nos seguintes termos: 

Programação FinanceIa: 

50% 4SSINATUFA c6NTRATO 
50%'APÓS 05 RIM  DO SHOW. 

Obrigações Contratante: 

- 062arr?adores 
- 02camarins estrutura e abastecidos conforme a listp de camarim enviada. 

DADOS IDACONTA:  BANCO SANTANDER /AGÊNCIA 3$55, CONTA CORRENTE: 13.003416-3 
THAtV PRODUÇÓE4.TDA CNPJ: 26.104.191/0001-2q) 

Pix aleatório: 4acacJa5-foa3-4932-8581-d5ce0d5cfe5f & 

Proposta Vá/ida: 30 dias a contar do data de assinat4ra 

TH Á LV d~TfrW.Y 
PRODUCOES yas 
LTCA:26104i9tflt15 
000125 .' / 1156:21 03W 

Thaly Produções Ltda 
CNPJ: 26,104.191/0001-25 

1 
TLLEF0E: 71 99945-8323 / (7119918-1 2530 

EN)ERW) CONDOMINO HANGAR BOSNFSSPARK,TORRE 02, SALA 604, AVEN I DA WIZVANAFI HO, N 13223, 540 
cRlzroVko, SALVADOR BA, CLP 4150{J-3fl0 

DATA' • CIDADE LOCAL HORARIO VALOR 

14I08/2025. CANDEIAS-BA PRAÇA PUBLICA A combinar R$ 250.000,00 

ITEM ESPECIFICAÇÃO VALOR 
01 Cachê do 4rtista R$ 110.000,00 

02 i Transporte Terrestre até a Cidade R$ 8.000,00 

03 Produção, Músiços e Staffs R$ 58.000,00 

t4 lnfraestrútura R$ 26.500,00 

95- Imposto Conforme Regime Tributário R$ 12.500,00 

06 Pirotecnia e Efeitos R$ 18,000,00 

07 Despesas Administrativas R$ 14.000,00 

Diaria alimentação R$ 3.000,00 

5OTAL R$ 250.000,00 
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ESTADO DADAHL4 
flrriÃo METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

Diante do exposto, atesto para devidos fins a veracidade das Informaç5çs apresentada; nas cotaçõe em anexo deste prpcesso, a tim de 

levan armes preço estimado para o referido processo de contratação. 

CAIDEiAS-BA, 17 DE JULHO DE 2025. 

e 
uije às sijãos salágilaYMeá 

50 
Taclane dos 51olffi Santana Macedo 

Matricula :835 130 
Agente de Contratação 

Pesquisa de preços 

WVE 2 - 

Em atenç&ã sorlcitaço para ,eaLraço da verlflc.ço de compatibilidade do varor da contr.tao do 5hw Mualcal para o .rtlsta IAVRONE, por mero de emprenrio nclijsfvo para aprea.nta artladca 
•ANIVERS*PIO DEG7MIOSDE EMANaPAÇÃO PoLmCAoECwElAs..,, NACENTMLDEAMSIECiMNETONO M NICÍPIOCnIOOAS& 

Em ob..,vãnda ao que estabelece na Lei 14133/2021. 'o, em' art. 23, Iii, que dispe sobre procedh,ielto edminstrativo p ra a ,e.tlnçlo di e.timaU do ntar da tonttateç nos casos de cOfltXa1açtl 
direta. por jnnf&tblrldsd* ou por despensa Informa-se qu, a prosta de preço apresentada peio fornecedor ..ti em contormldede com os preço, praticados pelo mesmo em conüa açio .em.Ih*ntse de objetos 

de meio.. natureza. çonfann otas Fiscais apresentadas. 

u:

y1Wt

- 

l

Aprnent.flo arWca do .rdu1s"TAYËr, com SP mm. da d raçio, no die 14 de A40110 de 2025 pari 
o Evento *1IiVERsARiO DE G7ANOS DE tMAN01A0O 1.0.0 .1 CMDEiASBA'. 1 R$ 300000,00 

Ø

Nota Fiscal de n' 447, emittdas respectivamente em 16.2025 pela Rado Sodai THALY 
PRODUÇÕES LTDA. Retente e apre,ent'çlo no evento Festejos Mede. MMIA OU U, no fl 
dta 23 de junho de 2025 às 22:001,., na Odede de POJUCNM. 20X)% 

• Nota Fiscal de n5 40. emitida. respectivamente em 04.07,2025 pela R.do Soai TIIALY 
PRODUÇOES L1DA ...`d. a apresentaçio no .vento Festelos J'inino, de Sio Pedro 'CIOM $ 3004100,00 
BANANEiRA" no dl. 30 de junho de 2025 na adada da AJIDORINHA/M. 

as L10O)0,00 
I Not Fiscei dani 

A, Refente a a 
46e, emittdi. ptre.peWvamunte em 0407.2025 pela Rado sõciei THALV IF 

pR0DuçOu LTD esentaçlo no evento Fe.teJosJurnos VILLA DO POVO" no dia 3 300.000,00 . . . . L. 
07 de julho de 2025 na cidade de I.N.N.ITABA . 
Nota Fiscal de na 472, .mitlde, .~1u.... em 11.071025 pci. Rado soctil T. 

PRODUÇÕES UTOA. Rifente • .pr.sentaço no evento Festejo. 3uninos "na Cidade de 300000,00 
PARAm NGAfoA 

ko 



VALOR TOTAL DA NOTA: 111$300.000,00 

OUTRAS INFORMAÇÕES 

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADORNúmeiro da Nota: 
I' 'a SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA Data e Flora de Emissão: 

171001202515:37:29 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - Nota Salvador 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
CPFCNPJ Inscrição Municipal: 
26.1104.191M01.26 00.676.272it01.81 
Nomemazo Soci 
THALY PRODUCOES LTDA 
Endereço: 
Ave Luis Viana Filho 013223, BLOCO 02 SALA - SAO CRISTOVAO - Salvador - CEP; 41600.300 BA 
E-mail: 
pauladanta,2105fifilhofinaficom 
TOMADOR DE SERVIÇOS 
Nome/Razão Social: 
MUNICIPiO DE POJUCA 
CPFCNPJ: Inscrição Muncipal 
13.906.237m01.06 -- 
Endereço: 
PRA ALMIRANTE VASCONCELOS $ N, 1 ANDAR CENTRO - Pojuca - CEP: 48120.000/BÁ 
E-mail: 

DI$CRIMINACÃO DOS SERVIÇOS 
Reterente a Prestaçao de serviços para apresentação da Banda: Tayrone, a ser realizado rio dia 23 de JUNHO de 
2025 ás 22;00hrs, em Comemoração aos tradicionais festejos juninos (ARRAIA Do JUCA) 2025 nes e Muriicipiõ, 
conforme CONTTQ N° 063/2025 

Processo Administrativo n° 94/2025 
Inexigibilidade de Licitação n°. 026/2025 

Banco Santander - Agência: 3855 - Conta Corrente: 13.003416-3 
pix aleatório: 4acacfa3-f0a3-4932-9581-d5ce0d5cfe5f 

CNAE 
9001902 - Produção musical 

tem da Lista de SeMços 
01207 - Shows, bailei, danç s, desfiles, bailes, Õperas, concertos, recitais, festivais e congêneres. 
ValorTotai das Deduções (R$) Base de Cáioulo (R$): llquota %) Vaiar da 15,5 AS): Créd Nota Salvador (R$ 

0,00 300.000,00 6.00% 16.00000 1 ),00 

Valer INSS (R$): Valor P15 R$ W]orCOFlNS RS Valor IR (P5): Valor CSLL Rs: Curas Reterlçóe (R$) fralor Uquldo (AS): 
0.00 0,00 0.00 0 00 000 0,00 300.00000 

- Esta Nota Salvador foi emidda com respaldo na Lei 7.186200 
- O 188 desta Nota Salvador é desido FORA do Município de Salvador, Tributação devda para Pojuca-BA 
- Esta Nota Salvador não gera crédito POIS O armador não possui inscnçáo munlcipaJ em Salvador. 
- COMPETÊNCIA: 05t2025 (mês/ano) 
- Código de Tributação do Município: 1207-0/01 - Shows, batei, danças. desfiles. bailes, áperas, concertos, recitais, IosfriaFs e congêneres. 
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OJNÇA 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CONTRATO N°063/2025 

Pelo presente Termo de Contrato de Prestação de Serviços 
Artísticos, regido pela Lei Federal nY 14.133/2021 e alterações 
posteriores, que entre si celebram o MUNICÍPIO DE PO.JUCA, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF 
sob o no. 13.806.237/0001-06, com sede provi4ór1a à Rua 
Cidade do Salvador, n°. 2-288 Pojuca II, Pojuca - Bahia, 
Estado da Bahia, neste ato representado por seu ecretarIo, o 
Sr.  JOSÉ  EDUARDO ABREU DE OLIVEIR.% brasileiro, 
casado, residente e domiciliado na Rua Dos PinIaIs, n° 200, 
Nova Pojuca, no Município de Pojuca(BA. doravante 
denominado CONTRATANTE, e, do outro lado 'a empresa 
TI-IALY PRODUCOES LTDA, pessoa jurídica1  de Direito 
Privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 26.104, 9110001-25, 
estabelecida na AV Luis Viana Filho - Sã) Cristovão 
SALVADOR/BA N°013223 CEP: 41.500-300, neste ato 
representada por sua Sócia Administradora, Sra. ANA 
PAULA DE AZEVEDO DANTAS, denominando-sé a partir de 
agora CONTRATADO, na melhor forma do direito, piediante as 
cláusulas e condições seguintes, acordam: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

p da Banda: 
ioração aos 
e Processo 

Constitui o objeto do presente contrato à Prestação de serviços para apresentaçã 
TAYRONE, a ser realizado no dia 23 de JUNHO de 2025 às 22:001hrs, em Comer 
tradicionais festejos juninos (ARRAIA DO JUCA) 2025, neste Município, conforr 
Administrativo no 94/2025 e lnexigibihdade de Licitação no. 026/2025. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS OBRIGAÇÕES DAS FARTES 

o 

lobal sendo 

objeto do 

terceiros, na 

er causa; 
ionais e/ou 

o presente Contrato subordina-se ao regime de execução de empreitada por preço 
dele decorrentes as seguintes obrigações: 

1 - do CONTRATADO: 

a) apresentação do(a) artista/banda/grupo musical contratado, de acordo com 
contrato; 
b) fiel cumprimento das obrigações ora assumidas; 
c) responsabilizar-se pelos prejuízos e/ou danos causados ao CONTRATANTE ou a 
execução deste Contrato; 
d) assumir todo a qualquer prejuízo decorrente da não execução dos serviços, a que 
e) atender às solicitações extras da CONTRATANTE face à ocorrência de fatos exce 
justificáveis, a critério dela; 

II - do CONTRATANTE: 

irnento dos 

puladas na 

até o seu 

xeclação do 

zação do(s) 

a) possibilitar ao CONTRATADO condições que lhe permita o perfeito desenvol 
serviços contratados; 
1,) pagar as despesas inerentes ao Contrato no valor, condições e situações es 
cláusula terceira; 
c) acompanhar e verificar a perfeita execução deste Contrato, em todas as suas fas 
término; 
d) informar, por escrito, toda e qualquer alteração nos prazos e cronogranias da 
serviço contratado; 
e) colocar á disposição do CONTRATADO: palco sonorIzaço e Iluminação para rea 
show(s). 

TFIALY M1nbdødfZ 7I1Rua Cidade do Salvador, n° 2-288, Pojuca li, Pojuca/Bahla - CEP: 48.I20-000 
dIgftsio'PMLV 

PRODUCOESPoucc1 Tel: (0)0(71) 3645-1147.  CNPJ/MF: 13.806.23710001 -08
a 

LTPA251 o4IGIOaoI2 
L1tA:26104 

D.dot2O2SSL1] 191000125 4lo6rvn 



Rua Cidade do Salvador, n° 2-288, Pojuca li, Po]ucalBahia - CEP: 48 120000d_ 
ps Tal; (OXX71) 3645-1147 - CMPJ/MF: 13.806.23710001-06 ncC' Ít 
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ESTADO DA BAHIA 
44 PREFEITURA MUNICIPAL DE POJIJCA 

POJUÇA CONTRATO N°06312025 

1) assegurar a segurança do CONTRATADO e seus profissionais, bem corno dos 
equipamentos/instrumentos, a partir da entrada das mesmos no local da apresentaçâodo show; 
g) Cabe ao CONTRATANTE realizar o pagamento de todas as Licenças e Alvarás necessários 
para regularização do evento, inclusive a taxa do ECAD (Escritório Central de Arcadao e 
Distribuição), por decorrência da promoção e execução pública de obras musicais. 

Parágrafo único - É obrigação comum o cumprimento dos prazos avençados neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

O presente contrato tem o seu preço global no valor de R$ 300.000,00 (Trezentos mil reais), 
estabelecido para as atividades desempenhadas para o fiel cumprimento do objeto fro presente 
Contrato1  correspondente à proposta apresentada pela CONTRATADA, a ser creditado na conta 
corrente do Banco: SICOOS / AG: 5004, Conta Corrente: 1.103725-3, em 02 (duas) parcelas, da 
seguinte forma: 

O- 
 ja (primeira) parcela no valor de R$ 150.00000 (Cénto e cinquenta mil reais) na asinatura do 

contrato; 
II - 2 (segunda) parcela no valor de R$ 150.00000 (Cento e cinquenta mil reais) após a 
realização do evento. 

§ V. A composição do preço global é determinada de acordo com e seguinte tabela: 

§ 20. Encontram-se inclusos no valor supramencionado todos os custos necessários à prestação 
dos serviços contratados 

§ 30 A falta do pagamento de parcela a que se refere esta cláusula Implicará em multa na ordem 
de 2% (dois por cento) sobre o valor da mesma, além da incidência de 1% (hum por cento) por 
mês de atraso a título de juros. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS 

As despesas decorrentes deste Instrumento de Contrato correrão por conta da Lei C rçamentária 
do Município de Pojuca, à conta da seguinte programação: 

Órgão 1 Unidade: 03.09.09 
Projeto/Atividade: 2.040 
Elemento de Despesa; 33.90.39.00 
Fonte de Recurso: 172C 

CLAUSULA QUINTA -DAVIGtNCIA 

O contrato decorrente da presente licitação a ser assinado com o licitante vencedo 
prazo de vigência contado da data da assinatura do instrumento contratual por 06 (s 
podendo ser prorrogado desde que observadas as disposições do art. 107 da Le 
14.133/2021. 

terá o seu 
Is) meses, 
Federal nc 

di f&n 
THALY IIIMLY 

PtKS PRODUCOES L,, IMIg, 
L~104 

O.t &OLTj 191000123 

ITEM ARTISTA/BANDA/GRUPO DATA TEMPO HORARIO DA 1IIALOR R$ 
MUSICAL APRES, ESTIMADO APRESENTAÇ 

Ao 

1, TAYRONE 23/06/2025 90 minutos 22:00 R$ 300.000,00 
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OJi3ÇA 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CONTRATO N' 06312025 

CLÁUSULA SEXTA - DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

O presente contrato tem embasamento legal no art. 74. inciso II, da Lei n.° 14.133/2021, pelo fato 
de que o(a) artista/banda/grupo musical que fará a apresentação artística é contratado exclusivo 
da empresa acima citada e consagrada pela critica especializa e/ou pela opinião pú4hca, ficando 
estabelecida a vincuIaço do presente contrato ao Processo de Inexigibilidade de Licitação ri.0  
026/2025 e à proposta de prestação de serviços apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA -DA FISCALIZAÇÃO 

§ ¶O A CONTRATANTE fica investida dos mais amplos poderes para fiscalizar toda1 a execução 
dos serviços, bem como gerir o contrato, impugnando quaisquer erros ou omissões que 
considerem em desacordo com as obrigações da contratada, atendendo aos termos co artigo 117 
da Lei 14.133/2021. 

§ 20. O Município manterá desde o início do contrato até o seu recebimento defu'iltivo a seu 
critério exclusivo, uma equipe de fiscalização constituída por profissionais hab Utados que 
considerar necessários ao acompanhamento e controle dos trabalhos. 

§ V. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistirão na vrificaçao da 
conformidade da prestação dos serviços realizados e da aocação dos recursos necessários, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, a ser exercido através de un fiscal e ou 
equipe de fiscalização investida dos mais amplos poderes para fiscalizar toda a qxecução do 
contrato, impugnando quaisquer erros ou omissões que considere em desacodo com as 
obrigações da CONTRATADA. 

§ 46• A gestão do presente contrato será acompanhada pelo Sr. LUCIANO LIRO LEITE 
designado e devidamente autorizado pela secretaria Municipal de Cultura, Turistio, Esporte, 
Lazer e Juventude através do Decreto n°406, de 06 de Janeiro de 2025. 

§ 50 A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pelos servidores Srs. 
LUIZ ROGERIO DE OLIVERIA LIMA E/OU OSMAR CARLOS RODRIGUES DQS SANTOS 
designados e devidamente autorizados pela Secretaria Municipal de  Cultura,  Turlsrho, Esporte, 
Lazer e Juventude através do Decreto n°405, de 06 de Janeiro de 2025. 

§ 60. A CONTRATADA deverá facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da 
Fiscalização, permitindo o acesso aos serviços em execução, bem corno atendendo prontamente 
às solicitações que lhe forem efetuadas. 

CLÁUSULA OITAVA — DO REGIME E DA FORMA DE EXECUÇÃO 

O presente Contrato subordina-se ao regime de execuçãcYde empreitada por preço gl bal. 

§ 10. O recebimento do objeto deste Contrato se concretizará após adotados pelo Contratante 
todos os procedimentos do art. 140, inciso 1, da Lei Federal n° 14133/2021 

CLÁUSULA NONA - DA EXTINÇÃO 

O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, siri  que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

§ 10. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prfrrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a reaequaçáo do 
cronograma físico-financeiro. 

IHAIY dg!p.'T1lAtY 
PRODUCOESL ,, I., 
110k26104 
I91000125  , â35130  

Rua Cidade cio Salvador, no 2-288, Pojuca II, Pojuca/Babla - CEP: 48.120-000 
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POWINÇA 

§ 20 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

§ 30. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC bem corno 
amigavelmente, assegurado o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também 
os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

§ 40. A extinção opera seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo no sítio oficial. 

§ 50. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

§ 60. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva, 

§ 70. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) relação dos pagamentos Já efetuados e ainda devidos; 
c) indenizações e multas. 

§ 80. Nos casos de extinção com culpa exclusiva ria CONTRATANTE, deverão ser promovidos: 

a) a devolução da garantia se houver; 
1,) os pagamentos devidos pela execução do Contrato ata data da extinção; 
c) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja; 
d) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos. 

§ 90. Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta soment terá direito 
ao valor das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente adimplidas até a dat da rescisão 
do Contrato, após a compensação prevista no parágrafo quarto desta Cláusula. 

§ 10°. No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a CONTRA ADA direito 
aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme atestado em laudo x Ia comissão 
especial designada para esse fim e à devolução da garantia. 

CLÁUSULA DÉCIMA -DAS ALTERAÇÕES 

§ 10. O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguiites casos: 

- unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do objeto para melhor adequação técnica a seus objetivos, desde 
que não transfigure o objeto da contratação. 
b} quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de açréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

II - por acordo entre as partes: 

Asrsifl dt 
1HALY difliIpo,THAL 
pnoDucoEsPotwts Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuoa/Bahia .-CEP: 48.120-000 

LTDAXOIl9I 00 LTDAr26104 Tel: (0)0(71) 3645414?- CNPJIMF: 13.808.237/0001-06 
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a) quando necessária a modificação do regime de execução do serviço, bem cena do modo de 
fornecimento, em face de verificação técnica da inapucabilidade dos tem-os contratuais 
originários: 
b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição d circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em 
relação ao pactuado sem a correspondente contraprestação de forrecimentã de bens ou 
execução do serviço; 
o) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que Inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida rio contra o. 

§ 20. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso 1 do §10  desta Cláusula, o contratado será 
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressõs de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem ias obras, nos 
serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, ç limite para os 
acréscimos será de 50% (cinquenta por cento); 

§ 30 As alterações unilaterais não poderão transfigurar o objeto da contratação. 

§ 40. Se o contrato não contemplar preços unitários para os serviços cujo aditamento se flzér 
necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre[ os valores da 
proposta e o do orçamento base da Administração sobre os preços referenciais $u de mercado 
vigentes na data do aditamento, respeitados os limites em Lei. 

§ 50. Nas alterações contratuais para supressão de bens ou serviços se o con$tado já houver 
adquirido os materiais e os colocado no local dos trabalhos, estes deverão 4er pagos pela 
Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e tofleriamente 
reajustados, podendo caber Indenização por outros danos eventualmente (ecorrentes da 
supressão, desde que regularmente comprovados. § 60. Registros que não caracterizam alteração 
do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração dp termo aditivo 
como nas seguintes situações. 

a) variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de p 
no próprio contrato; 
b) atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das 
pagamento previstas no contrato; 
c) alterações na razão ou na denominação social do contratado; 
d) empenho de dotações orçamentárias. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FORÇA MAIOR 

Caso o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporariamente imped 
total ou parcialmente, es suas obrigações, deverá comunicar o fato imediatamente 
ainda que verbalmente, ratificando por escrito. 

§ 10. Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto 
seus efeitos, podendo qualquer das partes propor o destrato, ficando o CONTRAT 
ao pagamento da importância correspondente ao valor dos serviços já executados. 

§ 20. O CONTRATANTE e o CONTRATADO não responderão entre si por atraso 
força maior. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 

ços previstos 

condições de 

do de cumprir, 
à fiscalização, 

perdurarem os 
NTE obrigado 

decorrente de 

Asnude de kn,. THAIY dft.Jpar1HMY 
PRODUCOES ITtk6tO4l II 0001 
LT0A261041s 
91000125 Did.i22U&I3 
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A inexecução, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no contrato, sujeitará a parte 
Infratora às sanções previstas no art. 156 da Lei ri.0  14.133/2021, garantindo a previa e ampla 
defesa em processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) Multa; 
c) impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

§ 10. Fica estipulada a multa de 10% (dez por cento) do valor total do presente contrato para a 
parte que deixar de cumprir o contrato ou dar motivo à sua extinção, revertendo o vIor da multa 
em favor da parte prejudicada. 

§ 20. Pagará igualmente a multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato a parte que proceder 
o seu cancelamento, sem justo motivo, estando a menos de 10 (dez) dias da data acordada para 
a realização do evento. 

§ 30• As sanções somente serão aplicadas após o decirso do prazo para apresentação de defesa 
prévia do Interessado no respectivo processo no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as 
demais formalidades legais. 

§ 40. As muitas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis, contados cíli ciência da 
aplicação da penalidade ou da publicação no Diário Oficial do Município de Pojuca do ato que as 
impuser. 

§ 50. As muitas ora estabelecidas não se aplicam nos inadirripiementos oriundos de ~0evidamente lamidade e 
luto oficial, decretado por autoridade competente do pa(s e acidentes de viagem1   
comprovados. 

§ 60. As penalidades previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o SCL pagamento 
não eximirá a parte infratora da responsabilidade por perdas e danos, decorrente das Infrações 
cometidas. 

§ 50. Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente fomalizado, o 
CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e ampla defesa, os pagameutos devidos 
à CONTRATADA até a comprovação do recolhimento da muita ou da prova de sua rlevação por 
ato da Administração, bem como até a recomposição do valor original da garantia, que tenha sido 
descontado em virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente 
que autorize o prosseguimento do processo de pagamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - COBRANÇA JUDICIAL 

As importâncias devidas pela Contratada serão cobradas através de processo d execução, 
constituindo este Contrato título executivo extrajudiclai, ressalvada a cobrança cUre a, mediante 
retenção ou compensação de créditos, sempre que possível. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA— DA PROTEÇÃO DE DADOS 

A CONTRATADA por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente Contrato em 
conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as d$errninações 
de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 13.70912018, além das 
demais normas e políticas de proteção de dados de cada pais onde houver qualluer tipo de 
tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes desta. No mnuseio dos 
dados a CONTRATADA deverá: 

§ 10. Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com a*  instruções 

THALY
£snndod.foirr Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, pojucaiBahla -  CEP:  45.120-000 6 dIt.IpotTflhiY 
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da CONTRATANTE e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de no 
mais poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de biodo formal 
este fato imediatamente à CONTRATANTE, que terá o direito de rescindir o c3ntrato sem 
qualquer ônus, multa ou encargo. 

§ 20. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas 4ropriadas e 
suficientes para proteger a confidencialidade e Integridade de todos os dados pessobis mentidos 
ou consultados/transmitidas eletronicamente, para garantir a proteção desses dados contra 
acosso não autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida 

§ 30. Acossar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua prmisso de 
acesso (autorização) e que os dados pessoais não podem ser lides, copiados, m4dificados ou 
removidos sem autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE. 

§ 40. Garantir, por si própria ou quaisquer cia seus empregados, prepostos, sócics, diretores, 
representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados, 
assegurando que todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores, representantes ou 
terceiros contratados que lidam com os dados pessoais sob respnsabilidade 
da CONTRATANTE assinaram Acordo de Confidencialidade com a CONTRATADA, bem como a 
manter quaisquer Dados Pessoais estritamente confidenciais e de no os utilizar para outros fins 
com exceção da prestação de serviços à CONTRATANTE. Ainda, treinará e orintará a sua 
equipe sobre as disposições legais aplicáveis em relação à proteção de dados. 

§ 50. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceçã da prévia 
autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante  a 
distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outro meios que 
contenham ou de outra forma reflitam referidas Informações. 

1 . Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pesoais a urna 
autoridade pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que esta tome as 
medidas que julgar cabíveis. 
II -A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e que ro) horas a 
respeito de: 

a) Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de 
Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros autorizados; 
b) Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e respopsablildades 
da CONTRATADA. 

§ 60. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de 
ordem morai e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualqufr muita ou 
penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente restitantes do 
descumprimorito pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capitiio quanto a 
proteção e uso dos dados pessoais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

As partes elegem o Foro da Cidade de Pojujca - Bahia, que prevalecerá sobre quaiqur outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios eventualmenteemergentes 
em decorrência do presente contrato que não possam ser compostos pela concilia o,  conformo 
art. 92, § 10  da Lei no 14.13312021. E 
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E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) 
teor e forma na presença de 02 (duas) testemunhas, que subscrevem o presente 
depois de tido e achado conforme. 

ias de igual 
lMfrum?ntç 

4t'4.i 

a) Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da L& Federal n° 
14.133/2021. 

b) Na contagem dos prazos, é excluído o dia de lnrcloe Incluído o do vencimento, é c nslderar-se-
ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se inIclan e vencem 
em dias de expediente no CONTRATANTE. 

Pojuca, 13 de maio de 2025 

a / 

J r éEdu doA re e Ivera 
tCRETARIOMUNICIPIL DE CULTURA, TURISMO, 

ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE DE POJUCA. 

CONTRATANTE 

Testemunhal: 

c L QõoS 
Nbnie: 
RO: CX 06L. qt'ç -  chfó 

TI-IALY 
PRODUCOE 
LTDA:261 
i9ioogl,Zs 

Ana Paula de Azevedo Dantas 
TEALY PRODUCOES LTDA 

CONTRATADA 

Testemunha 2: 

Msinodp do forma 
digItaíporTHALY 
PRODUCOES 
T0k261041910001 

Dados: 2025.05.13 
13:3900 -0300 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II. Pojuca/Bahla - CEP: 48.120-000 8 
Tal: (0)0(71) 3645-1147 - CNPJIMF: 13.806.237/0001-06 
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VALOR TOTAL DA NOTA R$300.00000 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Valor INSS (R$) 

0,00  

Valor PIS (Ri) 

0,00  

Valor COFINS (R$): 

000 

Valor IR (P5): 

0,00  

Valor CSLL (R$): 

000  

Cautas Ratençe (AS) 

0'00  valer 
Liquido (Rg 

300.000,00 

- Esta Nota Salvado foi emites com resp Ido ria Lei 7.186/2008. 

- O ISS desta Nota Sa lvador é devido FOFA do Municipio de Sa,ador. Tributação de\Ida para Mdorinha-BA. 

- 

 

Este Nota SaNati não gera credito pd o twdor r, possa lralçáo  municipal n S#aiôr. 

- COMPETÊNCIA: 07/2025 (mWano) 
- Código de Tribiação do MLroIpio: 1207-0/01 - Stiows, balet danças, desfiles, bailes, áperas, concertos, recitais, fesvais e congéneres. 

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR
N
00000457 

úmerodaNàta: 

' SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA Data e Hora do Emssâo: 
0410712025 1:57:34 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA -Nota Salvador 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
CPF/CNPJ: Inscrição Municipal: 
26.104.191/0001.26 00.576,272/001-81 
Nome/Razão Social: 
THALV PRODUCOES LTDA 
Endereço: 
Ave Luís Viana Filho 013223, BLOCO 02 SALA - SAO CRISTOVÃO - Salvador - CEP: 41500-300 - BA 
E-mail: 
pauladantas2105hotma11.corn 
TOMADOR DE SERVIÇOS 
Nome/Razão Social: 
MUNICIPIO DE ANDORINHA 
CPF/CNPJ Inscrição Municipal: 
16448.870/0001.88 - 
Endereço: 
AVE JOSE CQRGOSINHO C FILHO SN TEEO CENTRO - Andorinha - CEP: 4899018A 
Ernail: 

DISCRIMINACÃO DOS SER VICOS Referente a & ContrataJeo de esses juredica para a reallza"ao de apresenta"ao artfstico do cantor Tayrone, 
durante os tradicionais festejos juninos de Sao Pedro deste Municipio, no evento wchora 3ananéir8, no dia 
30de junho de 2025. 
CONTTO N°. 363/2025 
INEXtGIBfLIDhDS N'. 0H/2025 

Ag 3855 
dc 13003416-3 
BANCO SANTADER 
pix aleatório 4acacfa3-f0a3-1932-8551-d5ce0d5cfe5f 

CNAE 
9001902 - Produção musical 

tem da Lista da Serviços: 
01207 - airosas, baliet, danças, desfiles, bailes, ópera, concertos, recital,, festivaIs e congêneres. 
ValorTot& das Deduções (RS) Base de CIculo (R$): Allquota (%): Valor do 15$ (AS) Crédito Nota Salvador (R$) 

000 30O.,00 6,00% 15.000,00 0,00 

5,0 
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Edição eletrônica disponível no sito www.pmandorinha.transparenciacficialbacom.br  e garantido sua autenticidade por certificado dlgTtal C?-BRASCL 

PREFEITURA DE 

ANDORINHA 
GOVERNANDO PAPA O POVO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Na 393/2024 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°077/2025 

À vista dos elementos contidos no processo, devidamente justificado; considerando que 
o PARECER TÉCNICO prevê a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO em conformidade ao 
disposto no artigo 74, inciso 11 da Lei Federal n.° 4.133/2021: e considerando que o 
PARECER JURÍDICO atesta o cumprimento das edgências legais; no uso das atribuições 
que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, inciso VIII, da Lei Federal 
n.° 14.133/2021. AUTORIZO o Processo de nexigibilidade de Licitação n.° 077/2025, 
advindo do Processo Administrativo n.° 393/2024. 

Autorizo em consequência, a proceder-se à contrataçõo conforme abaixo descrito: 

Objeto: Contratação de pessoa jurídica para a realização de apresentação 
artística do cantor Tayrone, durante os tradicionais festejos juninos de 
São Pedro deste Municipio, no evento Chora Bananeira', com duração 
de 1h30min. a ser realizada no dia 30 de junho de 2025, a partir das 
18h30. 

Empresa 
Contratada: 

Thaly Produções Ltda, inscrita noCNPJ n° 26.104.191/0001-25, situado na 
Avenida Luiz Viana Filho, São Cristóvào, Cond. Hangar Business Port, Torre 
2, sala 604, Salvador-BA - CEP: 41500-300. 

  

Prazo de Vigência será de 90 dias. 
Vigência: 

Valor Total: 1 R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) 

Fundamento Artigo 74, inciso II da Lei Federal n.° 14.133/2021. 
Legal: 

Determino ainda, que seja dada a devida publicidade legal, em especial à prevista no 
artigo 72, parágrafo único, da Lei Federal n.° 14.133/2021, e que após, seja o presente 
expediente devidamente arquivado. 

Andorinha-Bahia, 28 de maio de 2025. 

ÁDILSERTO EVANGELISTA DE SOUZA 
PREFEITO MUNICIPAL 

www.andorinha.ba.:ov.br 

Rua Antônio Galdino, S/N - Centro 1 Te!: 74352910411 Gestor(a): Adilberto Evangelista de Souza 
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flquota (%): Base da Cálculo (R$): Wor do '55 (P$): 
1.500,00 150 ., 00 5.00% 

Valor Total das Ceduçôes (R$ 

0,00 
crétb Nota Salvador (R$): 

0,03 

VALOR TOTAL DA NOTA= R$150.000,00 

9001902 -Produção musical 

em da Llsrj de 9eriç05; 

01207- Shows, baliet, danças desfiles, bailes, 6per.s, concertos, recItais, festivais e congêneres. 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Valor INSS (Rt): 

000 
Valor P15 (R$: 

000 

Valor COFINS (Rt): 

0,00 

Valorosa (R$): 

0,03 
Outras Retençõe (R$). 

0.00 
alor Uqtiido (R$): 

160.00000 

Valor IR (R$) 

0.00 

- Esta Nota Salvador Foi emifida com respaldo na Lei 7.186/2008. 
- O ISS desta Note SaNfador é devido FORA do Município da Salvador. Tributação devida para Itabaianinha-SE. 
- Esta Nota Salvador nado gera crédito pois O tomador não possui inscrição municipal em Salvador. 
- 

 

COMPETÊNCIA 01/2315 (mós/ano) 
- 

 

Código de Tributação do Município 1207-0t01 - Shows, baile danças, desfiles, bailes, óperes, concertos, recitais, Ieshvas e ongâneres, 

sfl 

lDi  

VA ui' 

Núninerio da N ta: 
PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR 00000466 i~ 

X SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA Data o Nora do Emissão: 
041071202514:01:59 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - Nota Salvador
C6jOdeV+ficaao: 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
CPFICNP.X Inscrição Municipal: 
26.104. 191O01 25 0D.676.2721001.81 
Nome/Razão Social 
THALY PRODUCOES LTDA 
Endereço: 
Ave Luís Via,,a, Filho 013223, BLOCO 02 SALA- SAO CRISTOVAO - Salvador - CEP: 41500-00 -BA 
E-rpai 1: 
pauIadantas2105hotn,aII.com  
TOMADOR DE SERVIÇOS 
Nome/Razão Social: 
MUNICIPIO DE ITABNANINHA 
CPF/CNRJ: lnscnçáo Municipal: 
13.098,181/0001-82 
Endereço: 
PRA FLORINO PEIXOTO 27, ANDAR PREDIO SEDE EB CENTRO - Itabalaninha - CEP: 42290-000/SE 
E-maU. 
adenIItonlnfonet.com.br  
DISCRIMINAÇÃO DOS &ERVICOS 

Referente a & contratação por Inexigibilidade de licitação, da Contratação da empresa THALY RODTJÇÕES LTDA, 
para rea1iação DO Sf014 ARTÍSTICO DO CANTOR flYR0NE nos Festejos Jurjinos 2u25, villa dó pavor, nó dia 07 de 
julho (na madrugada do dia 0007.2025) 
Inexigibilidade de Licitação n° 81/2025 
Processo Administrativo n 132/2025 
Ag 3855 
dc 13003116-3 
BANCO SANTADER 
piz aleatório 4acacta3-f0a3-4932-8581-d5ce0d5cfe5f 

5:2 



Valor Yotal da! Deduçôes (R$): 

0,00 
Valor do 135 (R$: 

7.60000 
Créd Nota Salvador(Rt): 

0,00 

Base de Cálculo (R$): 

50.,Q0 

Mquob (%): 

6,00% 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$150.00000 

CME 
9001902 - Produção musical 

iteni da Lista de SeMos: 

01207 - Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas,  concerto. recitais, festivals e conêner.s. 

OUTRAS INFORMAÇOES 

TICIO 1 )I 1EET 

Númeno 
 PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR t7rr 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA Data e Hora da Emissão: 

'Ç
1010712025 0:09:15 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - Nota Salvador 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
CPFfCN°J: In5criçáo Municipal: 
26.104.191i1-26 00.676.27211D01.81 
Nome/Razão Social: 
TF4ALY PRODUCOES LIDA 
Endereço: 
Ave Luís Viana Filho 013223 BLOCO 02 SALA - SAO CRJSTOVAO - Salvador - CEP: 41600.300 - BA 
E-mail: 
pauladanIas21050,h,otmail.corn 
TOMADOR DE SERVIÇOS 
Nome/Razão Social 
MUNICIPIO DE ITABNN'IINHA 
CPF/CNPJ: Inscrição Municipal: 
13.098.18110001.82 
Endereço: 
PRA FLORANO PEIXOTO 27 MIDM PREDIO SEDE BB CENTRO- Itabalaninha - CEP: 4920.000/SE 
E-mail: 
adenutonØlrifonet. corn.br  
DISCRIMINAÇÃO DOS SERVICOS 

Refereate a Contrstaçâo da Spresa TRAL? PRODUÇÕES LIDA, para realização DO SHON nTISTICO DO CANTOR TAYRONE 
nos Festejos Juninos 2025, -Villa do E0v0, no dia 37 de julho (na madrugada do dia 08.01.202 
2 parcela 

'es 5\% 
IR 4,8% 

Inexígibilidade de Licitação n° 81/2025 
Processo Administrativo n° 132/2025 
Ag 3955 
CIO 13003416-3 
SANCO SANTADER 
ris aleatório acacfa3-f0a-4932-8581-d5ce0d5cfe5f 

VaiorlNss (R$) Valor P!$ R$) Valor COflN5 (R$): Valor IR (RS): Valor CSLL (R$): Outras Ret!ri;ÕB (AS): Valor Uquido (R$ 
0.00 0.00 0.00 000 0,00 0.00 r 150.000.00 

- Esta Nota Salvado foi emitida com resp Ido na Lei 718612006. 
- O ISS desta Nota Salvador é devido FORA do Municiplo de Sah-ador. TribLilação deda para itabaiarnha-SE. 
- Esta Nota Salvador não gere crédito pois o tomador não possui inscrição municfp& em Sávador, 
- COMPETÊNCIA 07/2025 mês/ano) 
- Código de Tributa ão do Município: 1207-0/01 - Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, iesvais e ongêneres 

los 5niosSata.ia %aceà 
!atiícu!c ÇJ5JO 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANINHA 
ESTADO DE SERGIPE 

EXTRATO 
CONTRATO t 5OSI2025 

PROCEDIMENTO LJC1TATÓRIO Inesibi!idado rt, *1/2025 - 

OBJETO: Contntaço sua £qupe do Apoio, vem .prtstnlar Justificntin de inaigibilidide de 
Ixc~ refereMe a Contratação da cmprvsa THALY PRODUÇÕES LTDA. pan near.~ no 
SHOW ARTISTICO DO CANTOR TAVRONE nos FcsteJo jnofnoi 2025, ViIIa do POVO', no diz 
07 de julim (na ndntnda do dia 0M72025). ande prog,mnaflo será de 13 de Jtrnho à 07 de julhó 
2025. 
CONTRATANTE: PREFEI11JKA MUNICIPAL DE ITASAIAMNHÀ 

CONTRATADA: lEAL? PRÕDUCOES IlDA 
VALOR: R$ 500.009,00 (meuatmos mil mis) 
PRAZO: O çrsernt Cornrato terá vigétuda de data de sua assinfluru até 20/032025(20 de Agoslo de 
2025), por se tratar de fomccbnento, não podendc exceda ao respecilvo exercido fin3ncelro, nos 
rcrno do(a) Inexigivel. Au. 71. Inoso LI. DA LEI N 14.133/21 
CLASSWICAÇÀO ORÇLMENTÂRlAi 15024 - SECREIARIA MTNTCTI'AL UR CtL1URA 
13.392.00046362 INCENTIVO A MANIFESTAÇÕES CULTURAIS E ARI1STICAS 33903900 
Outros Strviçs de T ., s - Pemes lurídk, Fone 15000000 
FUNDAMENTO LEGA!: lulaigilí. MI. 74. incho 11 DA LEI N  14.133)21 

DATA DA ASSINATURA: 20/06(2025 

NOTA DE EMPENHO: 06200008 

tlab.igoi,iba, 20 deunbc 2025 
a 

ERALDO MO RÃ DOS SANTOS 
a 

COF 
Tamhhl O 

4at'1Cfl  

ORÇtÁIfl aLe 

5130 



ITEM ESPECIFICAÇÃO COD UND QTI) VALOR R$ 
ITEM 

Contratação artística, musical, canto,
Serviço 

1 coral, composta de apresentações com HORA 01:30 Ri 300.000,00 
banda e equipamento de soro.

25845 

55 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANINHA 
ESTADO DE S€Í%GIPE 

CONTRATO No Soçnozs 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N50112025. 

QUE FAZEM ENTRE Si O MUNt,CtPIo DE 

ITABMANIN1IAJSE, E A THALY 

PRODUÇÕES LTDA. 

e 

ÓU - 

e 24  
Salta 

O MUNICÍPIO DE ITABAIAN1NEAJSE, porintermédio da Prefeitura Municipal, inscrito no CNPJ 

sob o n° 13.098.18/0001-82, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Si. ERALDOMORE11L4 

DOS SANTOS, brasileiro, maior, casado, residente e domiciliado na Rua Coronel José Vfrente. n 73, 

portador e do CPF: 958.***.***87,  C.l3oxul5l SSP/SE doravante denominado CON1RATANTE, 

e a empresa TIIALY PRODUÇÕES LTDA, inscrito(a) ao CNfl/MF sob o ao  26.10549110001-25. 

sediado(a) Av. Luis Viana Filho — 013223- bloco 02 — sala 604 — São Cristóvão — S4ndor - BA, 

doravante designado(a) CONTItÀTADO(&), neste ato representado(a) pela Ana Paul de Azevedo 

Damas, portador do Documento de Habilitação tio 050""47 e CPF if 0O8."."' I. tendo em 

vista o que consta no Processo Administrativo n°  13212025 e em observância às disposições da Lei n°  

14.133, de 2021 e da Instrução Normativa SEGIISIME n° 75, de 2021, resolvem celebrar o presente 

Temia de Contrato, decorrente da Inexigibilídade de Licitação n°81/2025, mediante is cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92,1 eH) 
1.10  objeto do presente instrumento 6 a contrataçAo, por Inexigibilidade de licitação. 4 Contratação 
da empresa THALY I'RODUÇÕES LTDA. para realizaçâo DO SHOW ARTÍStiCO lO CANTOR 
TAYRONE nos Festejos Juninos 2025, "Vila do Povo", no dia 07 de julho (na madifugada do dia 
08.07.2025), cuja programação será de 13 dejunho à 07 dejulho 2025, cuja programaçã será de 13 de 
junho à 07 de julho 2025. haja vista que a Lei 14.133/21 estabelece em seu art. 74, q  é inexigível 
Licitação sempre que houver inviabilidade de competição, Chega-se a esta conclusão, ?t'a0d0.5e  em 
conta que a arte no segue métodos e não è objetiva, não podendo comparar uma prásicatuaço veste 

seguimento com outra nas condições estabelecidas no Termo de Refertneia, 

1.2 Objeto da contratação: 

12.1 Apresentação de s1ow anistiou CANTOR TAVRONE, no dia 07 de julho (na 

madrugada do dia 08.07.2025), com duração dccl :30h. 

1.1. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente 1e transcrição: 

.1.1. O Termo de Referência que embasou a contrataço 

1.12. A Autorização de Contratação Direta — InexigibiUdade n°81/2025, caso exis$ntes; 

1.1.3, A Proposta do(a) Contratado( 

1.1.4. Estudo Técnico Preliminar; - nofllM 

1.1.5. Matriz de Risco; e 1a221C05 
;f tini' 

1,1.6. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

Praça floriano Peixoto n 27, 1' Andar, centro. Itabaianinha/SE, CNPJ 13.092.1Si/000t-S2, lei (?Y) $441291. 
Nomepage: www Itb rnh&rJ br 



5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1 - O pagamento será efetuado após a realização do evento. 

Praça Florpano P&oto n•  27, r Andar, Centro, tabi&Lnha/SE. C*PJ 13.0%. 12310001-SZ Tel (19) 
F4omepage: wwwJabein,nji&n tok 

S4SUSL 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA—VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1.0 prazo de vigência da eonlrataçflo é de 02 (dois) mês contados da data de assinaram do 

contrato. na forma dearligo l05da  lei  nC  14.133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA -MODELOS DE EXECUÇÃO  E GESTÃO CONTRAtUAIS  (sri. 
92, IV, VII eXVIII) 

3.1. O regime de execução contratual. o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Rcferncia, anexo 

a este Contrate. 

4. CLÁUSULA QUARTA -  SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

S. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5 1. PREÇO 

S. 1. 1 O valor total da contratação é de 8$ 300.000,00 (trezentos mil reais). 

51.1.1 O valor total da contratação está em conformidade cem a proposta contratadaje é composto 

pelos seguintes «ens: 

IMALY At* 

~COE  
110k261041 zr' 

lOOO125 

5.1.2. No valor acima estio iricluidas todas as despesas ordinárias diretas e indircta decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e Outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO VALO1 

01 CACHÊ DO ARTISTICA R$ 130.09(,00 

02 TRANSPORTE TERRESTRE ATÉ A R$ 7.00000 

CIDADE 

03 PRODUÇÃO, MÚSICOS E STAFFS 857030(1,00 

04 TNFRAESTRUTURA 8$ 2630 

05 IMPOSTO CONFORME REGIME R$ 15.009,00 

TRIBUTÁRIO 

06 PIROTECNIA P EFEITOS R$ 26.00p,00 

07 DESPESAS ADMINISTRATIVAS $ 25.00,11.00 

VALOR R$ 300.090.00 

TOTAL 

5ç. 



PREFEITURA MUN CIPAI DE ITABAIANINHA 

ESTADO DE SERGIPE 

e 

Ut1v = 

25 

5.2.2-  O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentesencontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.31. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do teebimento 

da Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2, Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgk contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contrataite, os valores devidos ao(a) contrata4o(a) scrân atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efctiv realização, 
mediante aplicação do indice IrCA de correção monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo o objeto da 
contratação. confonue disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.42. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a ernptesa para que 

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o periodo respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
1) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

54.4. Havendo erro na apresentação da NotaPiscal/Fatura. ou circunstância que impe a a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o(a) contratado(a) providene e as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a co provação da 
regularização da situação, no acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da co provação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à documentaç o mencionada 
no art. 68 da Lei if 14133/2021. 

5.4.6. Constatando-se, junto ao sitio eletrônico a situação de irregularidade do(a) conratado(a), será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias ütcist regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogadç) unia vez, por 
igual periodo, a critério do contratante. 

5.4.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fisralização da regularidade fiscal quanto inadimpltncia 

do(a) contraindo(a), bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, ,ara que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento dc seus cr4ditos. 

kI 

MatIihIfG bJ' 

Pr3ça Fk.lano PCL%oto n 27, 1' Mdat, Cenho, ItdbaionIt/SE, CNPJ 13.Ot1S1JOCO1S2.  Tel (79) Z44-12E.. 
Hornepage: sww  ,tobannhç, 2õvbr 
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5.4.9, Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias â rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao(a) cont atado(a) a 

ampla defesa. 

5.4.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados norrualmepte, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o(a) contratado(a) não regularize Sua situação. 

5.4.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaçãti aplicável, 

inclusive a Taxa Administrativa Municipal de 1,5% (um e meio por cento), prev sta na Lei 

Complementar Municipal n°962. de 09 de dezembro de 2016. 

5.4.11. No ato do pagamento será efetuada a retenção do Imposto de Renda, conforme occretQ 

Municipal n°414/2022. disponivel no Portal da Transparência deste Municipio. 

5.4.12. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento erão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.13. O(a) contratado(a) regularmente optante pelo Simples Nacional, nos tenfnos da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e tontribuiçõcs 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à aprscntação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento nibutári favorecido 

previsto na referida Lei Complementar, 

5.5. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 

5.5. L. O pagamento ser* efetuado da seguinte forma: 50% (cinquenta por cento) r a assinatura 

do Contrato, e os outros 511 (cinquenta por cento), até 24 9vintc quatro horas após a realização 

do show, posterior finalização da liquidação da despesa. 

5.5.2. Fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integrali ade do valor 

antecipado na hipótese de inexccuçio do objeto. 

5.5.3. A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico anterior deste instrumento. 

S.M. A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do ol}ieto, os quais 
deverão ocorrer após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor áutecipado, 

5.5.5. O pagamento de que trata este item está condicionado à tomada das seguintes providências 

pelo contratado: 

5.5.5.1. Celebração do contrato; 

5.5.5.2. Assinatura da declaração das condições sobre o pagamento antecipado. 

5.5.6. O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais reten õcs tributárias 

incidentes. 

QOORIGQ4M 

£35130 
XIV) 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92,V) co 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustóveis. Tari1ve 

7. CLÁUSULA SÉTIMA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art 92, X, XI 

7.1. São obrigaçôcs do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo(a) Contratado(a 
Mindo d fo,n. 

TRAL?s~osto e Seus aflCXQS 

PRODUCOES 
LTDk261O4 t'cbcr o objeto no prazo e condições estabelecidos no Termo de Rcfcrenci' 

191000125 '°'" 

Praça Flarlano P&xoto n 27, ? kdar. Centro, InbaianInha/SE. CNPJ 13.098.1&1/0001.-82. T& (79) 
Homepage: 

,de acordo com 

5441291. 
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ESTADO DE SERGIPÉ 

7.1.3. Notificar o(a) Contraiado(a), por escrito, sobre vicies, defeitos ou incorreções vcrflcadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em pane, às 

suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das ubrigaçbcs pelo(a) 

Contratado(a); 

7.1.5, Efetuar o pagamento ao(a) Contratado(a) do val& correspondente a execuçk d4 objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato: 

e 

THALY 
"eDuco" 
1~1 .19  
~1 25 

7.1.6. Aplicar ao(a) Contratado(a) sanções motivadas pela inexccuç.o total ou parcial dè Contrato; 

7.1.7. Cientificar a Secretaria Municipal de Controle Interno e a Procuradoria Geral d' Município 
para adoção das medidas cabiveis quando do decumprimento de obrigações pelo(a) Cintratado(a); 

7,1.8. Explicitamente emitir dCCiSO sobre todas as solicitações e reclamações relbeicindas à 

execução do presente Contra te, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,  

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

tl.8.1. 

 

Conclu ída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 15(quiiizc) para 
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7,2. A Administração no responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo(a) 4[1trut2do(a) 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como  por qulquer dano causado a 

terceiras em decorrência de ato do Contratada de seus empregados, propostos ou subodinadas, 

S. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES  DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XV e XVII) 

8,1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, emj seus anexos. 
assumindo como exclusivamente sensos riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8. 1. 1. manter preposto aceito pela Adm inistração no local do serviço para represcntá 

do contrato. 

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 
entidade, desde que devidamente justi lenda, devendo a empresa designar outro para 
atividade. 

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou auto 
(art. 137, II); 

8.1.3. Alocar es empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequar 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos 
utensílios demandados. cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
de boa técnica e a legislação de regência:  

tztt7rS. 1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no te 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vie 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, no reduzindo essa rcponsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratam; que li ará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no processo con rataço, o valor 
correspondente aos danos sofridos: 

na execução 

CONF A Is OIGI 
_- ,t.. cV1 
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S. 1.6. Não contraL'tr, durante a vigéncia do contrato, c8njuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ot Gestor do 

contrato, nos turmas do artigo 48, parágrafo único, da Lei tf 14.133, de 2021; 

SI.?. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do co4tTato. até o 

dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: If) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos $erals e á 

Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazetida Fvunicipal ou 

Distrital do domicilio ou sede do(a) contratado(a); 4) Certidão de Regularidade do FG1 S - CRP; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas— CNDT; 

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato. ør todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas cm legislação 
especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante, inclusive direitos 

autorais; 

Comunicar ao Fiscal do contrato norazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local do serviços. 

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por sejas prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a  qualquer  tempo, ao local dos trabalhos, bem como aosj documentos 

relativos à execução do contrato. 

8.1.11- Paralisar, por determinação do Contratante,' qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pesso s ou bens de 

terceiros. 

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e ndo o que for 
necessário à execução do objeto. durante a vigência do contrato. 

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertlncrtc, cumprindo 

as  determinações  dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.1.14, Submeter prcvimncnte, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovafio, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congènere. 

8.1.15. No permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização ?lo  trabalho do 

menor de dezoito anos cm trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1. 16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para cIttalificeição, na 
contratação direta: 

8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargo Prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdncia Social ou para aPrendt.  bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116): 

8Á.IS. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo r ado pelo fiscal 

do contrato, coma indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (a - 116, parágrMo 

único); 
O ORIGiNAL 
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81.19. Guardar sigilo sobre todas as iMonnaçôcs obtidas cm decorrência do cumprimento do 

contrato; 

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente cm sua proposta no seja satisthtqrio para o 

atendimento  do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arr014dos no art. 

124, 11, d, da Lei n°14133, de 2021. 

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
normas de segurança do Contratante; 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES  PERTINENTES À LGPD 
9.1 . Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades qoejustificara 

e de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 60  da LGPD. 

9.2 É vedado o compartilhamcnto com terceiros dos dados obtidos fiarta das hipótese permitidas 

em Lei. 

9.3 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 toinco) dias úteis sobre to 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo(a) Contratado(a). 

9.4 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LOPD, é dever do(a) 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD. incluindo aquelas er 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento 

legais ou contratuais e somente enquanto no prescritas essas obrigações. 
9.5 É dever do(a) contratado(a) orientar e treinar seus empregados sobre os devere4, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

9.6 . O(a) Contratado(a) deverá exigir de suboperadotes e subcontratados o com rimento dos 

deveres da presente clusula, permanecendo integralmeite responsávelpor garantir Mi observância. 

9.7 . O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa elMi ula, devendo 

o(a) Contratado(a) atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formu1a4 s. 

O(a) Contratado(a) deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para comprime to da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

9.9 . Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual c 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, ait 37), com cad 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eveni 

desvios ou abusos. 

9.9.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos cm formato inteiperávet, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas nai  LGPD. 

9.100 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais. quando indicado pela autoridade competente, cm especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

9.11 Os contratos e convênios de que trata o § l do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

9. 

e 

dual ou municipal, as 

seu acesso 

OS contratos 

:onutta do(a) 
que houver 

e obrigações 

tquc!es que se 

atraindo, com 

• acesso, da 

reis omissões, 

lo. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (iri. 92. 3ü1 cxlii) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CONE OQGHN 
TSdos idvi 

Gc 3513O 
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11.3. A apLicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguia, a obrjgaçãQ 

do reparação integral do dano causado á Contratante (art 156, §91 

1.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativame,tc com a multa 

(ad. 1561  *°) 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no praz de iS (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art 157) 

11.42. Se a muita aplicada e as mcleni~cá, cab$vcis forem superiores ao va3o do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao(a) Contratado(a), além da perda desse alor, a diferença 

será descontado da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (alt. 156, §RI. j 

Pna Floríano Peixoto n 27. V Andar, Centro, ftabanInha/SE, CNPJ 13-098.18110001.52. iltt1 'o 
Homepage: tltabaIrn)tnha br

. -

í35130  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANNHA 
ESTADO DE SERGIPE 

li. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATVÁS (art. 
ti. XIV) 

11 . 1. Comete infração administrativa, nos lermos da Lei n° 14.133. de 2021, o(a) Coa 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução pardal dc, contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicas ou ao interesse coiclivo; 

e) der causa à inexecução total do contrato; 

ri) deixar de carregar a documentação exigida para o certame; 

C) no manter a Proposta, silva cm decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

fl não celebrar o contrata ou não entregara documentação exigida para a contrtaço, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contntaçãosem motivo 

justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida pane certame ou presu r declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato: 

i) fraudara contratação ou praticaram fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-sede modo ènidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos iticitos com vistas a frustrar os objetivos da contntaçao; 

1) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n°12.846, de I de agosto de 20t3. 

1.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

i Advertência, quando o(a) Contratado(a) der causa à inexecuflo parcial do co 

que no se justificar a imposição de penalidade mais gave (art. 156, §2°, da ljei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descridis nas alíneas 

b, e, d, e, f  g do subitem acimadeste Contrato, sempre que não se justifictt a imposição 

de penalidade mais grave (an. 156, §40, da Lei); 

lii) Declaração de infdoneidade para licitar e contratar, quando pratica$ as condutas 

descritas nas alincas h. i, j. k e Ido subirem acima deste Contrato, bem com nas atineus b, 

c, d, e,  f  g. que justifiquem  a imposição de penalidade mais grave (art. I56 §511  da Lei) 

v) Muil,,: 

(1) compensatória de 3Q%  (trinta por cento) sobre o valor total cio contn to, no caso de 

incecução total do objeto. Essa multa só será isenta mediante comprovçâo de motivo 

de força maior que justifique a ausência. 
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11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de IS (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o cntraditório 
e a ampla defesa ao(a) Contratado(a), observando-se o procedimento previsto no caput parágrafos  

do art. 158 da Lei n° 14.133, de 202t. para as penalidades  de  impedimento  de  licitar e cojflTarar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10):  

a) a natureza e a gnsvidade da infração Cometida: 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
C) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforijie normas e 

orientações dos órgãos de controle, 

II.?. Os atos previstos corno infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou e4a OUtT8S leis 

de licitações e contratos da Administração Público que também sejam tipificados caiu lesivos 

na Lei n° I2.846, de 2013,  serão apuradas  e julgados conjuntamente, nos mesmos auto4 observados 
o rito procedimental e autoridade conipetente definidos na referida Lei (art. 159) 

11.8. A personalidade jurídica do(a) Contratado(a) poderá ser desconsiderada sempre kue utilizado 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos prvistos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial. e, 'lesse caso, todos os efeitos das sançes aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoajurldiea sucessora ou à empresa do niesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o(a) Contratado(a), observados, cm todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de atiálisejuridica prévia (art. 160) 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data $ aplicação da 

sanção, informar e manter atualizarias os dados reIati'os às sanções por ela aplicada4. para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Cós) e no Cadâstro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Ait 161) 

1.10 Da mesma forma deverá, no prazo máximo de 15(quinze) dias úteis contao da data de 
aplicação de sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por, e la  aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Municipal de Empresas Inadimplentes, mantido Sela Secretaria 
Municipal de Controle j Interno 
httpsJhitabaianinha.sc.gov.hr/portaIttanspatetieia1?serviccidadaOReiso/prOcesO.  

11.11 As  sanções  de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidod4 pan licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na fama do art. 163 da Lei n° 14.133/21 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ali. 92 XIX) 
12.1. O contrato  se  extingue quando vencido o prazo nele estipulado. indcpendenteèncnte de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as panes conlracntes. 
12.2. O contrata pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
vazo nele Fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da 14! I1C, bem como 
amigavelmente assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.2,1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 damcs'. 

,
r  11 
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2.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa no ensejará 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.2.21. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 9rmalizado 
lernio aditivo para alteração subjetiva. 
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1, Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos: 
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos: 
12.3.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ml. 92,VIkI) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Unidade Orçamentária: 15024— Secretaria Municipal de Cultura. 
Ação: 6362— Incentivo a Manifestações Culturais e Artísticas. 
Elemento de Despesas: 33903900— Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica. 
Fontes de Recursos: 15000000— Recursos no Vinculados de Impostos. 

Unidade Orçamentária: 15024 - Secretaria Municipal de Cultura. 

Ação: 6362 - Incentivo a Manifestações Culturais e Artisticas. 
Elemento de Despesas: 33903900 -  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

Fontes de Recursos: 17103210 .- Trnnsfcréncia Especial dos Estados. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiÇõe contidas na 
Lei n° 14.133. de 2021 e demais normas federais aplicáveis e subsidiariamente segundo as 
disposições contidas na Lei f 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA—ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e segui toa da Lei n° 

4. 133. de 2021. 

15.2. O(a) CONTRATADO(A) é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 4ntrattiais. os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até  o limite de 25% (vinte e cideo por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de Contrato. 

15.4. Registros que no caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forrnn do ait 136 da Lei n  14.133. de 2p21. 

16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instriniteniq nos ternos e 
condições previstas na Lei n°  14.133/21. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA —  PUBLICAÇÃO 

COtF ?IuSOR9% 

íacii '01b g35133 
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17.1. É eleito o Foro da Comarca de Itabaianinha/SE para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, c.4formt ml. 
92, §1° da Lei nfl 4.133/2 1. 

Ttabaianinh&SE, 20de.4s1SD. de 2025. 

ttL /c- 
MIJNICIPLO DE ITABAIANINHÁ 

ERALDO MOREIRA DOS SANTOS 
£TM 

THALY PROuuçut 
TANTE
Mdfocmt&poq 

1  TDk26l ,'41 9h  ,,',' 
HALYVRODUCOES 

fln, l'J%Jv LT9$26I0419I00025 

125 0ado.2025.06.20 

TRAL? PRODUÇÕES LTDA 
ANA PAULA DE AZEVEDO DANTAS 

CONTRATADO(A) 
T}jSTEM1JNflA5: 

1- Nomeç»n ç3,Q CPFIMAT 

2- Nome i s.in- cLp& Stw1 CPF/MAT ofl- 4i6 4 .2.6 S- 1-O 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA —FORO (gil. 92, §1') 

MM, 
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9001902 - Produção musical 

VALOR TOTAL DA NOTA R$300.00000 

tem da Lista de Sertiçcr 

01207- Shows, bailet, danças,  desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres. 

Case de Cálculo R$ 
300.000,00 

Nlquota (% 
5.00% 

Valor Total das Deduçs (R$) 
0.00  

Velo, doS(R$ 
15.00000  

Qéah NI Salvador R$) 
00 

OUTRAS INFORMAÇÕES 

Vaiar LNSS (R$: 
0,00  

Valor PLS REI 
0.00  

VaHjrCOFlNS ÇR$). 

0,03 

Valor IR (P$ 
0,00  

Valor CSLL (RI): 
0,00  

Outas Ratençõs (AS): 
0,00  

ialor UqLJido (Rd): 
300.000,00 

- Esta Nota Salvador 101  emífida com real) Ido na Lei 7 188/2006. 
- O 155 desta Nota Seivgdor é doído FORA do Munlclpio de Salvador. Tributação dev ida para Paratinga-BA. 

- Esta Nota Salvador não gera crédito poi o amador riôo POSSUI Inscrição municipal elo Salvador. 
- 

 

COMPETÊNCIA: 07(2015 (mês/ano) 

- Cdlgo de Tributação do Niuniolpio: 1207-0/01 - Shows, baLiet, dariçss, desfiles, bailes, óperas,  concertos, recitais, festivais e congêneres. 

Númem de Nota: 
PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR 00000472 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA Data e Hora de Emissão: 
111071202510:28:10 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - Nota SalvadorCódigo de Verificação: 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
CPF/CNPJ Inscrição Municipal: 
26,104.191l01-26 00.676.2721001-81 
Nome/Razâo Social: 
TRAI.? PRODUCOES LTDA 
Endereço: 
Ave Luís Vira Filho 013223, BLOCO 02 SALA - SAO CRISTOVAO - Salvador - CEP: 41600300 - BA 
E-mail: 
pauladantas2lo5Chotmall.com  
TOMADOR DE SERVIÇOS 
Nome/Razão Social: 
MUNICIPIO DE PMAT1NGA 
CPF/CNPJ: inscriçéo Municipal: 
14.106.225/0001-17 - 
Endereço: 
RUA MARECHAL DEODORO $ N SEDE - Paratinga - CEP: 47500.0!13A 
E-mail: 
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ADJUDICAÇAO E HOMQLOGAÇAO (INEXIGIBILIDADE DE UCITAÇAO 1,12 12612025)  

GOVERNO DE 

PARATINGA 

Polo presente instrumento, com base na Lei n°14.13312021, adjudico o objeta da INEXIGIBILIDADE 
de licitação n° 126/20251N. Processo Administrativo N° 23212025em favor da empresa THALY 
PRODUÇÕES LTDA. pessoa Jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o ri-
26.104.19110001-25. Objeto: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTíSTICO DO ARTISTA TAYRONE 
DURANTE OS FESTEJOS JUNINOS DO MIJNiCIPlO DE PARATINGNBA, A SER EXECUTADO 
NO DIA 25/06/2025, pelo valor de R$ 300.000.00 (trezentos mil reais), nos termos do artigo 71, 
inciso IV da referida lei. 

A homologação da presente INEXIGIBILIDADE de licitação é feita nos termos do artigo 71. inciso 
IV da Lei n° 14.133/2021, tendo em vista a manifestação da Comissão de Contratação que, em 
análise aos documentos apresentados pela empresa vencedora, constatou o atendimento de todas 
as condições previstas no edital. 

A empresa vencedora fica  obrigada a cumprir integralmente as condições estabelecidas no contrato 
que será celebrado entre as partes, nos termos da Lei n° 14.133/2021, bem como a executar o 
objeto adjudicado nos termos o prazos estipulados. 

Por fim, autorizo a publicação deste Termo de Adjudicação e Homologação no Diário Oficial do 
Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, para fins do publicidade e 
transparência, nos termos do artigo 54 da Lei n°14.133/2021. 

Paratinga - Bahia, 18 do Junho de 2025. 

VITOR FERREIRA SANTANA 
Prefeito 

• 
•1.. 

Viatfl 

O OR 

35130  

Praça Deoclides de Oliveira, S/N . BnFrro Centro - Paraunga SA. CEP 47500-000 
Bit.: www.paratlnga.b..uov.bd E-ma ab.pr.(ehIparsUnsba©hotmailÇon1 

http://pmparatIngaba.impronsacficiaI.org/ 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

W CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÁO DEAB 
26.104 19110001-25 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO ITTUM 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESÁRIA!. 
THALY PRODUCOES LTDA 

TFTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FMTASTA) PORTE 
TEIAL? PRODUCOES DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATMOADE ECONÕMICAPRINCIPAL 
90.01.9-02-Produção musical 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
77.39.0-03 -Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes 
90.01-9-99 - Artes cênicas, espetáculos o atividades complementares não especificadas anteriormente 
90.01 -9.06 - Atividades de sonorização e do Iluminação 
90.03-5-00 - Gestão de espaços para artes cênicas, espetáculos e outras atividades artÍsticas 

'

90.01-9-05 - Produção de espetáculos de rodeios, vaquejadas e similares 
8230-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NÃTUREZAJURIDLCA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO NUMERO COMPLEMENTO 
AV LUIS VIANA FILHO 013223 BLOCO 02 SALA 604 

CEP BAIRROIDISTRITO MUNICÍPIO UE 
41.500-300 SÃO CRISTOVAO SALVADOR BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
TAYRONEADM22@GMAIL.COM (71) 9741-0201 

ENTE FEDET!VO RESPONSÁVEL EFR) 
flfl. 

SITUAÇÀO CADASTL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 05/09/2016 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL. 

¶SITUAÇÃO ESPECIAL DATADA SIAÇÂOESPEC 

6,3 
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42 ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE LIMITADA 
THALY PRODUÇÕES LTDA 

CNPJ n2  26.104.191/0001-25 

ANA PAULA DE AZEVEDO DANTAS, Maior, Brasileira, nascida em 26/02/1982, Casada em Comunhão 
Parcial de Bens, Empresária inscrita no CPF/MF n2  008.168.215-85, e portadora da Crteira Nacional 
de Habilitação n9  05060323347, órgão expedidor Departamento Nacional de Trânsito - Ba, residente 
e domiciliada na RUA DAS PRIMAVERAS — los — QUADRA C4 08— ALPHAVILLE li - CEP 41.483-140 - 
SALVADOR - BA - BRASIL 

TAVRONE CARDOSO MACHADO, Maior, Brasileiro, nascido em 05/06/1986, Casado em Comunhão 
Parcial de Bens, Empresário inscrito no CPF/MF na 022.687.565-21, e portador do Carteira de 
Identidade n2  1174970375. órgão expedidor Secretaria de Segurança Pública - a, residente e 
domiciliado na RUA DAS PRIMAVERAS — los — QUADRA C4 08— ALPHAVILLE Ii - CÇP 41.483-140 - 
SALVADOR - BA - BRASIL, 

únicos sócios da Sociedade Empresaria Limitada THALY PRODUÇÕES LTDA, registrada legalmente por 
contrato social devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado da Bahia, sob NIRE n2  29205342706, 
com sede e foro na AV LUÍS VIANA FILHO —013223 - SALA 604— PAVMNTO 2- EDIF TORRE HANGAR 02 
SÃO  CRISTÓVÃO - SALVADOR - BA - CEP 41.500-300 - BRASIL., devidamente inscrita no' CNPJ sob o n2  
26.104.191/0001-25, deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a presente ALTERAÇÃO contratual, nos 
termos da Lei n 10.406/ 2002, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintesJ 

DO ENDEREÇO 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Altera-se o endereço da sociedade que passar ter sede e foro nal AVENIDA LUÍS 
VIANA FILHO —013223 - BLOCO 02 - SALA 604 - SÃO CRISTÓVÃO - SALVADOR - BA - CEP 41.500-300 

BRASIL. 

DO QUADRO SOCIETÁRIO 

CLÁUSULA SEGUNDA - Admite-se neste ato W&MC - MARKETING & EMPRESARIAL LTDA, CNPJ/MF n9 
27.511.558/0001-98, NIRE/MF 29204804471, com sede na PRAÇA ARAÚJO PINHO - à E - CENTRO - 

CORACAO DE MARIA - BA - CEP 44.250-000 - BRASIL, representada neste ato por seu sÓcloMARCELO DOS 
SANTOS CERQUEIRA, Maior. Brasileiro, nascido em 30/09/1982, Casado em Comunhão parcel de Bens, 
Contador inscrito no CPF/MF ri2  806.763.675-34, e portador da Carteira Nacional de Habilitação n11 
03793500225, órgão expedidor Departamento Nacional de Trânsito - Ba, residente e domiciliado na RUA 

LINDAURA UZEDA FREITAS - 270 — CENTRO - CORAÇÃO DE MARIA - BA - CEP 44.250-000 - BRASIL 

L DO CAPITAL SOCIAL 

CLÁUSULA TERCEIRA - Altera-se o capital social para R$ 1.000.000,00 (Um Milhão de Reis), em moeda 
corrente nacional, representada por 1000.000 (Um Milhão) de quotas de capital, no valor nominal de R$ 
1.00 (um real) cada uma, cujo aumento é totalmente subscrito e Integralizado, neste ato, que passa a ser 
assim distribuído: 

ANA PAULA DE AZEVEDO DANTAS, com 250.000 (Duzentos e Cinquenta Mil) quotas, perfazendo um 
total de R$ 250.000,00 (Duzentos e Cinquepta Mil Reais) integralizado. 

TAVRONE CARDOSO MACHADO, 250.000 (Duzentos e Cinquenta Mil) quotas, perfazendo um total 
de R$ 250.000,00 (Duzentos e Cinquenta Mil Reais) integralizado. 

W&MC - MARKETING & EMPRESARIAL LTDA, com 500.000 (Quinhentos Mil) quotasiperfazendo um 
total de R$ 500.000.00 (Quinhentos Mil Reais) Integralizado. 
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JUCEB 

Junta Comercial do Estado da Bahia 
Cerilfico o Registre sob o n°96407177 em 2210812023 
Protocolo 232332660 de 18/08/2023 
Nome da empresa THALY PRODUCOES LTDA NIRE 29205342706 
Este documento pode ser verificado em htlp:llregin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aSPX 
Chancela 299937407799630 
Esta cópIa foi autenticada digitaimente e assinada em 22108/2023 
por Tiana Regila 10 O de Naüjo - Secretária-Geral 64 



CLÁUSULA QUARTA - As quotas são indivisíveis e no poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento dos outros sócios, a quem fica assegurado, em Igualdade de condiçes e preço direito de 
preferência para sua aquisição, se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração 
contratual pertinente. 

CLÁUSULA QUINTA - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas t 
respondem solidariamente peia integralização do capital social. 

DA ADMINISTRAÇÃO 
CLÁUSULA SEXTA - A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE a sécia ANA PAULA DE AZEVEDO 
DANTAS e ao não sócio MARCELO DOS SANTOS CERQUEIRA, cornos poderes e atribuições de representação 
ativa e passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos 
no objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no 
entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em fa,or de qualquer 
dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens Imóveis da sociedade, sem autorização dos 
outros sécios. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica facultada a nomeação de administradores não pertencentes ao quadro 
societário, desde que aprovado por 2/3 (dois terços) dos sécios, arquivando a alteração contratual 
competente, se for o caso (Art 1061 da Lei no 10.405/2002). 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Rópresentar a sociedade perante bancos em geral, poderdo, para tanto, 
contratar aberturas de contas correntes, prestar fianças, dar calções, aceitar, endossar, assinar 
duplicatas ou quaisquer títulos de créditos, sempre vigando a consecução dos objetivos sociais. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Representar a sociedade junto aos órgãos governamentais, repartições 
autarquias, empresas públicas, privadas ou de economia mista, nas esferas feder4is, estadual ou 
municipal e cartórios de protestos em todas as suas secções. 
PARÁGRAFO QUARTO - A qualquer tempo, criar, alterar ou extinguir filial e/ou outra dependência, 
depósitos, escritórios, agências ou sucursais em qualquer parte do território nacional ou fora dele, 
com ou em garantia; 
PARÁGRAFO QUINTO - Firmar contratos e compromissos. 
PARÁGRAFO SEXTO - Nos quatro meses seguintes ao término do exercido social, os sécios 
deliberarão sobre as contas e designará o novo administrador quanto for o caso. 
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DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 
CLÁUSULA SÉTIMA - Os administradores declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de 
exercerem a administração da empresa, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou 
por crime fallmentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública ou propriedade. 

DA RATIFICAÇÃO E FORO 
CLÁUSULA OITAVA - Ficará estabelecido o foro para o exercrcio e o cumprimento dos direitos e obrigações 
deste ato, o da Comarca de SALVADOR - BA., por exclusão de quaisquer outro por mais Priviliado que seja. 

CLÁUSULA NONA - As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e iue no foram 
expressamente modificadas por esta alteração continuam emvlgor. 

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei « 10.4O6f202, mediante 
as condições e cláusulas seguintes: 

1 Página 2 

IUCEB 

Junta Comercial do Estado da Bahia 
Certifico o Registro sob o n°98407171 em 22108/2023 
Protocolo 232332860 de 1810812023 
Nome da empresa THALY PRODUCOES LTDA NIRE 29205342706 
Este documento pode ser verificado em htlp:J/regin.juceb.ba,gov.br/AUTENTiCACA000CUMENTOS/AUTENTICACAO.aSPx  
Chancela 299937407799630 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 22/08/2023 
por liana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 



DO ENDEREÇO 
CLÁUSULA SEGUNDA - A empresa exerce suas atividades na sede e foro sito a AVENIDA LUÍS VIANA FILHO - 
013223— BLOCO 02— SALA 604- SÃO CRISTÔ VÃO - SALVADOR - BA - CEP 41.500-300 - BRÀSIL. 

- DO OBJETO SOCIAL 

CLÁUSULA TERCEIRA - O objeto social da empresa consiste em: 
PRODUÇÃO MUSICAL; PRODUÇÃO DE ESPETÁCULOS DE RODEIOS E VAQUEJADAS; GESTO DE ESPAÇOS 
PARA ARTES CÊNICAS, ESPETÁCULOS E ATIVIDADES ARTÍSTICAS; SERVICOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, 
CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS; ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E ESTRUTURAS DE USO 
TEMPORÁRIO, EXCETO ANDAIMES; ARTES CÊNICAS E ESPETÁCULOS; ATIVIDADES DE SONORIZAÇÃO E DE 
ILUMINAÇÃO'. 

CNAE FISCAL 
9001-9/02 - Produção musical. 
7739-0/03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes. 
2230-0/01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas. 
9001-9/05 - Produção de espetáculos de rodelas, vaquejadas e similares. 
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CONTRATO CONSOLIDADO 
THALY PRODUÇÕES LTDA 

CNN nP 26.104.191/0001-25 

ANA PAULA DE AZEVEDO DANTAS, Maior, Brasileira, nascida em 26/02/1982, Casada em Comunhão 
Parcial de Bens, Empresária inscrita no CPF/MF n°008.168.215-85, e portadora da Carteira Nacional 1. 
de Habilitação ne  05060323347, órgão expedidor Departamento Nacional de Trânsito - Ba, residente 
e domiciRada na RUA DAS PRIMAVERAS — lOS — QUADRA C4 08— ALPHAVILLE Ii - CEP 41.483-140 - 
SALVADOR—BA-BRASIL. 02 

TAVRONE CARDOSO MACHADO, Maior, Brasileiro, nascido em 05/06/1926, Casada em Comunhã
oParcial de Bens, Empresário inscrito no CPF/MF n° 022.627 565-21 e portador do Carteira de 

Identidade n° 1174970375, órgão expedidor Secretaria de Segurança Pública - Ba, residente e 
domiciliado na RUA DAS PRIMAVERAS - 108— QUADRA C4 08— ALPHAVILLE II - CEP 41.483-140 - 
SALVADOR - BA - BRASIL. p 

W&MC - MARKETING & EMPRESARIAL LTDA, CNPJ/MF n° 27.511.558/0001-98 NIRE/MF Z 
29204804471, com sede na PRAÇA ARAÚJO PINHO —48 E - CENTRO - CORACAO DE MARIA - BA - PÍ 

CEP 44.250-000 - BRASIL representada neste aio por seu sócio MARCELO DOS SANTÓS CERQUEIRA, 
Maior, Brasileiro, nascido em 30/09/1982, Casado em Comunhão Parcial de Bens, Contador Inscrito 
no CPF/MF n2  806.763.675-34, e portador da Carteira Nacional de Habilitação n° 03792500228, 

órgão expedidor Departamento Nacional de Trânsito - Ba, residente e domiciliado na UA LINDAIJRA 
UZEDA FREITAS - 270 - CENTRO - CORAÇÃO DE MARIA - BA - CEP 44250-000 - BRASIL. O 

Únicos Sócios da Sociedade Empresaria Limitada THALY PRODUÇÕES LTDA, registrada egairnente por 
contrato social devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado da Bahia, sob NIRE n- 29205342706, 
com sede e foro na AVENIDA LUÍS VIANA FILHO - 013223 - BLOCO 02 - SALA 604 - SÃO CRISTÓVÃO - 

SALVADOR - BA - CEP 41.500-300 - BRASIL.. devidamente Inscrita no CNN sob o n2  26.1C4.191/0001-25, 
deliberam de pleno e comum acordo a presente CONSOLIDAÇÃO contratual, nos termos d Lei n° 10.406/ 
2002, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

DA DENOMINAÇÃO EMPRESARIAL 

CLÁUSULA PRIMEIRA - A empresa gira sob a denominação empresarial de THALY PRODUÇÕS LTDA (art. o 

997, II, CC/2002). 

o' 

JUCEB 

Junta Comercial do Estado da Bahia 
Codifico o Registro sob o n°98407177 em 22106/2023 
protocoio 232332860 de IS/08J2023 
Nome da empresa THALY PRODUCOES LTDA NIRE 29205342706 
Este documento pode ser verificado em http://regln.Juceb.ba.gov.brJAUTENTICACÃ000CUMENT0S/AUTENTICACAO.a5PX  
Chancela 299937407799630 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 2210812023 
por Mana Reglia M G de Araújo - Secretéria.Geral r) 
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9001-9/06 - Atividades de sonorização e de iluminação.
1.  

9001-9/99 - Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificados anteriormente. 
9003-5/00 - Gestão de espaços para artes cênicas, espetáculos e outras atividades artísticas. 

CLÁUSULA QUARTA - O capital social totalmente integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 
1,000.000,00 (Um Milhão de Reais), representado por 1.000.000 (Um Milhão) de quotas, no valor nominal 
de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito e integralizado, e assim distribuído: 

ANA PAULA DE AZEVEDO DANTAS, com 250.000 (Duzentos e Cinquenta Mil) quotas, perfazendo um total 
de R$ 250000,00 (Duzentos e Cinquenta Mil Reais) integralizado. 

TAYRONE CARDOSO MACHADO, 250.000 (Duzentos e Cinquenta Mil) quotas, perfazendo um total de R$ 
250.000,00 (Duzentos e Cinquenta Mil Reais) integralizado. 

W&MC - MARKE-rrwcs & EMPRESARIAL LTDA. com  500.000 (Quinhentos Mil) quotas, perfazendo um total 
de R$ 500.000,00 (Quinhentos Mil Reais) integralizado. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Uma vez demonstrada à necessidade de aporte de capital, gerando 
aumento do capital social, os sócios deverão efetivar o referido aporte, na proporção de sua 
participação, conforme tabela acima. Caso algum sócio não integralize as quotas necessárias, ci 
percentual de sua participação será imediatamente ajustado, mediante redução, de jorma que a sua 
participação nos lucros seja proporcional ao capital efetivamente investido pelo m4m0, tomando-
se por base o total do capital integralizado por todos os sócios. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Até dois anos depois de averbada a modificação do contrato, responde o 
cedente solidariamente com o cessionário, perante a sociedade e terceiros, pelas obrigações que 
tinha como sócio. (Art. 1.003, & único - CC72002). 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A responsabilidade do sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 
responde solidariamente pela integralização do capital social. (Art. 1.052, CC/2002). 
PARÁGRAFO QUARTO - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado em Igualdade de condições 
e preço o direito de preferência para a sua aquisição se postas à vendas, formalizano, se realizada 
a cessão delas, a alteração contratual pertinente. (Art. 1.056, Art. 1.057, CC/2002). 
PARÁGRAFO QUINTO - A intenção de, por qualquer forma, alienar ou mesmo onerar parte ou a 
totalidade de suas quotas, deverá ser comunicada pelo respectivo sócio ao outro cotista, por meio 
de carta registrada endereçada à sociedade, no prazo de 30 dias. Comunicação esta que conterá o 
preço e demais condições de alienação ou oneração aser realizada. 
PARÁGRAFO SEXTO - Ultrapassado o prazo estabelecido no parágrafo anterior, sem que  outro 
sócio tenha se manifestado, demonstrando seu interesse em exercer o direito de pr4erência, fica 
o cotista alienante liberado para oferecê-las a terceiros, sempre observando as mes as condições 
de prazo e preço oferecidas ao outro cotista. 

DA ADMINISTRAÇÃO 

CLÁUSULA QUINTA - A administração da sociedade cabe ISOLADAMENTE a sócia ANA PAULA DE AZEVEDO 
DANTAS e ao não sócio MARCELO DOS SANTOS CERQUEIRA, com os poderes e atribuições d representação 
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ativa e passiva na sociedade, Judicial e extrai udicialmente, podendo praticar todos os atos 
no objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresa 
entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao Interesse social ou assumir obrigações seja em fia 
dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem 
outros sócios. 

22/08/2023 

JUCES 

Junta Comercial do Estado da Bahia - 

Certifico o Registro soba n°98407177 em 2210612023 
Protocolo 232332860 de 16/08/2023 
Nome da empresa THALY PRODUCOES LIDA NIRE 29205342706 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO -Fica facultada anomeaço de administradores não pertencentes ao quadro 
societário, desde que aprovado por 2/3 (dois terços) dos sócios, arquivando a alteração contratual 
competente, se for o caso (Art. 1.061 da Lei n9 10.406/2002). 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Representar a sociedade perante bancos em geral, poderdo, para tanto, 
contratar aberturas de contas correntes, prestar fianças, dar calções, aceitar, endossar, assinar 
duplicatas ou quaisquer títulos de créditos, sempre visando a consecução dos objetlyos sociais. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Representar a sociedade junto aos órgãos governamentais, repartições 
autarquias, empresas públicas, privadas ou de economia mista, nas esferas federais, estadual ou 
municipal e cartórios de protestos em todas as suas secções. 
PARÁGRAFO QUARTO - A qualquer tempo, criar, alterar ou extinguir filial e/ou outra dependência, 
depósitos, escritórios, agências ou sucursais em qualquer parte do território nacional ou fora dele, 
com ou em garantia; 
PARÁGRAFO QUINTO - Firmar contratos e compromissos. 
PARÁGRAFO SEXTO - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios 
deliberarão sobre as contas e designará o novo administrador quanto for o caso. 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

CLÁUSULA SEXTA - Os administradores declaram, sob as penas da lei, que não estão impedir] s de exercerem 
a administração da empresa, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por s encontrar sob 
os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos púbiico, ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública ou propriedade. 

DA CONSECUÇÃO DO OBJETO SOCIAL 

CLÁUSULA SÉTIMA - A Sociedade poderá participr em outras sociedades, como sócia cotista ou acionista, 
Independente do ramo de atividade, e ainda: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Contratar técnicos com a competente graduação e respectivo registro para 
assumir responsabilidade técnica nos negócios cujo contrato e/ou legislação específiFa exigir. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A qualquer tempo, criar, alterar ou extinguirfillal e/ou outa dependência, 
depósitos, escritórios, agências ou sucursais em qualquer parte do território nacional ou fora dele, 
mediante alteração contratual devidamente arquivada na Junta Comercial. 

DA CESSÃO DE QUOTAS E SUCESSÃO 

CLÁUSULA OITAVA - Quem pretender exercer o direito de preferência comunicará sua intenção por meio de 
carta registrada endereçada a sociedade, dentro de 60 (sessenta) dias contados a partir da data do 
recebimento, pela sociedade, da comunicação feita pelo cotista alienante, seguido de Balanço Patrimonial e 
Demonstrações de resultado da sociedade, obedecendo obrigatoriamente, as normas contratuais a seguir 

convencionadas: 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Balanço Patrimonial será elaborado considerandos os valores de 
mercado dos bens, em moeda corrente, direitos e obrigações de responsabilidade 4a sociedade na 
data do evento; 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Os haveres serão pagos ao sócio retirante, interdito, inabilitado ou 
herdeiros legais do sócio falecido, em 12 (doze) parcelas mensais, Iguais e consecutivas, vencendo-
se a primeira 30 (trinta) dias após o evento; 
PARÁGRAFO TERCEIRO - As parcelas supra referenciadas serão corrigidas pela variação do IGPM ou 
outro Indexador que vier a substituí-lo, ocorrida entre a data da apuração dos haveres e a do seu 
efetivo pagamento. 
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CLÁUSULA  DÉCIMA PRIMEIRA - Fica expressamente proibido ouso da denominaço social em avais, fianças, 
calções, títulos de favor contrários aos interesses da sociedade. G 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Os Administradores no exercício dos poderes de administrador que lhe é 
conferido, fará Jus a uma retirada mensal, a título de pró-labore, que será levada a conta de despesas gerais 
da sociedade, sendo o seu valor estabelecido em piso mínimo dez (dois) Salários Mínimos. 1 

8 co 
o 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - 0 exercício social coincide como civil, ou seja, tem inicio er01 de janeiro e 
termina em 31 de dezembro de cada ano. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A sociedade deliberará em reunião dos sécios, devidamente convocada, a 
respeito da distribuição dos resultados, desproporcional aos percentuais de participação do quadro 
societário, segundo autoriza o Artigo 1.007, da Lei N. 10.406/2002. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderá a sociedade distribuir antecipadamente lucros d exercício, com 
base em levantamento de balanço intermediário, observada a reposição de lucros quando a 
distribuição afetar o capital social, conforme estabeiee a Lei N. 10.406/2002 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A empresa iniciou suas atividades no ato de seu registro Juímo a JUCEB em 
05/09/2016, e seu prazo de duração é por tempo indeterminado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador 
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração doi inventário, do 
balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao empresárjo, os lucros ou 
perdas apuradas. (art. 1.065, CC/2002). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  No caso de falência, interdição ou impedimento de um dos sÓcos, a sociedade 
prosseguirá com os remanescentes, devendo ser apurados e pagos os haveres do referido sócio 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os sécios titulares das quotas que representarem a maioria o capital social 
poderão excluir da sociedade os sécios que praticarem atos de Inegável gravidade; colocando em 
risco a continuidade da sociedade. A delibdração será tomada especificando a causa 'da exclusão. Os 
sécios serão considerados excluídos a partir da data em que for tomada a referida dliberaço. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se, em virtude da retirada do s6cio, morte, falência, interdição ou 
impedimento, a sociedade ficar reduzia a um único sócio na condição de unipessoal,este terá prazo 
de 06 (seis) meses contando da data De evento que gerou a uni pessoalidade, pra recompor a 
pluralidade de sócios ou a transformação de natureza.jurídica. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Até dois anos depois de averbada a modificação do contrito, responde o 
cedente solidariamente com o cessionário, perante a sociedade e terceiros pelas obrigações 'que tinha como 

sócio. (Art. 1003, & único - CC/2002). 
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DA DissoLuçÃo DA SOCIEDADE 
CLÁUSULA NONA Além dos casos previstas em lei, a sociedade dissolver-se-á, a qualquer tempo somente 
por vontade do sócio representando 2/4 (dóis quartos) do capital social. 

CLÁUSULA DÉCIMA - A sociedade no se dissolverá em caso de falecimento de um das sócios, a empresa 
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e ou incapaz. Não sendo possive ou inexistindo 
interesse destes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação, patrimonial da 
empresa, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

a 
- - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - As modificações do contrato social que tenham por objeto matéria indicadas no 
Artigo 997 da Lei N. 10.406 de 10.01.2002, dependem do consentimento dos sócios representando a 
totalidade do capital social. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A convocação da reunião de sócios se dará por escrito, com obten4o individual de 
ciência dispensando as formalidades da publicado do anúncio nos termos da Lei N. 10.406/002. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A reunião dos sócios Instala-se com a presença dos respectivos titulares, na forma 
da lei. PARÁGRAFO TERCEIRO. Fica dispensada a reunião dos sócios, quando estes decidirem por escrito sobre 
matérias de deliberação nos termos da Lei N. 10.406/2002. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Na reunião, os sócios poderão ser representados por procurad& devidamente 
constituído para esse fim específico 

PARÁGRAFO QUARTO - As deliberações e decisões dos sócios serão tomadas, observando asdisposições das 
normas encartadas na Lei 10406/2002, as quais serão assentadas em livro de atas, o qual será 
obrigatoriamente utilizado em todas as reuniões da sociedade 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Ancorado no Artigo 1.03, Parágrafo Único da Lei N. 10.406/2002, aos casos 
omissos deste Instrumento bem como do Diploma Legal, serão aplicadas as disposições conldas na Lei das 
Sociedades Anônimas, aplicável supletivamente à Sociedade Empresária Limitada, bem com d pela legislação 

advinda posteriormente e aplicável a matéria. 

DAS RATIFICAÇÃO E FORO 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Ficará estabelecido o foro para o exercício e o cumprimentà dos direitos e 
obrigações deste ato, o da Comarca de Salvador - Bahia., por exclusão de quaisquer outro por mais 

privilegiado que seja. 

E, por estarem certos, firma o presente instrumento em 01 (Uma) via a sem emendas nem rsuras. 

Salvador - Bahia., 04 de Julho de 2023 

ANA PAULA AZEVEDO DANTAS - Sócia 
CPF: 008.168.215-85 

TAVRONE CARDOSO MACHADO - Sócio 
CPF: 022.687.565-21 

w&MC - MARKETING & EMPRESARIAL LTDA - Sécia 

CNPJ: 27.511.556/0001-98 
Representada pelo seu Sócio Administrador 
MARCELO DOS SANTOS CERQUEIRA 
CPF: 806.763.675-34 

ANA PAULA AZEVEDO DANTAS - Administradora 
CPF: 008.168.215-85 

MARCELO DOS SANTOS aRQUEIRA - Administrador 
CPF: 806.763.675-34 
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

MATmz 
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t1 29205342706 
NPJ 26.I04191/0001-25 

kZERT!FICO O REGISTRO EM 22/08/2023 

rROTOCOLO ARQUIVAMENTO 98407177 DE 22/08/2023 DATA AUTCtW27/2023 

STõNSOLlDAëAO DE CONTRATO/ESTATUTO ARQUIVAM 

pf: 00816821385- ANA PAULA DE ÂZEV 

Cpf: 02268736521 - TAYRONE CARDOS 

pO 80676367534 - MARCELO DOS SANT 

==-3t e 0ü H .6. ât aaar 

TIANA REGULA M G DE ARAÜJO 

Secretária-Geral 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
Ministério da Economia 
Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográfica 

 

 

Certificado de registro de parca 

Processo n°: 914865871 
p 

O Instituto Nacional da Propriedade industrial, para garantia dajoiie\1à 
certifica que a marca abaixo reproduzida enconi nbffte 
regularmente em vigor, mediante as seguintes ne 

TAYSQ 

Data de depósito: 15106 2 
Data da concessão: 07105/2 

Fim da vigência: 07J9 

TituIaflÀYt aÂ®O MAQ4Â66 ÏÁBAr-4 
CP F: 022756521 ? 

Endereço: nabarí, 83, 10'@nciar,~Pitangsi, 43 
BAJIIA, BR11- 

Apresentação: Nominativa 

Especificação: Apresenção de espetáculos ao 
musicaido®ps diveçüM Uw  

âC os, 

c 

Natureza:'çlffrèa de Sdrviç4, 
NCL(11) ÍI » 

-TI 

ÁdrLiis Biçijs' 
4 

A pçoteçào conrerida pelo pre$onr. a2TsVo de marca em como Umite o diaposto no srt. 124 

EXM 

Msínado gftalmente polo insUtuto Ncnai da P.,~.Indtjst,lai 
E.2 W0 6/10 19 
Aprovado por ANDRÉ LUIZ SALLOUSSIER NICCRA DA LUZ - Mavtcuia 0449451 



S MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: THALY PRODUCOES LTDA 
CNPJ: 26.104.191/0001-25 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer, dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima idenffficado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n°  5172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vendidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Gera da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da cedido 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas firais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais  previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. li da Lei n° 8,212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na nternet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:llww.pgfn.gov.br'. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no  1.751, de &1012014. 
Emitida às 16:37:20 do dia 25/03/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 21/09/2025. 
Código de controle da certidão: 5BDB.FD52.779A.7576 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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21/0712025, 15:14 çonsulta Regularidade do Empregador 

Voltar Imprimir 

ra i'a nxa n 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

26.104.191/0001-25 

THALY PRODUCOES LTDA 

Al- SALVADOR 1057 SALA 1411 TORRE EUROPA / CAMINHO DAS ARVORES 
/ SALVADOR / BA / 4120-790 

         

   

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o A-t. 
7, da Lei 8.036, de 11 de nlaiç de 1990, certifica que, nesta data) a 
empresa acima identificada encõntra-se  em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Pervico - FGTS. 

O presente Certificado no servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/Ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

   

      

   

Validade: 19/07/ 2025 a 17/08/025 

Certificação Número: 2025071904554352799586 

Informação obtida em 21/07120?5 15:14:03 

    

   

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação dp autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

   

         

         

         

https:/íconsuIta-crfcaixa.gov.brfconsullaCrffpa9es/conSuItaErflpregad0r.Jf  1/1 



PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

CERTIDÃO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL- 1° GRAU 

CERTIDÃO N°: 00878512E 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do 
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu).  

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de 
distribuição de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 18/07/2025, 
verifiquei NÃO CONSTAR em nome da parte abaixo indicada: 

Razão Social: THALY PRODUÇÕES LTDA 
CNPJ: 26.104.191/0001-25 
Endereço: AV. Luís Viana Filho, 13223, Torre 2, Sala 504-São Cristóvão, Salvador- BA,  

41500-300. 

Esta certidão abrange as ações ativas de falência e recuperação judicial e 
extrajudicial, em que a pessoa pesquisada figure no pólo passivo, para as ações de 
falência e pólo ativo, para as ações de recuperação judicial/ extrajudicial, com exceção 
dos processos em segredo de justiça. 

Os dados informados são de responsabilidade do solicitanteJ devendo a 
titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário, tendo em vista que a base 
de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com 
nenhuma outra base de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal. 

Esta certidão é emitida sem custas e tem validade de 30 dias, a artir da sua 
data de emissão. Após este prazo, será necessária a emissão de nova certiião. 

loçkl  

r 

Salvador/BA, sexta-?& %e& julho de 2025 

e 

e 

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seção de Certidões - 
SEDEC através do endereço eletrônico sedec@tiba.jus.br. 

0.11,1  

7.2. 



INSCRTÇÃO ESTADUAL 

RAZÃO SOCIAL 

THALY 1'RODIJCOES LTDA 

CNN 

26.104.19110001-25 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 15/07/2025 14:12 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arte. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20253683343 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou urídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive 4 inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública 4o Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apuradas posteriormente. 1 

e Emitida em 15107/2025, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRI? 
OUVIA INTERNET, NO ENDEREÇO htp:Jiwww.sefaz.ba.gov.br 

Página 1 de 1 eICertidaoNegativa.rpt 

e 

;y 
a- t\%(%tflct 

Válida com a apresentação conjunta do cartao original de inscrição no CPF olfno CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 
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Prefeitura Municipal do Salvador - PMS 
Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ 

Procuradoria Gemi do Município de Salvador - PGMS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS NA SEFAZ E TRIBUTÁRIOS E 
NÃO TRIBUTÁRIOS INSCRITOS NA DÍVWAATIVA DO MUNICÍPIO DE SALVADOR 

Razão Social: THALY PRODUCOES LTDA 

CNN: 26.104.191/0001-25 

Endereço: AVENIDA LUIS VIANA FILHO N°013223 - SÃO CRISTOVAO, SALVADOR/BA 
- CEP: 41500300- BLOCO 02 SALA 604 

Número da Certidão: 2598259 

É certificado que não constam pendências em nome do sujeito passivo acima identificado, incluindolmatriz e filiais 
localizadas no Município. 

Esta certidão se refere à situação fiscal, compreendendo créditos tributários administrados pela SEFAZ e a inscrições 
em Divida Ativa junto à PGMS e abrange, inclusive, a situação cadastral do estabelecimento matriz e suas filiais ou 
imóvel(is) em que esteja(m) na condição de contribuinte. 

Fica ressalvado o direito de  Municipio cobrar e inscrever em Divida Ativa quaisquer dívidas do sujeito passivo que 
vierem a ser apuradas. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internei no endereço 
https : //sefaz sal vador.ba go br. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Lei n°7.l 96/2006 - CTRMS, 

Certidão emitida às 08:29:55 horas do dia 17/06/2025. 
Válida até dia 15/09/2025 

Código de controle da certidão: 219C.9E9A.23E7.3CFB. 14B3.DD46. 11AO.91314 

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, 1  no endereço 

http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando o código de controle acima. 

fi 



oitenta) dias, contados da data 

'Página 1 de 1 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: TEALY PRODUCOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 26.104.191/0001-25 
Certidão n°: 25073666/2025 
Expedição: 06/05/2025, às 17:22:17 
Validade: 02/11/2025 - 180 (cento e 
de sua expedição. 

Certifica-se que THALY PRODUCOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) 
no CNPJ sob o n°  26.104.191/0001-25, NÃO CONSTA como inadimplente no 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verifiação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do rrrabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto à 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em j 

jurídicas 
b obrigações 
ulgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a: custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; od decorrentes 
de execução de acordos firfldos perante o Ministéri Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestãesi oridt@tst.jus.hr  
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CONTROLAPORIA-GERAL DA UNIÃO 

Certidão Negativa Correcional - Ents Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) 

Consultado: THALY PRODUCOES LTDA 

CPF/CNPJ: 26.104.191/0001-25 

,Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAp e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidads vigentes ou de 
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os refçridos cadastros consolidam informações prest9das pelos entes 

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobro o andamento dos processos administrativos responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo FederaL 

 

O Cadastro Nacional de Fnwresas Inülôneqç e Susnenvrs  (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição departicijar de licitações ou de celebrar contratos com 4 Administração 

Pública. 

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEF! apresenta a relação de empresas que sofreram q4aisquer das punições 
previstas na Lei n°12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

 

 

e 
O Cadastro de Entidades Privadas se. Fins Lucrativos Imnedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos  de repasse ou termos 

de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 15:16:06 do dia 21/07/2025 ,com validade até o dia 20/08/2025. 

Link para consulta da verificação da certidão hps://certidoes.cgu.gov.br/ 

Código de controle da certidão: UDWY2KfOUç18Ex9a3CbWy 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



1 ° OFÍCIO DE REGISTRO DETÍtuLps E bQCQMEt.JTO  DA  COMARCkD 
Averftda Joana AngéIia,79 - Pupileira - Nazaréj 

Nome do Titular: CIdudia Carvalho cLz Silva e Souu 
Interina 

DAJE f.: 105 002 057891 

E)TtPIFJCÁ, que o presente titulo foi protocolado sob o n, 219648 LIVRO BIS Pag: 122 em 2810412025 

reftrap/micofumado nesta data sob o ri. 403 Livro F 146 Folha: O-O , confrm segue: 

,P.rte TAYRONECARD0O MACHADO 

(0,94 Va4o Base. 

Ntuçeza do Titulo SIMPLES CONSERVACÃO 

rnoIUmntbS 39,09 

TaxrFiscalizaço 27,76 

FECOM ! 9,87 

Def. Pública 1,05 

1GE 1,55 

fMMFBA 0,81 

' TOTÁL GERAL R$ 80,94 

c&fryo DE CESSÃO DE DIREITOS, DATADA DE 02/04/2025. 

'Salvador, 28 de Abril de 2026. 

SHÍRLYANE MIRELLE DE SOUZA RO15RIGUES 
OFICIALA SUBSTITUTA. 

0 

VADO BA 

r 

Selo de AutQntkIdae 
Tibin t Jtd, e.liI. 

Ato NotaaL Sdê RgleUo 
I565.AU08l5O.2i 

RNOÍJ2ZT,!3C 
Consu3te 

wwwijbajus.brrautenticidadc 
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TÂYRONE. 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO DE CESSÃO DE -DIREITOS QUE ENTRE SI CELEBRAM DE UM 
LADO, O ARTISTA TAVRONE E DO OUTRO LADO A EMPRESA THALY PRODUCÕES LTDA 

Pelo presente instrumento particular de cessão de direitos e obrigações, de um lido Tavronle Cardoso 
Machada, (conhecido artisticamente como TAYRONE), brasileiro, cantor, portador doCPF n2.687.565- 
21, residente à Rua das Primaveras,  número  103, Quadra C4/8, Alphavlile li, Salvador-Bahia,tP; 41.433- 
140, doravante denominado simplesmente CEDENTE e de outro lado, a empresa THALt)SIiÜCÕES 
!J. Inscrita no CNPJ sob n2. 26.104.191/0001-25, sediada na Av. Luiz Viana Filho; n 13223, airto:  São  

Cristóvão,  Condomlnlo Hangar Business Park, Torre  2, Sala 604 Salvador-BA, CEP 41500-30d neste ato 

representado pelo Sr(a). Ano Paula de Azevedo Dantas, brasileira, empresária, portador o CPF  n 

608.168.215-85  e RG ri2  08.359.747-66 SSP/BA, de agora em diante denomidado sim lesmente 
CESSIONÁRIA, ambas pelos representantes legais neste ato, tem, entre si, Justo e contratad o que se 

segue: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

A CEDENTE é a detentora da exclusividade de representação legal das apresentações artística em toda 
território nacional do artista TAVRONE, 28 ARR 025 

CLÁUSULA SEGUNDA REG DÉTITUL.S qgc 
P OF ClO-8LVAQO -%BAHIA 

REQi$tROIAVER çAO 
9 Li i - - - r 

A CEDENTE transfere à CESSIONÁRIA, com exclusividade, os direi os de representação ia Banda 

Tayrone para fins de comercia/fração e contratação de apresenta çôes att(sticds em todo o 

território nacional, inclusive junto à Administração Pública, nos ermos do Lei ti2  14133/2021, 

pela período de 02 (dois) anosa contar da assinatura do presente instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

Par via também da presente Cessão de Direitos e Obrigações e para que surtam os seus devidk  legais 

efeitos, autoriza a CEDENTE que proceda a CESSIONÁRIA, a quem substabeleceo que de dIr1to,Jpodendo, 
Igualmente, com a posse desta Cessão, negociá-la com terceiros. 

Cohtrato de Cessão de Direitos 

Cláusula Segunda — Do Objeto 

Em vista do aceitação do objeto da presente Cessão, por parte da CEDENTE, e, uma vez preench)dab todas 

as formalidades legais, pelo presente Instrumento obrigam-se a bem e fielmente cumpri-lo, &o assina 
em duas vias de Igual teor, sendo uma para cada parte contratante. 

Salvador-Bahia, 02 de abril de 2025 000J 

Dowi,,IflO MfldodgItaIm.nt 

TA'VICCROOSO •acWtDO 
O.W IlO4/2O5 17 O? 4300 
Ve, It@. tPIl 1 

4 

TAVRONE CARDOSO MACHADO 
TAVRONE 

CPF: 022.687.565-21 
CEDENTE 

110  REGISTRO 04 TITU LOS UQUUMttWJ. 
SÁLVADORBA 

1EOISTRQPARAØEITODEMERkCON8ERVÃÇÃQ 
°REGISTROEFETUADDEAC0RbO 

COMMTIGO 127, INCISOVII, 
DALEIN'019I973'. 

o 
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THALY PRODUÇÕE LiDA 
CNPJ:26.1O4t1/qOO1-25 
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.~LIDAR  

nstltutq Nadonal do Tecnologia do Inforào 

Servico de validacão de azsrnaIurs etotniPca 

* ) Smptes ) Completo 

ci Informações da Assinatura: 

Assinado por, ANA PAULA DE AZEVEDO DANTAS 

CPF i66215- 

N'de série do certificado emftento: ox19ce5c2ee0 562e4 
Data da assinatuia 15/04/2025 i6:55:ü BRT 

Assinatura aprovada. 

12  nforbiações da Assinatura: 

v 

Assinatura aprovada. 

oW 

fr Atenção: O conteúdo do documento é de inteira responsabilidade do(s) sgnatário(s) 
x 

Informões gerais do arquivo: 

jlorne d&Squvo: ariexojesposta_i- 2025-04281165424405pdí 

J1*h: fd8f43f72d5a172b84460b01f5853lb37a58872ecbci561342843f64a985b0 
bata da vLidação: 28/04/202516.5436 BRT 

Assinado por, TAVRONE CAflDOSO MACHADO 

N° do sério de certificado ereitentw. ox$e3c4cbaef44f1dc 

Dataia assinatura: 15/04/2025 70Z07 BRT 

Vor Retatrlo do Conforniidad 
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° e FmpGrtan1  ' pr O ap! !rçra .Cr'to de n0ssO rrtn. 

AvaUar 

ACESSO RÁPIDO 

Validar Sobre Dúvidas 1., 

REGISïO CONSERVAÇÃO DE CONTÉM  DATA 
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:icp• 
Brasil: 

MANIFESTO DE 

ASSINATURAS 

Código de validação: HZS5H-7RRF4-67V7U-LXU7I-I 

Documento assinado com o uso de certificado digital ICP Brasil, no Assinador ONR, 

pelos seguintes signatários: 

Shirlyane Mirelle De Souza Rodrigues (CPF ***263.865..**) 

Para verificar as assinaturas, acesse o link direto de validação deste docuriento: 

https:llassinador.onr.org.brlvalidate/HZS5H-7RRF4-67V7U-LXU7H 

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo 

o código de validação: 

informe 

  

https ://assi n ador. on r. org  br/val id ate 
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QR-CODE 

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória n°  2200-2/2001. ua validade poder4 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https:/hNw.serpro.govbr/asslflador-digital. 
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RELEASE TAVRONE 

* 

Às margens do Rio Paraguaçu, na interiorana cidade Cachoeira, na Bahia, nascia, em 1986, Tayrone 

Cardoso Machdo, um dos mais promissores artistas do arrocha na atualidade, que domina todas as 

paradas de sucesso do pais. 

O sonho de subir nos palcos iniciou ao redor da família, que sempre se reunia para celebrar e juntos 

cantavam os grandes sucessos de Trio Parada Dura, Zé Rico e Milionário, Zezé Di Camargo & Luciano, 

Leandro &Leandro, entre outros. Foi por incentivodos parentes que o jovem Tayrone resolveu gravar 

Crimeiro ÇD)mador, que apenas foi consumido pelos amigos e conhecidos. 

Aos 14 anos, ele já sabia que seria no show business que seguiria sua vida e foi nos bares e casas 

noturnas de sua cidade que realizou os primeiros shows, Logo, a timidez foi eixada de lado e a 

dtência vocal inconfundível fez corp que rapidamente o Nordeste se encantasse e Tayrone arrastasse 

multidões por onde passava. 

Em 2005 ocorreu a dominação nacional. A canção "Volte Amor", se tornou febre no Brasil e foi 

regravado ninguém mais, ninguém menos que Leonardo. A faixa segue sendo urna das mais queridas 

élos f5s deTayrone e está sempre presente nas playlists de rádios. 

Desde então, já são mais de 20 álbuns e 7 DVDS repletos de sucesso. O mais ecente, Ao Vivo em 

Goiânia, gravado em 2021 conta com 11 músicas, entre inéditas e regravações de sucesso. Com  

'produção de álermer Maycon e Henrique Bahia, o projeto está entre os mais rep oduzidos no país há 

um ano. 
Entre asprincipaIs faixas está "Cê Ta Preparada", parceria inédita com a eterna rainha da sofrêncla, 

Mprília f4endqnça. Ao todo, já são mais de 150 milhões de reproduções em ape1as uma plataforma 

dd streaming e 600 milhões de views no Voutube. 

O sucesso é tanto que a agenda de Tayrone está repleta de show por todo o Brasil, Onde há show, há 

Uma multidão cantando na companhia do cantor. "Acredito estar em um dos melhores momentos de 

ipinhatarrelra, até o momento. O público não imagina a sensação de subir ao palco e escutar minhas 

músicas narvoz  do povo. Dizem que a voz do povo é a voz de Deus e, realmente)  verdade". 

Responsável por administrar a própria carreira e negócios, o cantor gerencia tudo com apoio da 

família. Caiado há 18 anos, ele divide o amor de Paula com os  filhos e, claro, com os ifis. 
Os númerós não escondem: Tayrone é um fenômeno! Nas redes sociais já são mais de 2 milhões de 

seguidores, além de milhares de reproduções nas plataformas digitais. O suesso no para e os 

brasileiros ainda escutarão muitos hitsl 

TE, EFflNF, (71) 99915-8323 / (71) 9181250 
ENDEREÇO CON.00M NtO HANGAR BUSPNESS PARIÇ, TORRE 02, SALA 604 

AVENEDA II? VIANA FLI 110 NI 13273, SÃO CRSTOVÃØ, SALVADOR - DA, CEP 41500-3D0 
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Tribuna Gera': 
https://tribunageraI, com. br/show-de-tayrone-em-rodeas-ba-e-adiado-para-o-aniversario-da- dade/ 

YRONE. 

NOTORIEDADE 

a - 

sltaw D Tymrt Em fl,dda. 
A3 t Adiado Pn O 

D 

- 

- 

— 
---•- 

-------. 0 
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Programa Camarote 6BT: 

https/programacamarote.com  br/shaw-de-tavrone-em-rodelas-ba-e-adiado-para-o-aniversa o-da-cidade! 

ENDEREÇO CO'gDOMINIO HANGAR BUSPNrSS PARK, ORRE 02, SAIA 601 

AVENIDA LUIZ VI ANA FILHO, N°13223, sÃo CRISTOVÃO, SAVAUOR BA, CEP 41500-3 

TELEFONE (71)g9945-8323 1 (71199181 
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1yrone, Edpr Mo Branca, 
Bonde do Br?sU. Robérlo Hocha, 
prometem encerrar com chave de 
onDa. frnejo. junines em Dom 
Basilio 
o 

iorrpcoNoticias 1 Instagram: 

hffps:J/wwjnstagram.com/reeI/DLA-MO  va8g/ 

Mural de Noticias:  

https://mura?denoticiason Une. cori .br/2025/06/24/tavrone-edgar-mao-bra  nca-bon de-do-br25il-e-roberlo-hocha- 

prometem-encerrar-com-chave-de-ou ro-festejos-uni nos-em-dom-basi io/ 
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ENDEREÇO CONDOMÍNIO HANGAR BUSINESS PAR, TQRRF 02, SALA 604 
AVENDA LUIZ VI ANA —1110, N 1 3V3, sÃO CRISTOVÃO, SALVADOR - BA, CEP 41500-3 
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TsYRONE. 

O Xarope Notícias 1 Instagram: 
httos://www,instagram.com/reei/DG13KPtvEQr/  

RaoPraz&res FM: 
sh0wde$ayrofle- 

prefeito-ioao-aradece-e-convfda-a-PoPu Iacao-pa ra-os-proxlmosd ias-de-festa/ 

rNnFrEço: CONDQMNIO HANGAR BUSINESS PARt(. ToRRr e?, SALA 60 

AVENIDA LUI7 VIANA ALHO, N 33223, SÃO CRISTOVÃO, SALVADOR—BA, CEP 415003a0 
TELrFONE (71)99945-8323 / 71) 9Q181-2530 
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Jequié Shows e Eventos 1 Instagrani: 
httisas;fiwww,instagram.com/reei/DLeEdNZsLSn/  

tguhto e Lulinha, Tayionee reupe 
MioS,, estão entro as atrações 
desta sexta-feira 27, noSão Pe*o 
doCapeJa 

- 

• 

• — _. 1• a- - .- 1a .4... t 
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Fan El:
- 

https://fnftcdm.fi/2O25/O6/27/iguinho-e-IuIinha-tavrone-e-feIine-amorm-estao-entre-as-a  racoes-desta-sexta- 

feira-27-nohopedro-de-ca pela! 

ENDÍRÍÇO. CONDOMINJO HANGAR BUSINESS PARK TORRE 02, SAIA 604 
AVENIDA LUIZ VIAM FILHO, NI' 13223, SÃO CRI$rOVÂO, SALVADOR -FIA, CU' 41500 3 

TELEFONE (71) 99945-8323 1 (71) 99181 2S39 
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ESTADO DA BAHIA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

JUSTIFICATIVA DO PREÇO E RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATADA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO NÊ 4727/2025 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DO SHOW MUSICAL DO ARTISTA TA RONE 
,CUJA APRESENTAÇÃO SERÁ NO DIA 14 DE AGOSTO D 2025, 
"ANIVERSÁRIO DE 67 ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DE CAND lIAS", O 
EVENTO SERÁ REALIZADO NA CENTRAL DE ABASTECIME O NO 
MUNICWIO DE CANDEIAS-BA. 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente Inexigibilidade de Licitação - contra-
se fundamentada no art. 74, inciso II, da Lei n°14.133/2021. 

A Secretaria Municipal de Cultura e Turismo do Município de Cand- as/BA, 
consoante autorização do Sr. Carlos Alberto dos Santos Junior, Secretário M nicipal 
de Cultura e Turismo, vem abrir o presente processo administrati o para 
Contratação do Show Musical do Artista TAYRONE, para apresentação no cia 14 de 
agosto de 2025, para evento "ANIVERSARIO DE 67 ANOS DE EMANCI'AÇAO 
FOLITICA DE CANDEIAS", na Central de Abastecimento, no muni ípio de 
Candeias/Ba, através da empresa THALY PRODUOES LTDA. 

JUSTIFICATIVA A CONTRATAÇÃO 

Com fulcro no normativo vigente acima citado amparamos o presente docümento, 
por entendermos está devidamente caracterizada a Inexigibilidade de L citação, 
haja vista que a documentação acostada ao processo comprova, 
inquestionavelmente, a consagração da antedita atração, pela opinião pública local, 
regional através de diversas citações de jornais de prestigio local e regional, 
principalmente, atende plenamente à satisfação do objeto contratado. 

A contratação de profissionais de qualquer setor artístico requer, príncip.lmente, 
que seja levada a efeito a documentação probante da sua consagração p rante a 
opinião pública e, concomitantemente, se a contratação for efetuada at vés de 
empresário exclusivo, que esta condição seja também demonstrada. 

Para ratificação do reconhecimento popular e da consagração da referida e tração, 
acosta-se a clipagem da referida atração banda, apensados ao processo, atstando 
que ela já tem uma formação sólida. - 

Os conceitos previstos no inciso II, do Art. 74, serão também considerad s como 
referência para a contratação pretendida, porquanto suas especializações ítmicas, 
o quilate e, sobretudo, a unicidade dos seus profissionais, mdlvi ual ou 
coletivamente, se coadunam)  com o objeto pretendido, sobretuso pelo 
reconhecimento do seu trabalho através da opinião pública e de ertidades 
especializadas no ramo musical. 
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ESTADO DA BAHIA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

 

Nesse contexto e objetivando a complementação dos conceitos previstos no inciso 
II, do Art. 74, grafados em parágrafo precedente, valemo-nos da doutrina, mormente 
do que escreve Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, acerca do assunto, senão vejamos: 

Não se pretende que o agente faça juntar centenas de recortes 
de jornal, poç exemplo, sobre o artista, mas qu3 indique 
sucintamente por que se convenceu do atendimento desse 
requisito para promover a contratação direta, cpmo citar 
número de discos gravados. 

Com o mesmo diapasão, Ivan Barbosa Rigolin, pontifica: 

Inexigibilidade de licitação é a proibição de realizá-l; por mais 
absurda ou antiética, conforme insistentemente já se 41sse. Aqui 
não cabe licitar, nem que se queira; não faz sentido liitar. 

Reforça-se o entendimento de que por ser, a atração consagrada popuiar4ente não 
eta a apenas no âmbito do Município, sua contratação dir, já seria incontestelmente 

plausível, sem licitação, em função também do valor pedido. 

Ademais, ressalte-se o nível de qualidade e a acuidade musical que apresentam, o que 
o torna ímpar, até porque inexistem, por exemplo)  outros cantores com o mesmo 
nome)  nem bandas com os mesmos componentes, o que os torna efetivame4e únicos. 

Finalmente, no âmbito doutrinário o já citado Ivan Barbosa Rigolin, arremata: 

Um cantor de renome nacional ou internacional po( e sempre 
ser CONTRATADA diretamente, quer pela União, huer  pelo 
Estado, quer pelo Município, um conjunto musical 4e renome 
maior em seu Estado que em outros pode ser CONTRATADA, 
sem dúvida, pelo Estado e pelos Municípios desse Estado. Um 
engolidor de espadas, um domador de tigres, um ágil i1epentista, 
um executante de árias ciganas de Sarasate em tuba, 
merecidamente consagrado em seu Município, pode ser 
CONTRATADA diretamente. 

Nesse aspecto, a contratação acima desçrita está dentro dos padrões exigi os na Lei 
e atende aos ensinamentos doutrinários, dando-nos segurança de su efetiva 
contratação. A Lei, contudo, ao definir a possibilidade de contratação ireta por 
inexigibilidade, fulcrada no inciso II, do art. 74 da Lei 14.133/202 , abre a 
possibilidade de ser a referida contratação efetuada diretamente com o artista ou com 
empresário exclusivo. 

ntratada, 
)fissional 
artística, 
npetição, 
ção ora 

Destarte, considerando as especificidades artísticas da atração co 
especialmente no que concerne à especialização rítmica, à qualificação pri 
reconhecida, e)  sobretudo, pelo caráter de unicidade de que se reveste cada 
conquanto ser único e, em como tal, se estabelece a impossibilidade de coi 
resta, portanto, translúcida, a caracterização de inexigibilidade de licit 
prolatada. 
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Imperioso ratificar, porque oportuno, que cada artista é único, rigorosamente único, 
em sua arte e seu trabalho, insuscetível de qualquer comparação, na medi a em que 
sua manifestação artística constitui a abstração das abstrações, a subjetivid de maior 
dentre as subjetividades existentes. 

CONSAGRAÇÃO DA ATRAÇÃO ARTÍSTICA 

O cantor Tayrone é atualmente um dos principais representantes do arrocha romqntico no 
Brasil. Com  uma carreira consolidada, iniciou sua trajetória artística ainda jo¼'em, no 
interior da Bahia, e conquistou espaço no cenário musical através de um rçpertório 
marcado por letras sentimentais e grande apelo popular. 
Ao longo dos anos, Tayrone construiu uma sólida base de lãs e emplacou diversos 

sucessos, como "Volte Amor", "Dieta Forçada"  e "Cê 'Fá Preparada", alcnçando 

expressivos números nas plataformas digitais e posicionando-se entre os artistas mais 

executados do gênero. Sua popularidade é reforçada pela presença constante em grandes 

eventos, circuitos juninos e festas populares por todo o Nordeste. 

A consagração do artista se evidencia também por meio da sua atuação em grandes 

produções, como o recente DVD "Essência"  (2025), gravado em Salvador, que eafirma 

seu vínculo com as raízes musicais e o público baiano. Com  agenda de shows lotada e 

presença marcante em rádios, plataformas digitais e mídias sociais, Tayrone co solidou-

se como um nome de relevância nacional. 

Sua constante participação nas comemorações do aniversário da cidade de andeias 

reflete não apenas seu prestígio, mas também sua forte identificação com o públi o local, 

contribuindo diretamente para o êxito das festividades e o fortalecimento  d cultura 

regional. 

RAZÃO DA ESCOLHA 

Com o propósito de melhor demonstrar as peculiaridades que transformam em úiicas cada 
atração em si, descreveremos, a seguir, algumas especificidades atinentes Atração 
escolhida, através desta inexigibilidade: Tayrone é um dos artistas mais poj$lares do 
Nordeste do Brasil, especialmente na Bahia. Sua música ressoa profundame4te com o 
público local, garantindo uma recepção calorosa e uma conexão imediata. A scolha de 
Tayrone pode aumentar significativamente o apelo é o sucesso de um evento na egião. 

O arrocha, estilo musical que combina elementos de forró, brega e sertanej, é muito 
apreciado em festas e eventos. Tayrone é um dos principais expoentes desde gênero, 
conhecido por suas canções que misturam romantismo e ritmos dançantes. Seu repertório 
inclui hits como "Alô Porteiro" e "Volte Amor", que são populares e conhe cidos por 
muitos, com uma vasta coleção de sucessos, possui um repertório que agrada diversos 
públicos. Músicas como "Vai Ter Que Superar" (com Manha Mendonça) e X ,  Choro E 
Livre" são hinos que garantem a participação e entusiasmo do público. Essa djversidade 
musical contribui para um show envolvente e dinâmico. 

Uma das principais características de Tayrone é sua habilidade de se coneJar com o 
público. Ele cria um ambiente participativo e envolvente, onde os lãs sentem-4 parte do 
show. Essa interação gera uma atmosfera de proximidade e fidelidade, aumentando a 
satisfação dos participantes. 
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A Prefeitura Municipal de Candeias reconhece a relevância artística e cultural do cantor, 
bem como o impacto positivo que sua participação representa para o calendário restive  do 
município. Pela terceira vez consecutiva, Tayrone é convidado a integrar a prgramação 
comemorativa do aniversário da cidade, o que se justifica Mo  apenas pelo seu 
reconhecimento nacional, mas principalmente pela forte aceitação popular entre os 
munícipes e visitantes, contribuindo significativamente para o sucesso do evento. 
A escolha do artista visa manter o alto nível de entretenimento nas festividades e fortalecer 
o vínculo cultural entre a população e artistas que representam a identidade ivusical  da 
região. A recorrente participação de Tayrone nas comemorações tem se mostrado 
estratégica para a valorização do evento e para o fomento ao turismo local, impsionando 
a economia e promovendo visibilidade ao município de Candeias. 

VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais). 

O valor cobrado pela referida atração foi apresentado em sua proposta de preços, conforme 
consta nos autos do processo. O valor refere-se a uma apresentação de 90 minutos de 
duração com banda e todas as despesas inclusas. 

CONTRATADA: THALYA PRODUÇÕES LTDA, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas CNPJ sob o registro de n° 26.104.191/0001-25, estabelecida na AV. 
LUIZ VIANA FILHO, N° 013223, BLOCO 02 SALA 604, BAIRRO: SÃO 
CRISTOVÂO, SALVADOR - BA - CEP: 41.500-300. 

A empresa THALY PRODUÇÕES LTDA é detentora exclusiva dos direitos de 
representação da referida atração, conforme documentos comprobatórios em anexo ao 
processo administrativo. 

JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

O preço praticado pela atração em sua proposta de preços está em confo midade 
com outras apresentações, conforme Notas Fiscais apresentadas pela em resa. A 
contratação do cantor Tayrone, no valor de R$ 250.000,00 (duzentos e ci quenta 
mil reais), para apresentação no evento comemorativo aos 67 anos de emancipação 
política do município de Candeias, justifica-se com base em sua notória trajetória 
artística, ampla aceitação popular e elevado reconhecimento regional e nac onal no 
gênero musical arrocha romântico. O valor do cachê está compatível com os 
praticados pelo artista em eventos de porte semelhante em outras cidades a Bahia 
e da região Nordeste, levando-se em conta a estrutura da apresentação, arelevância 
do evento e a atratividade do artista para o público. Ressalta-se ainda que se trata 
de contratação por inexigibilidade de licitação, conforme previsto no art. 7 inciso 
111, da Lei n2  14.133/2021, considerando-se a singularidade do espetá -fio e a 
consagração do artista pela crítica especializada e pela opinião pública. Ve amos o 
que dispõe o § 42 do e capar art. 23 e inciso lido art. 72, ambos da Lei n 14. 33/21. 

§ 49 Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por ispensa, 
quando não for possível estimar o valor do objeto a forma 
estabelecida nos § 1, 2 e 32 deste artigo, o contratad deverá 
comprovar previamente que os preços estão em confo idade 
cornos praticados em contratações semelhantes de objetos de 

4 



ESTADO DA BAHIA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

mesma natureza, por meio da apresentação de nota fiscais 
emitidas para outros contratantes no período de at 1 (um) 
ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por 
outro meio idôneo. 

Art. 72.0 processo de contratação direta, que compreende os 
casos de inexigibijidade e de dispensa de licitação, deverá ser 
instruído com os seguinteS documentos: 

ii - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei; 

Para fins de comprovação por similaridade de preço, condizentes aos comumente 
praticados na execução de objeto, foram anexadas as Notas Fiscais refle-entes às 
contratações no Território Brasileiro. 

Candeias-Ba, 17 de julho de 2025. 

qïnz SajitosSaitua &á 
3o 

Taciane dos Sanços Santana Macedo 
Mat:835130 

Agente De Contratação 
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Decretos 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 
GABINETE DO PREFEITO 

REPUBLICACÃO POR INCORRECÃO 

DECRETO N.° 044/2025 
DE 09 DE JULHO DE 2025 

Nomeia servidores para atuarem como 
Agentes de Contratação e membros da 
Equipe de Apoio, de acordo com a Lei 
Federal n° 14.133/21 e do Decreto 
Municipal n°  2012023. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CANDEIAS, ESTADO DA BAHIA, no uso de SU 
atribuições legais, com fundamento no o disposto nos artigos 6°, L e LX, 7°, 8° da Lei Feder

9 
 

n0  14.133/21 e do Decreto Municipal n°20/2023, 

DECRETA:  

Art. 1 Ficam nomeados como Agentes de Contratação da Prefeitura Municipal de Candeias 
os servidores abaixo relacionados: 

a) Rebeca Mayara Marques da Silva, cad 35005; 
b) Gilmara Conceição Ribeiro Lisboa, cad 835004; 
e) Jean Mercês de Araújo, cad 8351223; 
d) Rafael Menezes Mendes, cad 835124; 
e) Gabriel Costa Ferreira, cad 835125; 
Q Taciane dos Santos Santana Macedo, cad 835130; 
g) G&sica dos Santos Nascimento, cad 836098; 
h) Yves dos Santos Rozendo, cad 836547. 

§1° Na licitação na modalidade Prego, caberá ao Secretário de Gestão, Inovação 
Tecnologia designar formalmente o Pregoeiro dentre os servidores abaixo: 

a) Reboca Mayara Marques da Silva, cad 835005; 
b) Gilmara Conceição Ribeiro Lisboa, cad 835004; 
c) Jean Mercês de Araújo, cad 8351223; 
d) Taciane dos Santos Santana Macedo, cad 835130; 
e) Géssica dos Santos Nascimento, cad 836098; 
o Yves dos Santos Rozendo, cad 836547. 

§2° Caberá ao Secretário de Gestão, Inovação e Tecnologia designar, dentre os servidores 
abaixo relacionados, os membros da Equipe de Apoio ao Agente de Contratação nas licitações 
da Prefeitura Municipal de Candeias. 

a) RebecaMayara Marques da Silva, cad 835005; 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MKQWMZHBRJLBOUE4NZCYNO 

Esta edição encontra-se no sue oficial deste ente. 
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b) Gilmara Conceição Ribeiro Lisboa, cad 835004; 
o) Scan Mercês de Araújo, cad 8351223; 
d) Taciane dos Santos Santana Macedo, cad 835130; 
e) Géssica dos Santos Nascimento, cad 836098; 

Yves dos Santos Rozendo, cad 836547. 

Mi. 2 Serão responsáveis pelos procedimentos de Contratação Direta, os servidores abaixo: 

a) Rafael Menezes Mendes, cad 835124; 
b) Gabriel Costa Ferreira, cad 835125; 
o) Taciane dos Santos Santana Macedo, cad 835130; 
d) Géssica dos Santos Nascimento, cad 836098. 

Art. 30  Este Decreto entra em vigor na data de publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CANDEIAS, EM 09 DE JULHO DE 
2025. 

ERITON DOS SANTOS RAMOS 
PREFEITO 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MK0WMZHBRJLB0UE4NzcYN0 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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TAYRONE 

DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 

Declaramos que não possuímos em nosso quadro pessoal empregado(s) com menos 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno)  perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) 
anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso 

XXXIII do art. 79  da Constituição Federal de 1998 (Lei n2. 9.854/99). 

Salvador, 18 de Julho de 2025. 

THALY Assinado deforma 
dgitai porTHALY 

PRODUCOE PRODUCOES 

LTDA:261 o4 
j0261041910001 

191000,1/5-  DadDs: 202507.19 
12:19:39 -0300 

Empresa: 
Representante: 
CPF: 



TAYRONE. 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

Thaly Produções Ltda, inscrita no CNPJ n° 26.104,191/0001-25, situada na Av. Luis Viana 

Filho, 013223, Bloco 02 salas 604, 5o Cristóvão, Salvador-BA declara, sob as penas da Lei, 

que está enquadrada como microempresa/empresa de pequeno porte, nos termos da 

Lei Complementar n.2  123/06, alterada pelas Leis Complementares nt 128/2008, 

147/2014, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências superiores. 

Thaly Produções Ltda, inscrita no CNN n1  26.104.191/0001-25, situada na Av. Luís Viana 

Filho, 013223, Bloco 02 salas 604, 55o Cristóvâo, Salvador-BA declara sob as sanções 

administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que na presente data, esta empresa: 

está enquadrada como MICROEMPRESA, conforme inciso 1 do art. 3' da Lei Complementar 

n' 123 de 14/12/2006. Declara ainda que a empresa esteja excluída das vedações constante do 

§ 4' do art. 3 da Lei Complementar n' 123, de 14/12/2006. 

está enquadrada como EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso lido art. 30  da Lei 

Complementar n2  123 de 14/12/2006. Deçiara ainda que a empresa esteja excluída das 

vedações constante do § 4 do art. 30  da Lei Complementar n' 123, de 14/12/2006. 

(x ) no está enquadrada como MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE. Declara 

ainda ter conhecimento de que por esse motivo no será aplicado a esta empresa o tratamento 

exclusivo ou diferenciado concedido pela Lei Complementar n.9  123/2006. 

Salvador 18 de julho de 2025 

Assinado defom,a 
digital porTHALY 

JifR00000ES 

9 k2610419100125 
Dadas 2025.07.18 
12:19:55 -0300 

THALY 
PRODUCOES 
LTDA:26 1041 
000125 / 

Jol 



TAYRONE. 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA PE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NOS 

QUADROS DA EMPRESA 

A Empresa Thaly Produções Ltda, representante exclusiva em todo território nayional e 
mundo do Artista Tayrone, CNPJ: 26.104.19110001-25, com sede á Av. Luiz Viana Filho, n 
13145, Cond. Hangar Busineés Park, Torre 2, sala 604, São Cristóvão, Salvador-BA, CEP: 
41.500-300, por intermédio do seu representante legal, o (a) Sr. Ana Paula de 
Azevedo Dantas,inscrito no CPF sob n° 008.168.215-85. DECLARA que, não possui em 
seu quadro funcional servidor público ou dirigente vinculado ao Município de ou a 
órgão público federal ou estadual do qual os recursos que ampararão a futura 
contratação sejam oriundos. 

18 de julho de 2025 

Assinado de forma 
TFIALY digital por IHALY 

PRODUCO  PRODUCOES ES 
I.TDA:261041 9100 

LTDA. 261  

191000125 Dadosr225.07.18 
12:20:13 -0300 

DECLARAÇÃQ ANTI-BAIXARIA 

adt d 35  130 



TAYRONE 
 

 

A Thaly Produções Ltda, representante exclusiva em todo território nacional e mundo do 
Artista Tayrone, CNPJ: 26.104.19110001-25, com sede à Av. Luiz Viana Filho, n 13145, Cond. 
Hangar Business Park, Torre 2, sala 604, São Cristóvão, Salvador—DA, CRI' 41500-300 
assegura que de acordo com a lei ANTI-BAIXARIA flQ  Lei flQ  12.573 deli de abril de 2012 a 
inexistência de músicas de conotações ofensivas ou de apelo a baixaria no seu repértórfo. 

Salvador, 18 de julho de 2025 

THALY Assínadodeforma 
digital por THALY 

PRODUCOES ;PRoDucoEs 

LTDA:26104191 tTDA26104191000125 
1 Dados: 2025.07.18 

000125 ,/ 12:20:36 -0300 

 

Luto 



TAYRONE. 

DECLARAÇÃO 

Eu, Ana Paula de Azevedo Dantas, inscrito no CPF sob n° 008.168.215-85 declaro, 
para os fins que se fizerem necessários, que não possuo vínculo, direta ou 
indiretamente, com a Administração Pública FEDERAL, ESTADUAL ou MUNICIPAL, 
em conformidade com inciso XVI do artigo 37 da Constituição Federal. 

Salvador 18 de julho de 2025 

THALY 
PRODUCOES 
LTDA:2610419 to 
00125 

Assinado de forma dl9ita1 
por THALY PRODUCQES 
tTDA:261 041910001 S 

dos: 2025.0 7.18 
12:20:58 -0300 
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TAYRONE. 

DECLARAÇõgS DE HABILITAÇÃO 

PROCESSO INEXIGIBILIDADE 

Thaly Produções Ltda inscrito no CNPJ soba n.2 32731.746/0001-61, por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr. (a) Ana Paula de Azqvedo Dantas, inscrito no CPF sob n2  008 168.215-

85 DECLARA, para os devidos fins e sob as penqs da lei, que: 

1) cumpre plenamente os requisitos de hjbiitação; 

2) está ciente e concorda cani as condições contidas no Termo de Referência e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada estará em conformidade como Contrato e que o valor apresentado 

compreende a Integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

3) não emprega menor de 18 anos qrp trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição 

4) não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 12 e no inciso III do a t. 52  da 

Constituição Federal 

5) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiênci?  e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas erq lei e em outras normas específicas, sobetudo no 

artigo 93 da Lei Federal nft 8.213/1991, 

Salvador 18 de julho de 2025. 

Assinada ae forma 
t digita? poTHALY 

]z 1p4l91000125  2O2Sp7.1S 
12:21 :18 -f3'00'  

TNALY 

PRODUCOES 

LTDA:261041 d 
000125 

It 



   

ESTADO DA BAHIA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

Candeias/BA, 
l8dejulho de 2025 

Ilustríssimo Senhor 
DENISON BISPO DA CONCEIÇÃO 
M. D. Secretaria Municipal da Fazenda 

Senhor Secretário, 

Considerando a contratação da empresa THALY PRODUÇÕES LTDA, 

CNPJ:26.104.191/0001-25, para contratação Do Show Musical do artista TAYRONE, 

para se apresentar no evento "ANIVERSÁRIO DE 67 ANOS DE EMANCIPAÇÃO 

POLÍTICA DE CANDEIAS", na Central de Abastecimento no município de Candeias/Ba, 

solicito de Vossa Senhoria que seja informada a existência de Dotação e Disponibilidade 

Orçamentária para contratação da referida atração e existindo, seja realizada a 

respectivo bloqueio do valor total de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais). 

da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo referente, oriundo do Processo 

Administrativo n°4727/2025. 

Atenciosamente, 

30 

TACIANE DOS SANTOS SANTANA MACEDO 
Mat:.835130 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

Faço Muni4aJ Cow/k&o Lai Fq,M Ayenijads, r.., W bedrro Ouro Negro Ca.'Jeias—BA, CER 400-11* rei 9016. 1837. 

1
'1j3 



odo ;ntosJWllOf 
etuflsmO 

96 

Autorl • a • licita; - da despesa 

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA CANDEIAS 
OURO NEGRO. SN  - SEDE 
Candeias 
C.N.P.J.: 13830.3361000143 

 

Solicitação! Reserva de Dotação 
JULHO/2025 

 

k t 
Tipo: Demais Praoesso% 

 

Aprovada 

   

SOLICITANTE 
Orgão: 1600- SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO -SECTUR 

Responsável: DENISON BISPO DA CONCEIÇÃO 

Cadastrado por: Kássio Borges 

Aprovado por: Kássio Borges 

Pedido de Não 

-

Cotação: 

SD N°: 195/2025 

Data Reserva: 18/0712025 

Reservado: 250.000,00 

Processo: 

Reg. de Preço: No 

CLASSIFICAÇÃO 
Orgão: 1600 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO -SECTUR 

Unld. Orçamentária: 1601 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO - SECTUR 

Função: 13 Cultura 

SubFunção: 392 Difusão Cultural 

Programa: 0007 CULTURA PRESERVADA E TURISMO AMPLIADO 

Ação: 2014 GESTÃO DAS AÇÕES E ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS CULTURAIS, RELIGIOSOS E POPULARES 

Natureza de Despesa: 33903900 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurldica 

SubElomento: 

Fonte: 15010000 Outros Recursos no Vinculados 

O
Centro Custo: 

Base Legal: 
Objeto: PROCESSO 4727-2025 CONTRATAÇAO DA DO SHOW MUSICAL DO ARTISTA TAVRONE, CUJA APRESENTAÇÃO SERÁ NO DIA 14 DE 
AGOSTO DE 2025, ANIVERSÁRIO DA CIDADE. 

Justificativa: PROCESSO 4727-2025 CONTRATAÇÃO DA DO SFIOW MUSICAL DO ARTISTA TAVRONE, CUJA APRESENTAÇÂO SERÁ NO DIA 14 
DE AGOSTO DE 2025, ANIVERSÁRIO DA CIDADE. 

Proauto/Sprlç& unã '[Ud, ÊÜnido 1 Tdtal M 

39- OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA UND 1,00 250000,00 250.00000 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOAJURIDICA 
Valor Reservado: 250.000,00 

DENISONrSPCDA CONCbIU 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FA2ENEiX Mat.10201 

Essa despesa foi devidamente reservada 

a Solicitada: 18(07(2025 Aprovada 16/07/2025 

SUELI PAIM MARTINS 

Mat.99042108 

Coitabilis DesenvoLvido por stecnos Tecnologia 1 Pglna 1 dei 
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Decretos 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N°005/2025 

DE 13 DE JANEIRO DE 2025 

"Dispõe sobre a delegação de 

competências para ordenação de despesos 
e realização do processes licitatórios do 

Poder Executivo Municipal e dá outras 

providencias 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CANDEIAS, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais, que lhe SàO conferidas pelo artigo III, V, da Lei Orgânica do 
Município de Candeias, e ria Lei Municipal no  1.152/18, de 29 de novembro de 2018, 
resolve: 

CONSIDERANDO a autonomia do Municipio para dispor sobre organização e 
funcionamento da administração pública municipal, bem como sobre a gestão de suas 
rendas, nos termos do disposto no ad. 30 e incisos, da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988;

* 

CONSIDERANDO a Resolução TCM n° 1.357/2017, que dispõe sobre o cadastro de 
ordenadores de despesas junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da 
Bahia; 

CONSIDERANDO que o volume de documentos gerados recomenda a delegação de 
atribuições para assiná-los; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar rapidez e objetividade nas decisões 
administrativas, preservando a administração superior da execução de atos de mera 
rotina; 

CONSIDERANDO a conveniência de consolidar os atos referentes à delegação de 
competência, de modo a facilitar seus exercícios; 

CONSIDERANDO a necessidade de conferir publicidade ao ato de delegação de 
atribuição relativo à realização da despesa pública; 

CONSIDERANDO o art.3° da Lei Municipal n° 1.152/2018, a delegação de 
competência para cada Secretário Municipal far-se-á mediante Decreto do Poder 
Executivo, no qual serão especificados os poderes e as responsabilidades do respectivo 
Ordenador de Despesas. 

DECRETA; 

Art. P - Fica delegada competência, observadas as prescrições legais aos Secretários do 
Município, Controlador, Chefe de Gabinete e ao Procurador Geral, para, nas respectivas 
áreas de atuação: 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NEZDMJGSMTESRDGYNEFCRJ 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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- Autorizarem a dispensa ou inexigibilidade de licitação, nos casos previstos em lei, 
ouvida obrigatoriamente a Controladoria Geral do Município e Procuradoria Geral do 
Município; 

11 - Autorizarem abertura de licitação, nos casos previstos em lei, ouvida 
obrigatoriamente a Controladoria Geral do Município e Procuradoria Geral do 
Município; 

lii - Homologarem processo de licitação, nos casos previstos em lei, ouvida 
obrigatoriamente a Controladoria Gera! do Município e Procuradoria Geral do 
Município; 

IV - Assinarem contratos da obras, serviços e de fornecimento de material e 
equipamentos, bem como demais despesas que se fizerem necessárias ao funcionamento 
do sei, respetivo órgão ou unidade administrativa. 

Art. 2° - Fica delegada competência, para as titulares das Secretarias Municipais, 
Controlador, Chefe de Gabinete e da Procuradoria Geral do Município, nas respectivas 
áreas de atuação e nos limites dos créditos estabelecidos no orçamento, para prática dos 
seguintes atos: 

1 Ordenação de despesas das respectivas unidades orçamentárias e dos fundos a elas 
vinculados, nos limites dos correspondentes créditos orçamentários. 

§ F Excluem-se da delegação estabelecida no art. 2°, inciso 1, deste Decreto, por ser de 
competência exclusiva do Senhor Prefeito Municipal: 

a) as operações de crédito, empréstimos e financiamentos, que deverão ser firmados pelo 
Prefeito Municipal; 

b) Os instrumentos de alienação, cessão ou concessão de bem patrimonial mobiliário ou 1 
imobiliário, os instrumentos de aquisição de bem patrimonial imobiliário e instrumentos 
de cessão de pessoal. 

§ 2° Entende-se como Ordenador de Despesa a autoridade investida do poder de realizar 
despesa que compreenda os atos de empenhar, liquidar e ordenar o pagamento, 
adiantamento ou dispêndio de recurso pelos quais responda. 

a) O Ordenador de despesas responderá administrativamente civil e penalmente pelos 
atos de sua gestão; 

b) Nenhuma despesa poderá ser realizada sem o prévio empenho. 

Art. Y - Ú da competência dos Secretários Municipais e do Procurador Gemi do 
Município o ato da liquidar despesas, nos termos da Lei Federal n 4320/64. 

Parágrafo único, O ato de liquidação da despesa poderá, mediante Portaria do Prefeito, 
ser subdelegado a servidor indicado pelo titular da Secretaria pertinente, 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NEZDMJG3MTE5RDGYNEFCRJ 
Esta edição encontra-se no sue oficiei deste ente. 
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GABINETE DO PREFEITO 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 
GABINETE DO PREFEITO 

Art. 4° - A Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ, centralizará a emissão dos 
empenhos, das liquidações e as ordens de pagamentos dos empenhos autorizados pelos 
ordenadores de despesas, bem como, efetivará o pagamento das despesas que serão 
assinados pelo representante da Tesouraia em conjunto com os respectivos ordenadores. 

Art. 5° - A Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ, ficará encarregada da elaboração 
da prestação de contas unificadas, bem como em disponibilizar os dados aos ordenadores 
de despesa para controle e acompanhamento. 

Art. 6° - A Secretaria Municipal de Recursos Humançs - SESRH, centralizará o controle 
e elaboração das folhas de pagamentos do pessoal dos órgãos constituídos em unidades 
orçamentárias, cabendo ao seu titular autorizar essas despesas à conta das dotações 
orçamentaras próprias consignadas a todos os órgãos. 

Art. 7° - Os Secretários Municipais deverão responsabilizar-se por todas as ações ou 
omisso a que derem causa no exercício das competências delegadas, em especial perante 
a fiscalização exercida pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia. 

Art. 8° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a 02 de janeiro de 2025. 

GABINETE DO PREFEITO DO MuNicíPio DE CANDEIAS, 13 DE JANEIRO 

DE 2025. 

ERITON DQS SANTOS RAMOS 

PREFEITO 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NEZDMJG3MTE5RDGYNEFCRJ 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 



MINUTA TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO P4°. XfXI2O25 

PROCESSO N? 4727/2025 DATA: XXX4 

RAZÃO SOCIAL: THALY PRODUÇÕES LTDA. 

CNPJ: 26.104.191/0001-25 INSCIÇÀO MUNICIPAL: 

ENDEREÇO: AV LUIS VIANA FILHO N 013223, BLOCO 02 SALA 604 

BAIRRO: SÃO MUNICÍPIO: SALVADOR UF: BA TEL: 71)99741-0201 

CRISTOVÃO 

CONTA BANCÁRIA 

BANCO - SANTANDER AGÊNCIA —3855 CONTA: 13.003416-3 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DO SHOW MUSICAL DO ARTISTA TAYRONE PARA 

APRESENTAÇÃO NO DIA 14 DE AGOSTO DE 2025, "ANIVERSÁRIO DE 67 ANOS DE 

EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DE CANDEIAS, O EVENTO SERÁ REALIZADO NA CENTRAL 

DE ABASTECIMENTO, NO MUNICIPIO DE CANDEIAS-BA. 

VALOR: R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) 

RAZÃO DA ESCOLHA DA ATRAÇÃO: Como propósito de melhor demonstrar ts peculiaridades 
que transformam em únicas cada atração em si, descreveremos, a seguir, alguma especificidades 
atinentes à Atração escolhida, através desta inexigibilidade: O ARTISTA TAYRONE. 

A Prefeitura de Candeias através da Secretaria de Cultura e Turismo acredita que a escolha pela 

referida atração foi feita com base no histórico musical da banda, e sua adequação o tipo de evento. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Órgão: 1600— Secretaria Municipal de Cultura e Turismo- SECTUR 
Unidade: 1601 - Secretaria Municipal de Cultura e Turismo- SECTUR 
Projeto/Atividade: 2.014- Gestão das Ações e Organização de Eventos Culturais, eligiosos e 
Populares 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa J4ridica 

Fonte de Recurso: 15010000— Outro Recursos não Vinculados 

BASE LEGAL: A presente Inexigibilidade de licitação está amparada no artigo 74, II, da Lei 

Federal n°14.133 de 01 de abril de 2021. 

DESPACHO FINAL DO ORDENADOR DA DESPESA — HOMOLOGILÇÃO DE 
ACORDO, EMITA-SE O EMPENHO. 

Data: xx/xx!2025 
CARLOS ALBERTO DOS SANTOS JUNIOR 

Secretário Municipal de Cultura e Turismo 

4It 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

ço Mr.'.IcW' Co,ueMefr. lalt ma. Ai,.ni. do, Três fdem. z4i báTo Ou,v Negro. Canidar—BA. CEP. tigofloO 



ESTADO DA BAHIA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

MINUTA DE CONTRATO N°  xxxxx/2025 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICIPIO DE CANDEIAS E A 
EMPRESA THALY PRODUÇÕES LTDA. 

Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, de um lado, na qualidade de COTkTRATANTE,  o 
Município de Candeias, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, com séde na Prefeitura 
Municipal, sim à Avenida dos Três Poderes s/n Ouro Negro inscrita no cadastro do Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas CNPJ, sob o registro de n°. 13830336/0001-23, neste ato representado pelo SECRETÁRIO 
DE CULTURA E TURISMO, Sr. CARLOS ALBERTO DOS SANTOS JUNIOR, brasileiro, portador do 
RG n° 13761181-14, expedido por SSP/BA, e inscrito no CPF sob o n° 02144734577, denominado 
CONTRATANTE e do outro lado, a empresa THS%LY PRODUÇÕES LTDA; inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas CNN sob o registro de n° 26404.191/0001-25, estabelecida no município, de Salvador; na 
Avenida Luís Viana Filho, n° 013223, Bloco 02 Sala 604,CEP 41.500-300, aqui neste ato legalmente 
representado pela Sra. ANA PAULA DE AZEVJDO DANTAS, brasileira, casada em Compnhào Parcial de 
bens, empresária, nascido em 26/02/1982, portador do CNH sob o n° 05060323347, expedida pela SSP/BA, 
inscrito no CPF sob o n°. 008,168.215-85, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente 
CONTRATO, que se regerá pelo disposto na Lei Federal n° 14.133/2021, atualizada, e normas l$ais aplicáveis à 
espécie, atendidas as clausulas e condições que anunciam a seguir e do qual ficam fazendo Iparte integrante, 
independente da transcrição, os seguintes Documentos: 

a) Processo Administrativo n°. 4727/2025; 

b) Termo de Inexigibilidade de Licitação de n°. xxxx/2025; 

C) Proposta de preços da CONTRATADA, 

1.1. O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços peça Contratada representante e detentora 
dos direitos patrimoniais de exploração de imagçm, som de voz, interpretação e o nome d artista em arte 
TAYRONE, doravante em conjunto denominado como ARTISTA, consagrada pela crítica especializada, para 
realização de apresentação musical de show artístico, representada com exclusividade pela :0NTRATADA 
(show), sendo que as partes acordam que o dia, hora, duração, local e demais condições a$ui prevista para 

zação realização  não poderão  ser alteradas, sem a prévia e escrita autori da CONTRATADA para apresentação, 
durante a "ANIVERSARIO DE 67 ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DE CANDEIA-BA" dia 14 de 
Agosto de 2025. 

§ JO 
- show hora contratado, conforme definido acima, será realizado, do forma exclusiva pela ARTISTA 

TAYRONE, sendo expressamente vedado a CONTRATANTE a apresentação de outro artista dupla, trio e/ou 
bandajuntamente com a dupla, salvo em caso de previa autorização da CONTRATADA. 

§ 2° - A CONTRATANTE declara-se desde já, ciente edo acordo que para visibilidade do Sho4 hora contratado 
todas as condições técnicas destacadas no rider técnico, deverão ser obrigatoriamente cumprida 4 sendo certo que 
a contratada não poderá garantir a execução e a qualidade do show sem que tais condições Sjam cumpridas e 
observadas. 

2.1. O Show terá duração de 90 minutos, e será realizado na Central de Abastecimento no Município de 
Candeias - BA, na forma prevista na proposta dq CONTRATADA. 

1 



lizaço da nota 

ESTADO DA BAHIA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

3.1. O valor do presente Contrato é de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), fi,o e irreajustável, 
inclusos todos os custos e despesas inerentes à sua execução, seguros, custo previdenciário, imkostos e taxas de 
qualquer natureza, de acordo com a proposta apresentada pela CONTRATADA, que é parte integrante deste, 
entendido este como preço justo e suficiente para a prestação dos serviços, objeto deste instrumento. 

4.1. A prestação dos serviços ora contratados obedecerá ao estipulado no presente instrumento ido contrato, bem 
como, as obrigações assumidas pela CONTRATADA na elaboração e apresentação de sua Pr@posta  Escrita de 
Preço e Termo de Inexigibilidade de Licitação de ri-. XXX/2025, que, passa a fazer parte complementar deste 
contrato, independentemente de transcrição. 

5.1. As despesas com a execução do presente Contrato correrão por conta dos recursos específicos consignados 
no orçamento geral da Prefeitura Municipal para o exercício de 2025, a saber: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO- SECTUR 

Órgão: 1600- Secretaria Municipal de Cultura e Turismo- SECTUR 

Unidade: 1601 - Secretaria Municipal de Cultura e Turismo- SECTUR 

Projeto/Atividade: 2.014— Gestão das Ações e Organização de Eventos Culturais, Religiosos e Populares. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

Fonte: 15010000— Outros Recursos Não Vinculados. 

6.1.0 valor previsto na Cláusula Terceira deverá ser pago da seguinte forma: 

a) 50% (cinquenta por cento) na assinatura do contrato; 

O restante do pagamento deverá ser efetuado em até 30 (dias) corridos após a preto 
fiscal/fatura, referente à realização do show mediante, que deverá ser 

atestada pelo o órgão/unidade fiscalizador dos serviços e encaminhada para o efetivo pagamenti 

6.2. Após a assinatura deste termo, caberá a CONTRATANTE a responsabilidade de emitir 
CONTRATADA a respectiva Ordem de Emprenho, a fim de viabilizar a emissão da Nota Fisca 

6.3 O pagamento será efetuado antecipadamente, em nome da CONTRATADA, devendo 
disposições a seguir: 

a) Quando efetuado, será creditado na Conta Bancária da contratada, a fim de garantir o 
obrigação como Município. 

b) Após a realização do evento, deve ser encaminhado uma única Nota Fiscal Fat 
atestada, a fim de que se proceda a "compensação" do valor inscrito, e o pagamento do valor re 

6.4. Conforme disciplina o art. 145, §3° da Lei Federal 14.133/2021, caso o objeto nfto seja e: 
contratual, o valor antecipado deverá ser devolvido. 

6.5. O documento fiscal deverá ser da empresa que apresentou a proposto, na data da apreso 
CONTRATADA devera estar de posse das certidões em plena vigência. 

6.6. O CONTRATANTE se reserva ao direito de suspender o pagamento se a prestação de se 
desacordo com o previsto neste Contrato. 

6.7. Quando houver erro na emissão da Nota Fiscal/Nota Fiscal-Fatura, esta será devolvida 
correções, reiniciando a recontagem do prazo para pagamento a partir do recebimento do 
corrigido. 
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ESTADO DA BAHIA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

7.1. O prazo do presente Contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir de sa publicação na 
imprensa Oficial, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas - FNCP, e será exefltado  de acordo 
com as especificações constante na proposta e nas cláusulas deste instrumento. 

8.1. Constitui direitos e obrigações das partes: 

8.1.1. Dos Direitos: 

a) Do CONTRATANTE: receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas; e 

b) Da CONTRATADA: perceber o valor ajustado na fome e no prazo convencionados, 

8.1.2. Das Obrigacões 

8.1.21. Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Efetuar o pagamento pelo serviço conforme o objeto do presente Contrato, de acordo com o estabelecido na 
Cláusula Sexta deste instrumento; 

b) Fiscalizar a execução deste Contrato; e 

e) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à realização do show e regular execução do'  Contrato. 

d) Fornecer toda estrutura de palco e equipamentos de sonorização, iluminação, geradores de energia, camarim, 
gradil e barricadas, carregadores, necessários para realização da atração artística, objeto deste contrato. 

e) Responsabilizar-se pelo pagamento de eventuais direitos comerciais e autorais (ECAD) do stow. 

8.1.2.2. Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Prestar o serviço conforme a cláusula primeira deste Contrato e Proposta de Preços apresentada; 

b) Manter-se, durante a vigência do contrato, com as condições de habilitação e qualificação exigidas; 
c) Prestar os serviços objeto deste contrato com profissionalismo e dedicação; 

d) Responder aos danos causados diretamente ao órgão municipal ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução dos serviços, no excluirdo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
acompanhamento pela contratante; 

e) Solucionar quaisquer tipos de problema relacionados aos serviços prestados; 

Garantir o comportamento moral e profissional de seus colaboradores ou associados, respondendo integral 
e incondicionalmente por todos os danos &ou atos ilícitos resultantes de ação ou omissão desias, inclusive por 
inobservância de ordens e normas da contratante; 

g) Arcar com todas as despesas em sua totalidade decorrentes de transporte, alimentação, hospedagens da 
banda, conforme previsto na proposta de preços; 

h) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução 
do Contrato; 

i)Prestar o serviço no prazo e na forma determinadas; 

j)No executar em suas músicas, danças ou coreografias palavras ou ações que venham a desvalorizar, incentivar 
a violência contra a mulher ou que possibilite a sua exposição a situação de constrangimen o, conforme Lei 
Estadual n°12573/2012; 

k) Responder por todas as obrigações de custos remanescentes que se fizerem necessários para a realização da 
nova apresentação, caso não haja a possibilidade de realização do show por motivo alheio à vontade das partes, 
que importem em transferência na data da apresentação da atração artística. 

3 



ESTADO DA BAHIA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

1) Em caso de descumprimento por parte do CONTRATADA relacionado à apresentação, oderá a Gestão 
optar ou não pelo reagendamento, desde que seja conveniente, não sendo, deverá ser realizada a devolução 
integral dos valores pagos, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis em uma das seguintes contas: Banco 
Brasil 001- AG: 1726-4 C/C:11356-51 Banco Caixa Econômica 104- AG: 0951 C/C:1-9. 

9.1. A extinçâo do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso 
de descumprimento decorrente de sua própria conduta; e consensual, por acordo entre as partes, desde que haja 
interesse da Administração 

9.2. Constitui motivos para extinção do contrato: 

a) não cumprimento ou cumprimento irregular cláusulas contratuais, de especificações, ou de prazos; 

b) desatcndimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

o) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

fl razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade cntratanto; 

9.3. A extinção, seja unilateral ou consensual, deverá ser precedida de autorização escrita e Fundamentada da 
autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo; 

9.4. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, conforme prevê a legislação; 

95. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções 
previstas nesta Lei, a retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração Pública e das multas aplicadas. 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

a) deixar de entregar a documentação exigida ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado 
pela Administração; 

b) não executar integral ou parcialmente o objeto do presente contrato; 

o) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração; 

d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa; 

e) fraudar a execução do objeto; 

f) comportar-se de modo inidâneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quito o: 

LI) agirem conluio ou em desconformidade com a lei; 

Ei) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

£3) praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n.° 12.846. de 2013. 

10.2. Com  fulcro na Lei Federal n° 14.133. de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

a) advertência; 

b) multa; 
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o) impedimento de licitar e contratar o 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a pnalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da inflação cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto 

o) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do cena pto, recolhida no 
prazo máximo de lO (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

105. Para as infrações previstas nas letras "a" e "b", a multa será de 0,5% a 15% do valor do cohtrato. 

10.6. Para as infrações previstas nas letras "d", "e" e 'f', a multa será de 15% a 30% do valor db contrato. 

10.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidae para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

108. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (qWnze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 

10.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrêdoia das inflações 
administrativas relacionadas nas letras 'a" e "b", quando não se justificar a imposição de penal dado mais grave, 
e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta do Município de 
Candeias, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 'ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nas letras "d", "e", e "f', bem como pelas infrações 
administrativas previstas nas letras 'a" e "b" que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156!  5° da Lei n.° 
14.133/2021. 

10.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 

10.12. A apuração de responsabilidade re]a0io04da5 às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contrata; demandará a instauração de processo de reponsabilização a 
ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que valiará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

10.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da dta da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaraçãc de inidoneidade 
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e dbcidido no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente, 

10.16. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados, 
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11.1. A gestão do presente contrato será exercida pelo servidor Tanilies Bruna Silva Costa, Mato' 835131. 

11.2. A fiscalização do presente contrato caberá ao servidor Maraise de Almeida da Cruz dos Santos Mat. n° 
835576. 

12.1. As partes de comum acordo elegem o foro da Comarca de Candeias-Ba, para dirimir as dúvidas oriundas 
da execução do presente Contrato, renunciando a  qualquer outro por privilegiado que seja. 

12.2. E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Contrato, lavr4io em 4 (quarto) 
vias de igual teor e forma, assinado pelas partes e testemunhas abaixo. 

Candeias, XX de XXXXXXX de 2025. 

MUNICÍPIp DE CANDEIAS-BA 
CARLOS ALBERTO DOS SANTOS JUNIOR 
SECRETÁRIO DE CULTURA E TURISMO 

CONTRATANTE 

THALY PRODUÇÕES LTDA 
CNIPJ: 26.104.191/0001-25 

TIIALY PRODUÇÕES LTDA 
CPF: 008.168.215-85 

CONTRATADA 



CAMARIM LIST 2025 
Deverão Ser Providenciados 02(dois) Camarins, em Octanorm, nas seguintes dimensões: 

Solicitamos que os Camarins estejam prontos com 02(Duas) horas de antecedência pa ra oshow, 

devidamente abastecidos conforme listas abaixo. Na hipótese da Impossibilidade do não 

cumprimento de algum dosltens,sejam: Estruturafísica ou abastecimento (Comidase Bebidas), 

a produção do Artista deve imediatamente ser notificada via escrita (manuscrito, impressa ou 

virtual (WhatsApp ou E-rnail),para que assim possa endossara substituição ou dispensado item 

Conforme Contrato. 

— r - 

_
g .OBStRvAC ES: 

- • 

Para assagemjctmtdisponibilizar adesdeÂgua r1InerpTiiada O 

2, tDE EXTMMAIMPORTMCIA  E INDISPENSAVELQUE  OCAFARIM DOART1 TA 

oSSUA-CON9IÇIOrJADO E SANITÁRIOQUÍMICÓ E)ÇÇLUSIMP, CO'4AÇESO 

t ÂJNICO POR DENTRO dOCAMARIM. : Li i 
t buspoiIizarde 02 pratos bases Sntalheres (grf9 e fac) na cama 1ddtjfa' 

Todos os iten550 unaispenhvis, enícaso de dif icy Idade, 

ant 

CONTATO DE PRODUÇÃO: 

7198604-9652 —Jonh Ribeiro (Produtor Geral) 

7599858-2791 - Júnior (Produtor Artístico) 

CAMARIM 01 ARTISTA/PRODUÇÃO 25m2 ABASTECIDO CONF. LISTAGEM ABAIXO 

CAMARIM 02 MÚSICOS/TÉCNICA 25m2 ABASTECIDO CONF. LISTAGEM ABAIXO 

425 



01 Sofá com 03 (lugares); 
03 Mesas (Plásticas); 

04 Toalha de rosto branca ITEM INDISPENSÁVEL 
02 Cadeiras Plásticas, sem Braços, na cor Branca; 

01 Micro-ondas 
01 Espelhode Corpo inteiro 

01 FreezerouTérimicacorn Gelo, em perfeito estadode uso,sernavarias; 

01 Arara para roupas; 

01 Lixeira; 

01 Tapete; 
02 Tomadas Livres (110 Watts /220 Watts); 

01 Arcondicionado 
01 Sanitário Químico Exclusivo, com acesso único pordentro do Camarim; 

Div Guardanapos/ Copos Descartáveis300 mL/ 02 taças para vir* o 

Div Pratos e Talheres descartáveis 

02 Litros Água de coco NATURAL 

06 und Enérgetico (REDBULL ZERO AÇÚCAR) natural em lata 
06 und Coca-Cola ZERO AÇÚCAReni lata 

06 und Água tônica ZERO AÇÚCAR 

06 und Suco integral sabor pêssego em lata ou caixa (DeI Vaile) 

04 und Iogurte natural NESTLE 

24 und Águas MineraisSüo mi- (12 Geladas/ 12 Naturais) 
01 Garrafa Vinho Tinto DV CATENA / TARAPACÁ GRAN RESERVA /ANGELICA ZAPATA 

(CabernetSauvignon ouCarrnenére) 

02 Litros Whisky Old Par 

06 und isotônico (GATORADE) 03 naturais! 03 gelados 

01 Torta de Chocolate 

Porção p14 pessoas Carne do sol com queijo coalho OPÇÃO 
Porç5op/4 pessoas Filé mignon ou picanhagrelhada aceboIadaOPÇÃO 
Porção p14 pessoas Filé ao molho madeira DPÇÃO3 
Porção p14 pessoas Frango grelhado ou Peixe GreIhadopPÇÃO4 
Porção p14 pessoas Purê de Batata OU Purê de Aipim 
Porção p/4 pessoas Legumes cozidos (Abóbora, Cenoura, Batata, Brócolis) 

01 bandeja Salgados diversos (Coxinha, Kibe, Risole de frango, bolinha d4 queijo, 

croquete, esfirrade carne) 

01 Pina grande. Sabor: Calabresa ou Portuguesa 

01 Pç Castanha do Pará, Castanha de Cajú, Amendoim Japonês, Nozes e 
Banana Chips. 

04 und Pipoca MagrelaolET 

02 und Barra de chocolate DIET 
02 pacotes Biscoito Cookie de Chocolate 
01 Bandeja de Frutas (Uvas Roxas e Verdes, Banana, Maçã, Ameixa) 

01 Bandeja de Azeitonas, Queijo Branco, Queijo Reino, Peito de Peru e 

Salame. 
01 cx Trident 
02 Latas Atum Sólido Natural 

04 und IlambúrguerArtesanal 
01 und Torta pequena deChocolate 

05 und Paçoca de amendoim 
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02 Mesas (Plásticas); 
02 Toalhas Brancas, com medidas de 2x 2 m 
12 Cadeiras Plásticas, sem Braços, na cor Branca; 

01 Espelho de Corpo inteiro 
01 Freezerou Térmica com Gelo, em perfeito estado de uso, sem avarias; 
01 Lixeira; 
02 Tomadas Livres (110 Watts /220 Watts); 

01 Ar condicionado 

01 Sanitário Químico Exclusivo e/ou em área comum, restrita no BackStage. 

Div Guardanapos / Copos Descartáveis 300 mL 

Div Pratos e Talheres descartáveis 

10 und Toalhas Brancas ou Pretas 
02 und Garrafa térmica com café preto (S/AÇÚCAR), sachês de açúcare 1 pct de 

Leite em Pó. 

03 Litros Água de coco NATURAL 

16 und Energético (REDBULL) natural em lata 

36 und Refrigerantes em Lata (18 Coca-Cola ZERO AÇÚCAR, 6 Coca-Cola, 6 
guaranás, 6 refrigerantes de laranja) 

60 und Água Mineral 500 mL 
12 und Água Mineral com gás (500 ml) 

12 und Isotônico (GATORADE) 

04 Garrafas ou caixas Suco de Uva ou Laranja 
de 1 Litro 

02 FrangosAssados (INTEIRO)PÇÃO4 

Porção p/20 pessoas Carne do Sol aceboladakpflO* 

Porção p/20 pessoas FeijâoTropeiro 
Porção p/20 pessoas Arroz 
Porção p/20 pessoas Farofa de manteiga 

Torradas 
24 und Salgadinho Doritosou Batata Ruffles 

01 bandeja Bandejade Frios (Queijo, Salame, Peitode Peru, Azeitonas) 

40 und Pâozinhodeliciasemrecheio 

20 und Hambúrguer(Po, carne e queijo) 
100 und Salgado diversos (Coxinha, Boliviano, Empada, Saltenha) 

06 und Pizzasgrandes, sabores: Calabresa, Portuguesa, Frango, MilhoVerde. 

01 und Torta grande de chocolate 

01 a Trident 

24 und Paçocas de amendoim 
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RL ASSUNTO: 

-. PROCESSO ADM DE 
CONTRATAÇÃO POR 

j J19EX1G1B1Ç1qADE1 

UNIDADE S  t PJiOC. AIO. N 
RtQtJtSITANTE: 

$ECTqlk 4727/20±5-' COCE 

RELATÓRIO 027-1/2025 

OBJETO: Contratação do Show Musical do artista Tayrone, cuja apresentação será no dia 14 de agosto 
de 2025 "Aniversário de 67 anos de Emancipação Política de Candeias". O evento será realizado na 
Central de Abastecimento do Município de Candeias-Ba. 

ITENS DE VERIFICAÇÃO 

Retornaram os autos sob ri. 4727/2025, de fis. 01-127, referente ao pedido de contratação do 

Show Musical do artista Tayrone, com valor estimado de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais). 
Constam nos autos os seguintes documentos: 

t 

1 Capa do Processo n.4727/2025; 
Z DFD (fis. 01-02); 
3.,  Deçretqn, 018/2023 (fls. 0344); 
4. Justificativa da ausêftia do obletd no Pandde tontrataçâd.nual (fis. 05); 
5. 

1
JusEficativaparausência do Estudo Ttcnico ptelimlnartfis. 06), 

6. Justificativa para inexistência de Análise de Riscps (lis. 07); 
7. Termo de Referência (As. 08-25); 
8. Portaria n 014/?625  [Comissão permanente defisalizaç5o doscoptratos de eventos 

prhJQdos da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo (fis. 2v]; 
9. Lei Municipal n,1075/2017 [Calendário Cultural (fis. 27-33); 
10. CorrespondênciaeIetrôniça (lis. 3438j 
?1. Proposta de 16707/2025, no valord&R$1250.000Ç00, %endo: R$ 110.000,00 (cachê 

rtista)4  R$ stodb,00 (produção, músicos e staff), R&8.OQO,00  (t ransporte terres3re). 
R$ 2650000 (infraStruttra), R$ ia.dod,00 (pi?tecnia (efitost R 3.000,00k 
(alimentação), R$ 14000,00 (despesas administrafivaÇ e R$ 1250000 fmposto), 

cabepdo ao Munrcípip ainda províderftiarøs carregadores e-02 ?marins abastecidps 
conlorme a lista de camarim enviada (fis. 39); 

12. PesjuisadePreço, acom,anhada de notas fiscis e cdntrato (flsiQt67); 
13. ca4o CNPJTf1s. 68); 
14. Q qIteraçãoontr tubi cosojdada tdocbmento e identif!caço 4o reresentate 

legal (fis. 69-78); 
15. Certificado deregistr3 de4na juhto a8 INPI IfIL 79); 
16. Certidões fiscaisífis. 30-87); 

. Contrato de Exclüsívidade e documentos diversos (fis. 88-91; 
18. $elease (fis. 90-99); 

19. RaçS 4? 9LeJu»iftcatiyp d6 PrecoLfpQQ 

C:O=>C:;EEM  
CO N.rTnO L...aoO ta. O flda..L. 00 NA Li NI 1 CÍRIO 

DOCUMENTOS ANEXOS AOS AUTOS 

Av. Dos Três Poderes, Paço Municipal Conselheiro -Candeias - Bahia 



CO O ME Fiel 
CO Ni -rno L. r-> (=> 1 A, C EE fl.ø. L E o t'i Li N4 1 C 1 —  r- lO 

2CDtTe . n I44Y7õ2!1Agentes  de contrataço (s.10fOt) 
INf 10 11 

21. De  cia 

 
raço de?rotéâo  ao Trabalho do Menor (s. 107); 

22: Decla?açâo dequb no se enquadp comolni&oempresa ou eoipresà de tqdeno 
porte(fis. 108);- 

23. Detlaraçâtde4nxistência de Servidor Público Municipal nos quaros dkqphp45a 

00  
109); 

Ú. DeclaçÕ Anti-bpixaria (fis. 110); 

25. D cIaraço de qu o representante da contrtada nâo possul< vinculo, direta ou 
indiretamén;e, com a Administraço Pública Federal, Estaduaj e yunjçipa((ls, .11); 

25. Declarações deHabilitaçâo ifis, 112); 
27. SqIicitçãáde dotaçãpjriientária (tis. 1H); v.  

S. SD 195/2025aprop (fls114); 
29; Decreto 005/2025 (fis 115à17); 
30. Minuta do Terrio de In xigibilidade de Licitação (1s. 118); 
31, Minuta do Contrato (fis 119-124); 
3. Listafle abast&imepto ({ls 125-127). 

- 

DA ANÁLISE 

Cumpre destacar que a este setor incube a análise dos aspectos estritamente formais do 

pedido, atinentes à instrução processual, e possui caráter meramente opinativo e não vinculante. 

Verificamos após diligências do Relatório 027-1/2025: 

1. Da análise do DFD: consta aos autos nas págs. 01-02, Documento de Formalização de 

Demanda - DFD, lavrado porTaciane dos Santos Santana Macedo, Matricula 835130, com 

data de 17/07/2025; 

II. Da análise do TR: consta apensado nas págs. 08-25, Termo de Referência - TR, lavrado por 

Taciane dos Santos Santana Macedo, Matrícula 835130, com data de 17/07/2025; 

III. Da análise do Instrumento da InexigibiLidade: consta apensado nas págs. 34-79 / 87-104/ 107-

112/ 118-124; 

IV. Da análise das certidões fiscais: constam apensadas nas páginas 80-86 dentro do prazo de 

validade. 

Após análise de retorno do Relatório 027-1/2025, no que tange a formalidade do pedido, 

observa-se que os elementos avaliados estão em conformidade com os parâmetros normativos e 

procedimentais aplicáveis. Ressalta-se que a elaboração e o conteúdo das referidas peças são de 

inteira responsabilidade dos técnicos que as subscreveram, cabendo à controladoria apenas a função 

de análise da conformidade, sem atribuição quanto à autoria ou validade jurídica dos atos praticados. 

Isso posto e em conformidade com a Lei n. 14.133/2021, os órgãos jurídicos competentes 

deverão analisar previamente a legalidade dos atos da fase interna da licitação e dos contratos, 

especialmente quanto à minuta do edital e da minuta do contrato. Vejamos: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório 
seguirá para o órgão de assessoramento jurídico 
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Administração, que realizará controle prévio de legalidade 

mediante análise jurídica da contratação. 

§ 12  Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de 

assessoramento jurídico do Administração deverá: 

- apreciar o processo lldtatório conforme critérios objetivos 

prévios de atribuição de prioridade; 

II - redigir suo manifestação em linguagem simples e 

compreensível e deforma claro e objetiva, com apreciação de 

todos os elementos indispensáveis à contratação e com 

exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em 

consideração na análise jurídica; 

§ 49  Na forma deste artigo, o árgão de assessoramento jurídico 

da Administração também realizará controle prévio de legalidade 

de contratações diretos, acordos, termos de cooperação, 

convênios, ajustes, adesões a atos de registro de preços, outros 

instrumentos congéneres e de seus termos aditivos. 

Diante disso, encaminhamos os autos para a unidade demandante para adoção dos 

procedimentos de praxe, devendo na sequência remeter a Procuradoria Jurídica para que a mesma 

proceda com a emissão do parecer acerca da legalidade do pedido e prosseguimento do feito. 

Candeias/BA, em 31/07/2025. 

sQL 
Juliana Mendes Pinheiro Fabiana Pé4 de Oliveira 

Assessora Técnica Controladora Geral do Município 

Matrícula 835588 Matrícula 835000 
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ASSESSORIA JURÍDICA 

ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 4727/2025 

PARECER JURÍDICO ISSL 

EMENTA: ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇÃO 

ARTISTA. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

ART.74, II LEI 14.133/2021. PARECER 

PADRÃO 

1. RELATÓRIO 

Trata-se de processo encaminhado a esta Procuradoria luridica, oriundo da Secretaria Municipal de Cultura e 

Turismo para análise e parecer a respeito da possibilidade jurídica continuidade de processo de inexigibilidade 

para a "CONTRATAÇÃO DO SHOW MUSICAL DO ARTISTA TAYRONE POR MEIO DE EMPRESA DETENTORA DE 

EXCLUSIVIDADE PARA APRESENTAÇÃO NO DIA 14 DE AGOSTO DE 2025 NO "ANIVERSÁRIO DE 67 ANOS DE 

EMA CIPA ÇÃO POLÍTICA DE CANDEIAS" O EVENTO SERÁ REALIZADO NA CENTRAL DE ABASTECIMENTO DO 

MUNICÍPIO DE CANDEIAS-BA mediante inexigibilidade de licitação. 

No Termo de Referência, tlustrfssimo Secretário Municipal, detalha o objeto e justifica este processo 

administrativo de contratação, não cabendo ao jurídico aferir a conveniência das razões. 

Na seara financeira, em cotejo ao parecer financeiro contábil, se extrai que o valor total estimado perfaz a cifra 

de R$250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais). 

É o relatório, passa a opinar. 

1.1 FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle prévio de 

legalidade, conforme estabelece o artigo 53,1 e ti da Lei n2  14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos 

- NLLC): 

1 
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Art. 53. Ao final da [Se preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de 

assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de 

legalidade mediante análise jurídica da contratação. 

§ 12  Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da 

Administração deverá: 

1 - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de 

prioridade; 

II- redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e 

objetiva, com apreciação de todos os elementos Indispensáveis à contratação e com 

exposição dos pressupostos de Cato e de direito levados em consideração na análise 

jurídica; 

Demais disso, entende-se que as manifestações dessa Assessoria Jurídica são de natureza meramente opinativa 

e, portanto, não vinculantes para o gestor público o qual pode, de forma justificada, adotar orientação contrária 

ou diversa daquela emanada da Assessoria Jurídica. Em resumo, o presente opinativo tem natureza obrigatória, 

porém não vincuiante da autoridade competente. 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em função do exercício 

da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos 

envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade. Em relação a esses, 

oportuno registrar o teor Enunciado BPC n  07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Gera] da 

União: 

Enunciado BPC flQ  7 

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de 

significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de 

fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como 

os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, 

sobre estes emitir opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o 

caráter discricionário de seu acatamento. 

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao 

detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do pkço estimado, tenham 

sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, 

para a melhor consecução do interesse público. 
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Oportuno esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à 

competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, tampouco de atos já praticados. 

Incumbe a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de atuação. 

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em prol da 

segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe 

é conferida pela lei avaliar e acatar,  ou não, tais ponderações. FÇâo obstante, as questões relacionadas à legalidade 

serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos 

será de responsabilidade exclusiva da Administração. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

Cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os elementos que constam, até a 

presente data, nos autos. Destarte, a esta Assessoria Jurídica cabe prestar seus serviços sob o prisma 

estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar à conveniência e à oportunidade dos atos praticados pela 

Administração, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa. 

A licitação é sempre a regra geral a ser adotada pela Administração Pública todas as vezesque para o satisfatório 

atendimento de suas finalidades de interesse público, almeje efetivar contratação com particulares. 

Tal afirmação é fundamentada pelo principio da supremacia do Interesse público e pode ser extraída do art. 37, 

XXI, da Constituição Federal. 

Objetiva a licitação permitir que a Administração contrate aqueles que reúnam as condições necessárias para 

satisfação do interesse público, levando em consideração especialmente aspectos relacionados à capacidade 

técnica e econômico-financeira da empresa licitante, à qualidade do produto e ao valor do objeto (regra geral). 

O procedimento licitatório busca assegurar a todos os Interessados igualdade de condições no fornecimento de 

bens, execução de obras ou prestação de serviços para a Administração Pública. 

Observa-se, contudo, que a lei de Licitações permite como ressalva à obrigatoriedade de licitar, a contratação 

direta entre a Administração e o particular, através de processos de dispensa e inexigibilidade de licitação, desde 

que preenchidos os requisitos previstos na lei. 

Considerando o cerne da questão em análise, este parecer irá se ater à contratação por inexigibilidade de 

licitação. 

Basicamente, existem alguns bens, situações ou sujeitos que, por suas características inerentes, podem levar a 

uma contratação direta por inexigibilidade. 
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A inexigibilidade de licitação é tratada no artigo 74 da Lei n° 14.133/2021, esta é caracterizada quando há 

inviabilidade de competição, que decorre de causas nas quais há a ausência de pressupostos que permitam a 

escolha objetiva da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

A inexigibilidade, nas palavras de Marçal Justen Filho, é uma 'imposição da realidade extranorniativa" (JIJSTEN 

FILHO, Marçal. Comentários à lei de Licitações e Contratos Administrativos, 18. ed. São Paulo: RI', 2019, p.  594). 

Como decorrência disso, o rol dos incisos do artigo 74 da Lei n0  14.133 se afigura corno meramente 

exempliflcativo -. "numeras apertu?. Isso porque é impossível sistematizar todos os eventos dos quais decorrem 

uma inviabilidade de competição. 

No termo de referência observa-se que o enquadramento legal é feito coro base no art.74, lI, da lei 14.133/21: 

É inexigível a licitação quando inviável a competição, em espeial nos casos de: 

li contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de 

empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião 

pública; 

A respeito da contratação de profissionais do setor artístico como um todo, Marçal justen Filho 'entende que não 

é urna competência natural da Administração Pública, defendendoque o desenvolvimento de atividades desta 

natureza é comumente realizado pela iniciativa privada. No entanto, o doutrinador assume que há casos nos 

quais o Estado assume o encargo diretamente, por motivos diversos, buscando a contratação de artistas para 

satisfazer um determinado interesse público. 

Nestas hipóteses, conforme leciona Joel de Menezes Niebuhr2, a competição entre os profissionais do setor 

artístico torna-se inviável, uma vez que o rritério de comuaracão entre eles artístico e inerentemente subjetivo. 

O autor observa ainda que: 

a inexigibilidade para a contratação de serviços artísticos não depende da 

inexistência de outros artistas que também possam prestar 6 serviço. Aliás, pode e 

costuma haver vários artistas capazes e habilitados, mas, mesmo assim, inexigívelé a 

licitação pública, em tributo à singularidade da expressão artística." 

No entanto, não poderá o gestor público realizar contratações arbitrárias, impondo suas preferências pessoais, 

1 'JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas: Lei 
14,133/2021. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021. p. 971. 

WEBUHR, ioel de Menezes. Licitação Pública e Contrato Administrativo. 5!  ed. Belo Horizonte: Fórum. 2022. p. 177 
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razão pela qual o legislador decidiu individualizar, no inciso II, do artigo 74, a contratarão direta de orofissionais 

do setor artístico estabelecendo requisitos que deverão ser observados para a regular celebração contratual. 

O primeiro requisito é a profissionalização do artista a ser contratado; a redação do inciso II do artigo 74 

menciona somente a contratação de "profissional do setor artístico". 

O segundo requisito é a contratação por meio de empresário exclusivo ou diretamente com o artista 

profissional. Neste sentido, a própria Lei 0Q  14.133/2021, no §22  do artigo 74, estabelece o conceito de 

"empresário exclusivo": 

§ 22  Para fins do disposto no inciso lido caput deste artigo, cnsidera-se empresário 

exclusivo a pessoa fisica ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou outro 

documento que ateste a exclusividade permanente e contínua de representação, no 

País ou em Estado específico, do profissional do setor artístico, afastada a 

possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário com 

representação restrita a evento ou local específico. 

Assim, é possível que a Administração Pública busque a contratação pessoa] do próprio artista profissional ou 

entre em contato e negocie com empresário exclusivo do profissional do setor artístico, sendo esta a situação 

mais comum. Neste segundo caso, para que seja celebrada a contratação com o empresário do artista, a legislação 

exige o atendimento de três condições. 

A primeira é a existência de "contrato, declararão carta ou outro documenta" Que demonstre a permanência e 

continuidade da ralarão de exr)uçlvidade entre o empresário e o profissional, ou seja, a exclusividade deverá 

ser comprovadamente não eventual, a fim de diminuir o risco de uma intermediação irregular por parte do 

dito empresário. 

A segunda condição é adeque o exclusividade permanente e contínua poderá limitar-seao território nacional 

- uni único empresário exclusivo no Brasil, com quem a Administração Pública contratará - ou a um território 

estadual esnecífico - o empresário especifico do estado em que se localiza o ente público contratante -nunca a 

um território municipal ou a um conjunto de município. 

A terceira e última é a de que o documento que demonstre a exclusividade permanente econtínua não se 

restrinja a um evento ou a um local especifico, o que inclui ainda datas específicas caracterizando 

eventualidade irregular da relação entre o empresário e o artista. Recomenda extrema cautela da secretaria 

solicitante na análise da exclusividade que deve ser registrada em cartório. 

Importa reproduzir enunciado de acórdão recente do Tribunal de Contas da União (TCU) sobre declarações de 

exclusividade restritas a temporadas, datas ou localidades específicas: 
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Na contratacto de urofssionaI do setor artístico ocr nexigibtlidade de lidtacão a 

apresentação de atestado de exclusividade restrito ao dia e à localidade do 

evento, em vez do contrato de exclusividade entre o artista e o empresáriocontratado, 

caracteriza grave infracão à norma legal, ensejando, ainda que nãoconfigurado 

dano ao erário anlicaco de multa e julgamento nela jrregjjlridat das contas, 

haja vista que o contrato de exclusividade é imprescindível para caracterizar a 

inviabilidade de competição de que trata o art. 25, inciso III, da Lei 8.666/1993.' 

Acórdão TCU te 1.341/2022 - Segunda Câmara. Rei. Mia. Augusto Nardas. Data da 

sessão: 29/03/2022. 

Cabe observar que, apesar de o entendimento do TCU basear-se nas normas licitatôrias da Lei ns 8.666/1993, 

aplica-se, do mesmo modo, aos dispositivos constantes na Lei n2  14.133/2021. 

O último requisito exigido pela Lei n2  14.133/2021 é a consagração pela crítica especializada ou pela opinião 

pública. Destaca-se que a consagração é alternativa: o profissional do setor artístico - para ser contratado 

diretamente permeio do inciso II, do artigo 74-poderá ser consagrado pela critica especializada pela opinião 

pública, não sendo obrigatório que apresente as duas aprovações sociais simultaneamente. 

Niebuhr 3 observa que a consagração não é um critério uRra a escolha do artista a ser contratado, e sim n 

prerreouisito que possibilita sua escolha, devendo estar plenamente demonstrada nos autos do processo 

de contratação direta, o que recomenda. 

RECOMENDA-SE À ADMINIÇTRACÃO EXTREMA CAUTELA. POSTO OUE DEVE HAVER A INEOUÍVOÇ4 

jjVsrR(JcÃo PROCESSUAL. FAZENDO CONSTAR DE DOCUMENTOS APTOS A DEMONSTRARA CONSAGRAcÃO 

DO ARrIMO PELA CRÍTICA ESPECIALIZADA 011 PELA OPINIÃO PUBLICA DEVENDO PARA TANTO. SER 

TRAZIDO AOS AUTOS DOCUMENTOS IDÔNEOS PARA TAL COMPROVA CÃO. A EXEMPLO DE CÓPIA D 

MATÉRIAS EM IORNAIÇ ILRE VISTAS DE GRANDE CIRCU44CÃO. SITES EÇPECIALIZADOS. PRPMIA.ÇÔES 

I?ECEREDIAS PELO ARTIÇTAS, OU OUALO(JER OUTRO DOCUMENTO APTO 

OUTROSSIM. SABE-SE SER O ARTISTA CONSAGRADO. CONTUDO. EM ATENCÁO AO PRINCÍPIO DO 

FORMALISMO. TAIS DOCUMENTOS DEVEM CONSTAR NOS AUTOS DO-PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DESTARTE. REGISTRE-SE OUE PRINTSDE FOLDER COM DIVULGACÃO DE SHOW NÃO SE REVELAM APTOS 

A DEMONSTRARA CONSAGRACÃO PELA CRÍTICA FSPECIALZIAD& 

1. NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação Pública e Contrato Administrativo. 52 ed. Belo Horizonte: Fórum. 

2022. p. 180. 
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Assim entende o TCM/BA, consoante ementa do processo n2  049338e18. Veja: 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DIRETA DE ARTISTA OU 

BANDA. EXCEÇÃO À REGRA. REQUISITOS. Excepcionalmente, se admite a 

contratação direta, com fundamento no artigo 25,11!, da Lei de Licitações e Contratos, 

desde que preenchidos todos os pressupostos legais autorizadores, quais sejam: 

1) a inviabilidade de competição; 

2) a contratação de profissional de setor artístico, sendo prescindível o registro deste 

na Delegacia Regional do Trabalho do Ministério do Trabalho; 

3) a contratação direta ou através de empresário exclusivo, frisando-se que a natureza 

da relação mantida entre o profissional do setor artístico e o empresário exclusivo 

deve ser não-eventual e estável, devidamente comprovada mediante Carta de 

Exclusividade ou Contrato, assinados por aquele ou pelo seu legitimo representante; 

e 

41 a c00sa2racã0 do mencionado nroftssional.pela crítica especializada ou pela 

oninião pública. comorovada nor intermédio de 'documpnto Que jusdfiaue a 

jvlabllidade da comneticão. devendo anexar recortes de matérias jornalísticas 

e da critica esnecializada Que indiquem tratar-se de artista consaurado vela 

opinião pública local regional ou nacional" íartigp 32 V. cia Instrucão no 

02/2005 deste Tribunali. 

PORTANTO. COMO CONDICÃO SilVE OVA NON PARA O PROSSEGUIMENTO DA INEXIGIBILIDADE DE 

J,JCITACÃO. DEVIM SER OBSERVADOS E CUMPRIDOS OS REOUISITOS MtNIMOS ELENCADOS NO 

pISPOSITIVOS SUPRACITADOS 

Frise-se que esta assessoria jurídica não tem legitimidade, tão pouco goza de mecanismos para aferir a 

consagração do mencionado profissional pela crítica especializada ou pela opinião pública, recomenda, porém, 

que a secretaria solicitante instrua o processo com documentos hábeis a comprovar a consagração do artista 

pela crítica especializada ou opinião pública procedendo a contratação nos moldes do (tem 3.1 da portada 

conjunta n2001/2025 nos casos de não comprovação da consagração. 

A portaria conjunta 001/2025 do TCM dispõe quanto ao procedimento: 

1.1 A demonstração da adequação legal da contratação do artista por 

inexigibilidade de licitação aos termos do art. 74, li, da Lei n°14.133/2021. 
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1.2 A instrução do procedimento forma' de contratação direta por inexigibilidade 

cornos documentos indicados no art 72 da Lei n°14133/21 ou, caso realizado sob a 

égide da Lei n 8.666/93, com os documentos constantes do ml. 65, do referido 

diploma legal. 

1.3 A comprovação da consagração artística, por meio da apresentação de recortes 

de matérias jornalísticas, publicações da critica especializada, divulgação na internet 

ou outros meios que comprovem o reconhecimento público que indiquem tratar-se 

de artista consagrado pela opinião pública loca], regional ou nacional. 

1.4 Em caso de utilização de empresário exclusivo, a apresentação de documento 

registrado em cartório que demonstre a exclusividade da representação, no restrita 

aos dias e localidades correspondentes à apresentação do artista, ou outro documento 

que comprove a não eventualidade ou precariedade da relação entre o artista e seu 

representante. 

1.5 A publicação do contrato do profissional do setor artístico no PNCP, nos termos 

do art. 94, caput e inciso II da NLLCA. 

1.6 Nas contratações realizadas com fundamento na Lei n°14133/21 a publicação 

do contrato com profissional do setor artísticos por inexigibilidade deve identificar os 

custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda e, quando houver, do transporte, 

da hospedagem e demais despesas específicas, consoante prevê o art. 94. §2° da 

NLLCA. 

1.7 No caso da contratação da atração artística, efetivada pelo Estado da Bahia e 

disponibilizada para os municípios, a apresentação de critérios objetivos, isonômicos 

e transparentes para escolha dos entes beneficiados e os parâmetros de valores para 

custeios dos eventos. 

Recomenda que a secretaria solicitante cumpra estritamente as orientações elencadas acima. Recomenda ainda 

que que os custos referentes a esta contratação sejam discriminados como ressaltado no item 1.6. Frisa-se que a 

contratação de profissional do setor artístico mediante inexigibilidade deve incluir no seus custos apenas os 

diretamente ligados ao objeto central da contratação ou seja que são IndIssociáveis à contratação do artista, não 

se lincluindo objetos acessórios que devam ser contratados em observância aos princípios que regem as 

contratações públicas por meio do instrumento jurídico adequado. 

3. DO PLANEJAMENTO 

8 
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A respeito da fase preparatória e da instrução do processo licitatórlo o art.18, Inciso 1, da Lei 14133/2021 traz a 

necessidade da fundamentação da contratação no estudo técnico preliminar: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento 

e deve compatibilizar-se como plano de contratações anual de que trata o inciso VI! 

do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem 

como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem 

interferir na contratação, compreendidos: 

- a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico 

preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 

O mesmo artigo, no seu §10,29  descreve o conteúdo do estudo técnico preliminar: 

§ 12  O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso Ido caput deste artigo deverá 

evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a 

avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes 

elementos 

- descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 

resolvido sob a perspectiva do Interesse público; 

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre 

que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da 

Administração; 

III - requisitos da contratação; 

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem 

Interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia 

de escala; 

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e 

justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar; 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 

que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por 

preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 
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víl - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 

manutenção e à assistência técnica, quando foro caso; 

VIII - Justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de 

melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do 

contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para 

fiscalização e gestão contratual; 

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, 

incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como 

logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 

atendimento da necessidade a que se destina. 

§ 29  O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos 

incisos 1, IV, VI, VIII e XIII do § 12  deste artigo e, quando não contemplar os demais 

elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas justificativas. (grifo 

meu) 

A elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do planejamento de uma contratação 

(planejamento preliminar) e tem como objetivo 

assegurar a viabilidade técnica da contratação, bem como o tratamento de seu impacto ambiental 

embasar o termo de referência ou o projeto básico. 

Chama atencão aue a contratarão sem realizacão de estudos técnicos ureliminare% pode levar a 

contratação que não produz resultados capazes de atender à necessidade da administração, com 

consequente desperdício de recursos (e.g., financeiro, pessoal) públicos; ou levando à impossibilidade de 

contratar (e.g., suspensão do mandado de segurança devido à irregularidades), com consequente não 

atendimento da necessidade que originou a contratação; ou levando à especificações indevidamente 

restritivas, com consequente diminuição da competição e aumento indevido do custo da contratação. 

No processo em liça consta justificativa para ausência de ETP e análise de riscos conforme determinação do 

decreto 051/2021 do Município de Candeias-Ra. 
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Recomenda ainda que a secretaria solicitante junte os documentos ou declarações comprobatórias de: 

1. Em caso da existência de recursos federais e estaduais nos custeios do festejo, 

deixar clara a parcela a ser custeada por cada ente; 

2. A inexistência de estado de emergência ou calamidade ou outra situação que 

impacte na saúde financeira do município limitando a realização de gastos com 

festejos; 

3. A necessidade de cumprimento de índices constitucionais pelo município - 

Saúde, Educação, etc; 

4. A necessidade da regularidade no pagamento de despesas correntes (e.g., 

pagamentos de despesas com pessoal, despesas obrigatórias como água, 

energia; etc); 

S. A disponibilidade de caixa ao final do exercício financeiro de 2023 apurada e 

publicada no Anexo V do RGF 30 Quadrimestre 2023; 

4. DA INSTRUÇÃO DO PROCEDIMENTO 

Quanto a instrução do processo o art. 72, da Lei n9  14.133/2021, que elenca os seguintes documentos: 

O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 

dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

- documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 

análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

li - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 

desta Lei; 

Ill - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; 

1V- demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 
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VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do 

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico 

oficial. 

É neres.sórjo estrito cumprimento à Instrução do Droresso com oç dorumentoç relacionados acima o alie 

recomendo 

Como se pode perceber das Inovações legislativas relacionadas às contratações por inexigibilidade de licitação, 

o que se busca dos administradores é uma relação direta entre a essencialidade e a adequação dos seus atos, 

baseados pelo principio da motivação de suas ações, conforme explícita o Decreto Lei 0 4.647/42 - LINDB: 

"Art. 20. Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá com base 

em valores jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as consequências práticas 

da decisão. 

Parágrafo único. A motivacão demonstrará a necessidade e a orientação da 

medida Imnosta ou da invalidacão de ato, contrato. aiuste processo ou pormax  

administrativa. inclusive em face das oossfveis alternativds "(g.n) 

Quanto ao procedimento de inexigibilidade de licitação para 

contratação de artistas a nota técnica conjunta n001/2025 do TCM-BA: 

2.1 A demonstração da adequação legal da contratação do artista por 

Inexigibilidade de licitação aos termos do art. 74, li, da Lei n214.133/2021. 

2.2 A instrução do procedimento formal de contratação direta por 

inexigibilidade com os documentos indicados no art. 72 da Lei n° 

14.133/21. 

2.3 A comprovação da consagração artística, por meio da apresentação 

de recortes de matérias jornalísticas, publicações da_ crítica 

especializada, divulgação na internet ou outros meios que comprovem 

o reconhecimento publico que indiquem tratar-se de artista consagrado 

pela opinião publica local, regional ou nacional. 

2.4 Em caso de utilização de empresário exclusivo, a apresentação 

de documento registrado em cartório que demonstre a exclusividade 

da representação, não restrita aos dias e localidades correspondentes 
12 
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4 apresentação do artista ou outro documento que comprove a 

não eventualidade ou precariedade da relação entre o artista e seu 

representante. 

2.5 A publicação do contrato do profissional do setor artístico no PNCP, 

nos termos do art. 94, caput e inciso II da NLLCA. 

2.6 Nas contratações realizadas com fundamento na Lei n°  14.133/21, 

a publicação do contrato com profissional do setor artístico por 

inexigibilidade deve identificar os custos do cachê do artista, dos músicos 

ou da banda e, quando houver, do transporte, da hospedagem e demais 

despesas especificas, consoante prevê o art. 94, §2° da NLLCA. 

2.7 No caso da contratação da atracão artística, efetivada pelo Estado 

da Bahia e disponibilizada para os municípios, a apresentação de 

 

critérios objetivos, Isonômicos e transparentes parai escolha 

beneficiados e os parâmetros de valores para custeios dos eventos. 

Recomenda estrito cumprimento dos itens listados acima na instrução do processo em liça. 

dos entes 

S. DA ESTIMATIVA DE DESPESAS 

Acerca da estimativa de desvesa o iW do art23 da lei 14133/2021; 

 

 

§ 42  Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for 

possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ IY, 22 e 32 deste artigo, 

o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade 

com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por 

meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período 

de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro 

meio idôneo. 

Ademais, a razoabilidade dos gastos empreendidos de igual modo deve estar demonstrado nos autos, 

comprovando que os preços pactuados se encontram em consonância com aqueles referendados no mercado. 

No caso, a justificativa do preço deve pautar-se na demonstração dos valores pactuados em contratações 

anteriores do próprio notório com órgãos públicos, que guardem semelhança nos objetos. 

Destaca novamente a nota técnica conjunta do Tribunal De Contas Do Estado Da Bahia, O Tribunal De Contas Dos 

Municípios Do Estado Da Bahia E O Ministério Público Do Estado Da Bahia, que acerca das cotações determina: 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS/BA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PROCURADORIA JURÍDICA 

4.1 A justificativa fundamentada acerca do preço cobrado, demonstrando que a 

valor da remuneração a ser paga encontra-se de acordo com a media cobrada, 

inclusive comparando-se a preço pago por outros entes em suas contratações 

anteriores. 

4.2 Em caso de artistas contratados por inexigibilidade de licitação, a justificativa 

deve comparara valor proposto para a contratação cornos valores praticados pelos 

artistas em contratações semelhantes, no período de ate 1(um) ano contados da 

contratação pretendlda2, nos termos do art. 23, §4, da Lei 14.133/2021, tendo o 

contratado que comprovar a preço praticado por meio da apresentação de notas 

fiscais, ou por outro meio idôneo (pode-se consultar e cotejar os valores das 

e contratações no Portal do Festejos Juninos do MPBA 

https://painelj  unino.mpba.mpbr/) 

Importa salientar que a comprovação de que os preços estão em conformidade com os praticados em 

contratações semelhantes de objetos de mesma natureza DEVE SER FEITA POR MEIO DA APRESENTAÇÃO DE 

NOTAS FISCAIS EMITIDAS PARA OUTROS CONTRATANTES NO PERÍODO DE ATÉ 1 (UM) ANO ANTERIOR A 

DATA DA CONTRATAÇÃO PELAADMINISTRAÇÂO CONFORME ART.23 §42 DA LEI 14133/2021. 

No tocante à previsão de recursos orçamentários, deve-se atentar, também para o disposto na Lei de 

Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar n°101/2000: 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que 

acarrete aumento da despesa será acompanhado de: 

C - estimativa da impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva 

entrar em vigor e nos dois subsequentes; 

li - declaração do ordenador da despesa de que o aunento tem adequação 

orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com 

o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias!' 

Art. 45. Observado o disposto no § 5o do art. Se, a lei orçamentária e as de 

créditos adicionais só incluirão novos projetos após adequadamente atendidos 

os em andamento e contempladas as despesas de conservação do patrimônio 

público, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias." 
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É imperioso a advertência de que é vedada a realização de despesa sem prévio empenho, pelo artigo 35 da Lei 

estadual na 2.322/66, que espelha o artigo 60 da Lei federal n9  4.320/64. Conforme leciona J. TEIXEIRA 

MACHADO JR E HERÂLDO DA COSTA REIS: 

O empenho não cria a obrigação e, sim, ratifica a garantia de pagamento 

assegurada na relação contratual existente entre o Estado e seus fornecedores 

e prestadores de serviço. Administrativamente poderíamos definir o empenho 

da seguinte forma: ato de autoridade competente que determina a dedução do 

valor da despesa a ser realizada da dotação consignada no orçamento para 

atender a essa despesa. 

Os preclaros doutrinadores arrematam, ainda, que o empenho de despesa é "o ato emanado de autoridade 

competente que vincula dotação de créditos orçamentários para pagamento de obrigação decorrente de lei, 

contrato, acordo ou ajuste, obedecidas as condições estabelecidas.. 

De mais a mais, a Lei Federal fl2  4.320/64, estatui no artigo 60, que o conceito de empenho pressupõe 

anterioridade. 

A esse jaez, emerge hialino que o empenho é ex ante, ou seja, anterior à realizada da despesa, pois, pelo conceito 

da Lei n9  4.320, não há empenho a posteriori. 

6. DA FISCALIZAÇÃO (RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO) 

No que range aos métodos de controle e fiscalização, se fáz necessário o acompanhamento dos contratos. 

Destarte, em que pese o agente de contratação seja a responsável por nortear o processo, bem como o 

direcionamento e prestação dos serviços contratados, adverte-se sobre a Importância de a Administração 

designar um servidor Incumbido especificamente para a função fiscalizatória. 

Isto posto, à luz das regras encartadas na legislação que rege a matéria objeto desta contratação, recomenda-se 

a implementação de fiscalização e comprovação da correta execução do processo, demonstrando através de 

relatórios, bem como quaisquer outros meios que corroborem a comprovação da efetiva realização do objeto do 

processo em liça. 

7. DA EXECUÇÃO PÚBLICA DE OBRAS MUSICAIS E DA OBRIGATORIEDADE DE PAGAMENTO AO 

ECAD 

No contexto da contratação de apresentação artística, notadamente em eventos culturais promovidos pelo Poder 

Público é comum que se verifique a execução pública de obras musicais durante os espetáculos. 

Nesse sentido, cumpre destacar que tal execução configura hipótese de utilização de obras protegidas por 

direitos autorais, sendo, portanto, regulada pela Lei n9  9.610/1998 (Lei de Direitos Autorais). 

k2 
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Dessa forma, ainda que o artista contratado possua autorização para interpretar determinadas músicas ou 

componha obras de sua própria autoria, a execução pública do espetáculo configura fato gerador da obrigação 

de pagamento dos direitos autorais, cuja gestão é atribuída, por lei, ao Escritório Centra! de Arrecadação e 

Distribuição (ECAD), na condição de entidade responsável pela arrecadação e repasse dos valores aos 

respectivos titulares. 

Diante disso recomenda que o Município na qualidade de organizador do evento adote providências necessárias 

para obtenção da autorização junto ao ECAD e realize os pagamentos correspondentes. Recomenda ainda que 

essa despesa seja devidamente prevista no orçamento da festividade e registrada no processo de modo a garantir 

a conformidade legal do evento e evitar responsabilizações por pane dos órgãos de controle. 

8. DISPOSIÇÕES FINAIS 

Para a realização da licitação, a autoridade competente deve designar uru agente de contratação, dentre os 

servidores desta Municipalidade, cujas atribuições incluem o recebimento das propostas e lances, a análise de 

sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante 

vencedor. Anote-se que o servidor designado deve ter realizado capacitação específica para exercera atribuição. 

Também deve ser designada, pela mesma autoridade, uma equipe para apoiar o agente de contratação em suas 

atividades, integrada em sua maioria por servidores ocupantes de cargo efetivo ou emprego da Administração, 

preferencialmente pertencentes ao quadro permanente da Prefeitura Municipal de Cachoeira-BA, o que 

recomenda observar. 

Por fim, mas não menos importante, de acordo com o art. 337-E, do Código Penal, tipifica-e crime de contratação 

direta ilegal, seja ela entabulada nos moldes da Lei n2  8666/93 ou da Lei os 14.133/21, admitir, possibilitar ou 

dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas em lei', com previsão de pena de reclusão, de 04 

(quatro) a 08 (oito) anos, e multa. 

Recomenda-çe a vublicacão do nroceçso nos meios legais e su lançamento no SIGA e e-TCM 

Conforme comando legal do art72  do decreto municival 30/2024 a divulgacão no Portal Nacional de 

contratacôeç Públicas fPNCfJj? no Diário Oficial devem ocorrer no Prazo dei 0 dias úteis contados da dum 

de assinatura do contrato 

PESTAOI IF-SE AINDA A NECESSIDADE DEVERIFICACÃO DE CONTRATOS EM VIGOR PARA FORNECIMENTO 

DO OBJETO EM TELA NÃO OBSTANTE OPORTUNO GIZAR QUE AS COMPRAS FEITAS PELA 

ADMINISTRACÃO PÚBIJCA DEVEM SER PLANFIADAS DE MODO A QUANTIFICAR SEMPRE A NECESSIDADE 

GERAL DAS SUAS SECRETARIAS COMO FITO DE EVITAR POSSÍVEIS FRACIONAMENTOS NA AOUISICÃO D 

PRODUTOS OU SERVTCOS COMO CONDICÃO PRECIPUA PARA REGULARIDADE DO PROCESSO 
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Registre-se onortunament. que em atendimento ao art. 22 da lei n9  9.784/99. do estatuto Hcitatdrio. o 

processo deverá ter suas vóainaç numeradas seguenrialmente. assinadas e rubricadas o que recomenda 

Recomenda-se a atuailzaØo ao temno da relebracão do contrato das Certidões de regularidade federaL 

estadual, munir irial. FGTS e verante a justica trabalhista e ajuntada de documento oeççoal do responsável 

pela empresa contratadQ 

9. CONCLUSÃO 

Nessa guisa, em atendimento ao disposto no artigo 53 da Lei n2  14133/2021, após verificação escorreita e 

acurada dos aspectos de legalidade esmiuçados, essa Consultoria Jurídica não vislumbra óbices acerca do 

prosseguimento da contratação em liça desde eu ,  observadas e cumpridas as recomenda çjes constantes 

neste nareePr 

Registre-se, por derradeiro, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas observadas na 

Instrução processual, nos termos do caput do artigo 53 da Lei n2  14133/2021. Não se incluem no âmbito de 

análise os elementos técnicos pertinentes à presente inexigibilidade, como aqueles de ordem financeira ou 

orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente da 

municipalidade. 

Candeias-BA, 05 de agosto de 2025. 

MANØELA DA CONCEIÇÃO BARROS - OAB-BA 52.707. 

Procuradora adjunta do Município de Candeias-Da. 
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FOLHA DE INFORMAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  4727/2025 
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Candeias - BA 
ASSUNTO: Notoriedade do Artista Tayrone - Regularidade conforme Lei n2 14.133/2021 

Após análise do parecer jurídico emitido no âmbito do presente rocesso 

administrativo, venho, por meio desta, informar que fica comprovada a 

notoriedade do artista Tayrone, cantor amplamente reconhecido nd cenário 

musical brasileiro. 

A comprovação da notoriedade encontra-se documentada neste irocesso 

administrativo nas páginas n2  94 a 99, por meio de publicações e egistros 

extraídos de sites renomados e fontes de credibilidade nacional, que atestam 

sua relevância artística e presença consolidada no mercado cultural. 

Dessa forma, a contratação encontra-se amparada na Lei n2  14.133/2021, 

estando em plena regularidade legal e administrativa, conforme previsto para 

a hipótese de inexigibilidade, em razão da singularidade e notoriedade do 

artista. 

Candeias-BA, 05 de agosto de 2025. 

]iie dos 5aittosSaiiana keá 

Taciane dos Santos Santana Macedo 

Agente de contratação—Mat.835130 
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FOLHA DE INFORMAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  4727/2025 

INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Candeias - BA 

ASSUNTO: Declarações constantes no processo administrativo 

Após análise do parecer jurídico emitido, venho, por meio desta, informar que 

dentro do processo administrativo encontram-se devidamente aneadas as 

declarações mencionadas no referido parece,r, estando todas disponíyeis para 

consulta e conferência. 

Ressalto que a documentação apresentada atende às exigências legais e 

procedimentais, dando plena regularidade e transparência ao pro esso em 

questão. 

Candeias-BA, 05 de agosto de 2025. 

3Snz 60s5a8t0$SaRtatW %jcdo. 
- 

 

130 

Taciane do'rSantos Santana Macedo 

Agente de Contratação - Mat835130 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

DECLARAÇÃO 

CUMPRIMENTO DOS ÍNDICES DE EDUCAÇÃO E SAÚDE 

DECLARO, para os devidos fins, o cumprimento dos índices de Educaçõode Saúde 
em atendimento a IegisIaçdo pertinente, conforme tabela abaixo. 

Denison B]p6da tEonce,  
Secretário Municipal da Fazenda 

TIPO ESPERADO REALIZADO PERÍODO OSSRVIÇÂO 

MDE 25 2544 15,87 RREO 

FUNDEB 70 91,99 109.18 RREO 1. 

SAÚDE 15 19,74 17,24 RREO 

Poço Municipal Conselheko Wiz Viena, Praço Três Poderes s1n, Ouro Negro 
Contato: 71) 3601-4047/231711580 

Candeias-Ba, 08 de agosto de 2025 

Esta declaração tem validade de 
30 (trinta) dias, contadôs da data 
de sua expediçdo. 



Bruno Am. ni Araújo 
Diretora de Contabilidade~

M

at. 835887 

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

DECLARAÇÃO 

ARRECADAÇÃO MUNICIPAL 

Declaro para fins de direito, que a Prefeitura Municipal de Candeias - Bahia 

arrecada todos os tributos de competência municipal: IPTU, 55, ITIV, RRF, TAXAS 

E DÍVIDA ATIVA, na forma do Código Tributário, bem corno, que a reita não 

se encontra em situação de déficit, se realizando conforme previstoJ 

ESTADO DA BAmA 
PREFE1UM CMJDEIAS 
Bfti Proo sdtz Fonts d. Esm22- Ptm fliU& 

- nnSOO.O4 flOIMO 
mOUO 

TOTAL OAflC aLflZ$OO.00 V71LCÇX 

rolilt O flCUROS 
PJLFU 

154_tt" 
IMIgI. 

flWS4!.16 l"S77.7I3 

FONTE: OEMOSTRAIIVO DA RECEITA POR FONTE EMHIDQ EM 0712025 

Candeias-Ba, 08 de agasto de 2025 

Esta declaraçdo tem validade de 
30 (trinta) dias, contados da data 
de sua expediçdo. 

Paço MunIcipal Conselheiro Lu17. Viana, Proço Três Poderes, Ouro Negro 
Contato: 71) 3601-4047/2317/1580 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DO ESTADO DE EMERGÊNCIA 

DECLARO para os devidos fins, em conformidade com a Portaria Conjunta 

TCM e MPC de n ° 01/2024 expedida no diário oficial de 18 de Ab lide 2024 

e sob as penas da Lei não existe nenhum Decreto do prefeito mun cipai, que 

declare situação de emergência ou estado de calamidade pública no 

presente momento. 

DECLARO ainda, a inteira responsabilidade pelas informações con idas resta 

declaração, estando ciente de que a omissão ou a apresertaçõo de 

informações falas ou divergentes, implicam em responsabilidade 'no rigor da 

Legislação em vigor. 

e' 
Candeias-Ba. 08 de ago de 2025 

Joelma An Barrete dos Santos 
Costa 

Chefe De Gabin$te 

Paço Municipa! Conselheiro Luiz Viono, Praça Três Poderes, s/n'. Ouro Negro 
Contato: (71) 3601-4047/2317f1580 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE RECURSOS FEDERAIS NA CONTRATAÇÃO DE 
FESTEJOS E EVENTOS NÃO CALENDARIZADOS 

Consoante dos Processos referente aos Festejos (14 de agosto - 

Aniversário da Cidade) DECLARO para os devidos fins, em conformidade com 

a Portaria Conjunta TCM e MPC de n°01/2024 expedida no diário oficial de 

18 de Abri de 2024 e sob as penas da Lei, que, até a presente data, não 

existem utilização de Recursos Federais no presente processo. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

Candefas. 08 de agosto de 2025 

Denison B'da Cbnce'õo 
Secretário Municipal da Fazenda 

Poço Municipal Conselheiro Luiz Viona, Praça Três Poderes, s/n°. Ouro Negro 
Contato: 71) 3601-4047/2317/1580 



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE CRONOLOGIA DE PAGAMENTO 

DECLARO, paro os devidos fins, que o município de Candeias - Bahia, encontra-se 

com suas despesas de pessoal em dia, e que os despesas de custeio, estão sendo pagos 

dentro da ordem cronológica. 

A ordem cronológica de exigibilidade terá como marco inicial, para efeito çe 

inclusão do crédito nu sequência de pagamentos, a liquidação de despesa, 

Os prazos para liquidação e pagamento são cláusulas necessárias nos instrumentos 

de contrato. nos termos do inciso VI do art. 92 da Lei n 14.133. de 2021, ressalvadq a exceção 

prevista no inciso Ido § 30 do art. 137 do mesma lei; o contratado terá direito à bxtlnçõo do 

contrato na hipótese de atraso superior a 2 (dois) meses contado da emissão dó nota fiscal 

ou de instrumento de cobrança equivalente, dos pagamentos ou de parcelas de 

pagamentos devi8os pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos. 

Neste contexto segue demonstrativos das despesas liquidados & não pagas 

demostrando que a gestão não possui despesas sem seu devido pagamentb acima do 

limite estabelecido na lei. Referendamos que não há atraso nos pagamentos las despesas 

comas concessionária ,folha de pagamento, divida e previdência. 

Candeias, 08 de agosto de 2025 

Denison Bis eIçO 
Secretário Municipal co Fazenda 

POÇO Municipal Conselheiro Luiz Viana, Praça Três Poderes, s/r?, Ouro Negro 
Contato: 71 3601-4047/2317/1580 

MÊS EMENHADO LIQUIDADO P0 LJQIJIDADOEOBSERVAÇÃO 
NÃO PAGO 

JANEIRO 296.817.381,43 19.598.15828 17.728.00827 1,870150,01 

FEVEREIRO 16354.75111 28.700.188,76 28.377.992,10 322,195,66 

MARÇO 13716.50125 36.031.601,27 35.267.175,58 764425,69 

ABRIL 32.478.37652 41.330.567,94 40.372.987,60 957580,34 

MAIO 20304,745,54 50.928.801,86 45776.727,28 5.15207458 

JUNHO 73.797.657,99 42.280.445,87 44.807.487,72 -2.527.04185 

JULHO 24.372.035,02 57.604.49224 53.383.66325 4.220.828,99 

TOTAL 477.901.448,86 276.474.256,22 263.714.041,30 10.760.214,42 
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7 de Agosto de 2025 
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Candeias 
Diário Oficial do 
MUNt1PIO 

Inexigibilidades 

1 ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 
SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE N. 065/2025. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 4727/2025 
CONTRATADO: 'TIlALY PRODUÇÕES LTDA Contratação do Show Musical do ARTISTA TAVRONE 

para apresentação no dia 14 de agosto 2025 para o evento "ANIVERSARIO DE 67 ANOS DE 

EMANCIPAÇÃO POLITICA DE CANDEIAS",na Centrar de Abastecimento,no Municiplo de 
Candeias/BA, pelo valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais). DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA:AÇÃO: 2.014; Elemento de Despesa: 3.3.90.39.000; Fonte: 15010000. DATA DA 
ASSINATURA: 05/08/2025, Carlos Alberto dos Santos JunTar - Secretário de Cultura e Turismo. 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO N.2 210/2025, PROCESSO ADMINISTRATIVO: 4727/2025. CONTRATADO: THALY 
PRODUÇÕES LTDA: Contrataço do Show Musical do ARTISTA TAVRONE para apresentação no 

dia 14 de agosto 2025, para o evento 'ANIVERSARIO DE 67 ANOS DE EMANCIPAÇÃO 

POLITICA DE CANDEIAS 'na Central de Abastecimento,no Munleipio de Candeas/BA, peIo 
valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: AÇÃO: 2.014;! 
Elemento de Despesa: 3.3,90.39.000; Fonte: 15010000. DATA DA ASSINATURA: 05/08/2025. Cario 
Alberto dos Santos Juniar - Secretário de Cultura e Turismo. 

Rua 2 de Fevereiro, 52A - Candeias/DA 
E-mail: secultdiretoria@gmail.com  

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NUQSOEIWQUFDMOFFRDVGMO 

Esta edição encontra-se no sito oficial deste ente, 
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ESTADO DA BAHIA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

 

CONTRATO N 210/2025 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICIPTO DE CANREIAS E A 
EMPRESA TIIALY PRODUÇ 1 ES LTDA. 

Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, de um lado, na qualidade de CONTRATANTE, o 
Município de Candeias, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, com sed na Prefeitura 
Municipal, sito à Avenida dos Três Poderes s/n Ouro Negro inscrita no cadastro do Cadastk Nacional de 
Pessoas Jurídicas CNPJ, sob o registro de n°. 13.830.336/0001-23, neste ato representado pelo SECRETÁRIO 
DE CULTURA E TURISMO, Sr. CARLOS ALBERTO DOS SANTOS JUNTOR, brasi1ei

02144734577o, 
 portador do 

RU ri' 13761181-14, expedido por SSP/BA, e inscrito no (PF sob o n° , denominado 
CONTRATANTE e do outro lado, a empresa THALY PRODUÇÕES LTDA; inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas CNPJ sob o registro de n° 26.104.191/0001-25, estabelecida no município qe Salvador; na 
Avenida Luís Viana Filho, o° 013223, Bloco 02 Sala 604,CEP 41.500-300, aqui neste to legalmente 
representado pela Sra. ANA PAULA DE AZEVEDO DANTAS, brasileira, casada em Comunhão Parcial de 
bens, empresária, nascido em 26/0211982, portador do CNT-i sob o nu 05060323347, expedida pela 
DETRAN/BA, inscrito no CPF sob o n°. 008.168.215-85, dhravante denominada CONTRAT4tDA, resolvem 
celebrar o presente CONTRATO, que se regerá pelo disposto na Lei Federal n° 14.133/2021 atualizada, e 
normas legais aplicáveis à espécie, atendidas as clausulas e condições que anunciam a seguir do qual ficam 
fazendo parte integrante, independente da transcrição, os seguintes Documentos: 

a) Processo Administrativo n°. 4727/2025; 

b) Termo de Inexigibilidade de Licitação de W. 065/2025; 

C) Proposta de preços da CONTRATADA. 

1.1. O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços peça Contratada represem nte e detentora 
dos direitos patrimoniais de exploração de imagem, som de voz, interpretação e o nome do artista em arte 
TAYRONE, doravante em conjunto denominado como ARTISTA, consagrada pela critica espciatizada, para 
realização de apresentação musical de show artístico, representada com exclusividade pela CNTRATADA 
(show), sendo que as partes acordam que o dia, hora, duração local e demais condições aqUi prevista para 
realização não poderão ser alteradas, sem a prévia e escrita autorização da CONTRATADA par a apresentação, 
durante a "ANIVERSÁRIO DE 67 ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DE CANDEIAS BA'* dia 14 de 
Agosto de 2025. 

§ 10 
- O show hora contratado, conforme definido acima, será realizado, de forma exclusiva 

TAYRONE, sendo expressamente vedado a CONTRATANTE a apresentação de outro artista, 
bandajuntamente com a dupla, salvo em caso de previa autorização da CONTRATADA. 

§ 2° - A CONTRATANTE declara-se desde já, ciente e de acordo que para visibilidade do Show 
todas as condições técnicas destacadas no rider técnico, deverão ser obrigatoriamente cumpridas, 
a contratada não poderá garantir a execução e a qualidade do show sem que tais condições sei 
observadas. 

'eia ARTISTA 
nota, trio e/ou 

hora contratado 
;endo certo que 
m cumpridas e 

2.1. O Show terá duração de 90 minutos, e será realizado na Central de Abastecimento no Município de 
Candeias - BA, na forma prevista na proposta da CONTRATADA. 

M,.dod.lb.dpçIt. 
n1A(YPaoDuror 
LTDA26IO4I W.0NTO&26W4191Cc0125 
'25 / àd2e1soto5 

o,tos .Oflo 

1 
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ESTADO DA BAHIA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

3.! O valor do presente Contrato é de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), fixo  1  e ineajustável, 
inclusos todos os custos e despesas inerentes à sua execução, seguros, custo previdenciário, im$stos e taxas de 
qualquer natureza, de acordo com a proposta apresentada pela CONTRATADA, que é parte i4tegrante deste, 
entendido este como prego justo e suficiente para a prestação dos serviços, objeto deste instrumenfo. 

4.1. A prestação dos serviços ora contratados obedecerá ao estipulado no presente instrumento dL contrato, bem 
como, as obrigações assumidas pela CONTRATADA na elaboração o apresentação de sua Proposta Escrita de 
Preço e Termo de Inexigibilidade de Licitação de n°. 06512025, que, passa a fazer parte comIementar deste 
contrato, independentemente de transcrição. 

5.1. As despesas com a execução do presente Contrato correrão por conta dos recursos especifi 'os consignados 
no orçamento geral da Prefeitura Municipal para o exercício de 2025, a saber: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO- SECTUR 

Órgão: 1600- Secretaria Municipal de Cultura e Turismo-  SECTUR  

Unidade: 1601 - Secretaria Municipal de Cultura e Turismo- SECTUR 

Projeto/Atividade: 2.014— Gestão das Ações e Organização de Eventos Culturais, Religiosos e? pulares. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros— Pessoa Jurídica. 

Fonte: 150 10000 — Outros Recursos Não Vinculados. 

6.1. O valor previsto na Cláusula Terceira deverá ser pago da seguinte forma: 

a) 50% (cinquenta por cento) na assinatura do contrato; 

b) O restante do pagamento deverá ser efetuado em até 30 (dias) corridos após a protoco1ização da nota 
fiscal/fatura, referente à realização do show mediante, que deverá ser 

atestada pelo o órgão/unidade fiscalizador dos serviços e encaminhada para o efetivo pagamento. 

6.2. Após a assinalam deste termo, caberá a CONTRATANTE a responsabilidade de emitir e encaminhar a 
CONTRATADA a respectiva Ordem de Emprenho, a fim de viabilizar a emissão da Nota Fiscal. 

6.3 O pagamento será efetuado antecipadamente, em nome da CONTRATADA, devendo ser observadas as 
disposições a seguir: 

a) Quando efetuado, será creditado na Conta Bancária da contratada, a fim de garantir o comprimento da 
obrigação como Município. 

b) Após a realização do evento, deve ser encaminhado uma única Nota Fiscal Fatura, devidamente 
atestada, a fim de que se proceda a "compensação" do valor incdto, e o pagamento do valor remanescente. 

6.4. Conforme disciplina o art. 145, §30 da Lei Federal 14.133/2021, caso o objeto não seja executado no prazo 
contratual, o valor antecipado deverá ser devolvido. 

6.5. O documento fiscal deverá ser da empresa que apresentou a proposta, na data da apresentçffo da fatura a 
CONTRATADA deverá estar de posse das certidões em plena vigência. 

6.6. O CONTRATANTE se reserva ao direito de suspender o pagamento se a prestação de serviços estiver em 
desacordo com o previsto neste Contrato. 

6.7. Quando houver erro na emissão da Nota Fiscal/Nota Fiscal-Fatura, esta será devolvida ara as devidas 
correções,  reiniciando a recontagem do prazo para pagamento a partir do recebimento do névo documeqto 
corrigido. 

THALY 
dwI p.. 

PCDUCOES PROOJCOEI 
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ESTADO DA BAHIA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

7.1. O prazo do presente Contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir de sua publicação na 
imprensa Oficial, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e será executado de acordo 
com as especificações constante na proposta e nas cláusulas deste instrumento. 

81. Constitui direitos e obrigações das partes: 

8.1.1. Dos Direitos: 

a) Do CONTRATANTE: receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas; e 

b) Da CONTRATADA: perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados. 

8.1.2. Das Obrigações 

8.1.2.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Efetuar o pagamento pelo serviço conforme o objeto do presente Contrato, de acordo com o estabelecido na 
Cláusula Sexta deste instrumento; 

b) Fiscalizar a execução deste Contrato; e 

e) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à realização do show e regular execução do Contrato. 

d) Fornecer toda estrutura de palco e equipamentos de sonorização, iluminação, geradores de energia, camarim, 
gradil e barricadas, carregadores, necessários para realização da atração artística, objeto deste com rato. 

e) Responsabilizar-se pelo pagamento de eventuais direitos comerciais e autorais (ECAD) do show. 

8.1.2.2. Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Prestar o serviço conforme a cláusula primeirà deste Contrato e Proposta de Preços apresentada; 

b) Manter-se, durante a vigência do contrato, com as condições de habilitação e qualificação exjigidas; 
c) Prestar os serviços objeto deste contrato com profissionalismo e dedicação; 

d) Responder aos danos causados diretamente ao órgão municipal ou a terceiros decorrentes e sua culpa ou 
dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a iscalização ou 
acompanhamento pela contratante; 

e) Solucionar quaisquer tipos de problema relacionados aos serviços prestados; 

t) Garantir o comportamento moral e profissional de seus colaboradores ou associados, respo dendo integral 
e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos resultantes de ação ou omissão dest4, inclusive por 
inobservância de ordens e normas da contratante; 

g) Arcar com todas as despesas em sua totalidade decorrentes de transporte, alimentação, inspedagens da 
banda, conforme previsto na proposta de preços; 

h) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultancs da execução 
do Contrato; 

i) Prestar o serviço no prazo e na forma determinadas; 

j) Não executarem suas músicas, danças ou coreografias palavras ou ações que venham a desvalorizar, incentivar 
a violência contra a mulher ou que possibilite a sua exposição a situação de constrangimento conforme L& 
Estadual n° 12.57312012; 

k) Responder por todas as obrigações de custos remanescentes que se fizerem necessários para a realização da 
nova apresentação, caso não haja a possibilidade de realização do show por motivo alheio à von ade das parte 
que importem em transferência na data da apresentação da atração artística. 

THALY Msl.idõdsPa,m. 
dlØtal pQNALY 
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ESTADO DA BAHIA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

 

1) Em caso de descumprimento por parte do CONTRATADA relacionado à apresentação, pbderá a Gestão 
optar ou não pelo reagendamento, desde que seja conveniente, não sendo, deverá ser realizada a devolução 
integral dos valores pagos, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis em uma das seguintes contas: Banco 
Brasil 001- AG: 1726-4 CJC:1 1356-51 Banco Caixa Econômica 104- Ao: 0951 CIC:1-9. 

9.1. A extinção do contrato poderá ser detenninada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso 
de descurnpriinento decorrente de sua própria conduta; e consensual, por acordo entre as partes, desde que haja 
interesse da Administração 

9.2. Constitui motivos para extinção do contrato: 

a) não cumprimento ou cumprimento irregular cláusulas contratuais, de especificações, ou de p azos; 

b) desatendjmento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

e) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sw capacidade de 
concluir o contrato; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do co tratado; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contra o; 

O razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade cor tratante; 

9.3. A extinção, seja unilateral ou consensual, deverá ser precedida de autorização escrita e fu 
autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo; 

9.4. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ii 

prejuizos regularmente comprovados que houver sofrido, conforme prevê a legislação; 

9.5. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuí 
previstas nesta Lei, a retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejui 
Administração Pública e das multas aplicadas. 

damentada da 

ssarcido pelos 

o das sanções 
os causados à 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

a) deixar de entregar a documentação exigida ou não entregar qualquer documento que tenha[ sido solicitado 
pela Administração; 

b) não executar integral ou parcialmente o objeto do presente contrato; 

c) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equiv Alente no prazo 
estabelecido pela Administração; 

d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa; 

C) fraudar a execução do objeto; 

O comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quand 

f. 1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

f.2) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

£3) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n: 12.846. de 2013. 

10.2. Com  fulcro na Lei Federal n° 14.133. de 2021 a Administração poderá, garantida a prévi 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

a) advertência; 

b) multa; 

AIn ad o de to yma THALY dlqft.I porNAL? 
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e) impedimento de licitar e contratar e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a ptópria autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto 

o) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 05% a 30% incidente sobre o valor do contrat 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

105. Para as infrações previstas nas letras "a" e "b", a multa será de 0,5% a 15% do valor do cont 

rientações dos 

recolhida no 

to. 

10.6. Para as infrações previstas nas letras "d", e", e "f', a multa será de 15% a 30% do valor do contrato. 

10,7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (qu nze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 

10.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrnc a das infrações 
administrativas relacionadas nas letras 'a" e "b", quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta dd Município de 
Candeias, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar oL  contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nas letras 'd", "e", e 'f", bem como te infrações 
administrativas previstas nas letras "a" e "b" que justifiquem a imposição de penalidade mais grae que a sanção 
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156 5° da Lei n.° 
14133)2021. 

10.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou cm aceitar ou retira o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 

10.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade p&a licitar ou contratar demandará a instauração de processo de resp.nsabilização a 
ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que a aliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (qu e) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda p .duzir. 

10.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de adve ência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à auto dado que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encamihhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reForrida até qu' 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.16. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, obriga e 
reparação integral dos danos causados. 
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11.1. A gestão do presente contrato será exercida pelo servidor Tamiles Bruna Silva Cosia, Mat. n°835131. 

11 .2. A tiscalizaçao do presente contrato cabeM ao servidor Maraise de Almeida da Cruz dos Santos Mat. n° 
835576. 

121. As partes de comum acordo elegem o foro da Comarca de Candeias-Ba, para dirimir as duvidas oriundas 
da execução do presente Contrato, renunciando a qualquer outro por privilegiado que seja. 

12.2. E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Contrato, Iavradb em 4 (quarto) 
vias de igual teor e forma assinado pelas partes e testemunhas abaixo. 

Candeias, 05 de agosto de 2025. 

MTIJNICII'Io DE CANDEIAS-BA 
CARLOS ALBERTO DOS SANTOS JIJNIOR 
SECRETÁRIO DE CULTURA E TURISMO 

CONTRATANTE 
TE-IALY Assinado deforma digital 

PRODUCOES *PoFTHALYPRODUCOES 

'lDk26104191O°0125  LTDA:261O4191Qd .0 doS2O25.O&0S 

0125 09:34:16-0300 

TEALY PRODUÇÕES LTDA 
CNPJ; 26.104.191/0001-25 

ANA PAULA DE AZEVEDO DANTAS 
CPF: 008.168.215-85 
CONTRATADA 
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Paço MddpaJ Coii,e/kefro L Ft4 Avejitda dn 7Ws Podcrejç si bo&ro Ouro Negro, Cftnddos— 4 CEP. ILIOn-Ogo 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 065/2025 

PROCESSO N.° 4727/2025 DATA: I7.07.025 

RAZÃO SOCIAL: THALY PRODUÇÕES LTDA. 

CNPJ: 26.104.191/0001-25 INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 

ENDEREÇO: AV LUIS VIANA FILHO N 013223, BLOCO 02 SALA 604 

BAIRRO: SÃO MUNICÍPIO: SALVADOR li)?: BA TEL: (71)99741-0201 
CRISTO VÃO 

CONTA BANCÁRIA 

BANCO — SANTANDER AGÊNCIA —3855 CONTA: 13.003416-3 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DO SHOW MUSICAL DO ARTISTA TAYRONE PARA 

APRESENTAÇÃO NO DIA 14 DE AGOSTO DE 2025, "ANIVERSÁRIO DE 67 ANOS DE 

EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DE CANDEIAS, O EVENTO SERÁ REALIZADO NA CENTRAL 

DE ABASTECIMENTO, NO MUNICIPIO DE CANDEIAS-BA. 

VALOR: R$ 250.000,00 (duzenfos e cinquenta mil reais) 

RAZÃO DA ESCOLHA DA ATRAÇÃO: Como propósito de melhor demonstrar js peculiaridades 
que transformam em únicas cada atração em si, descreveremos, a seguir, alguma; especificidades 

atinentes à Atração escolhida, através desta inexigibilidade: O ARTISTA TAYR?NE. 

A Prefeitura de Candeias através da Secretaria de Cultura e Turismo acredita qie a escolha pela 
referida atração foi feita com base no histórico musical da banda, e sua adequação E o tipo de evento. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Órgão: 1600— Secretaria Municipal de Cultura e Turismo- SECTOR 

Unidade: 1601 - Secretaria Municipal de Cultura e Turismo- SECTUR 
Projeto/Atividade: 2.014 - Gestão das Ações e Organização de Eventos Culturais. Religiosos e 
Populares 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Júrídica 

Fonte de Recurso: 15010000— Outro Recursos não Vinculados 

BASE LEGAL: A presente Inexigibilidade de licitação está amparada no artigo 7 , II, da Lei 

Federal 11014.133 de 01 de abril de 2021. 

DESPACHO FINAL DO ORDENADOR DA DESPESA — I1OMOLOG4ÇÃO DE 
ACORDO, EMITA-SE O EME 60d 

1 
1 $ 1W 

Data: 05/08/2025 Mau 

CARLOS ALBERTO DOS SANTOS JIJNIOR 
Secretário Municipal de Cultura e Turismo 



,IMAP 
SiEtema de Acesso à informação Instituto Municipal de Administraçâo PtbIica 

CERTIDÃO 
DE ENVIO PARA PUBLICAÇÃO NO PNCP 

CÓDIGO DE REGISTRO DE ENVIO: 142140 

Cliente: Prefeitura Munldpal de Candeias 

Data o Hora do Envio: 11/08/2025 ás 11:21 

Responsável pelo envio: TACLNE Dos SAJiOS SM(AMk MACEDO - CPF; 040.310.295-27 

IP Envio: 45.234.248.202 

Visualização: Primeira Visualização 

Data Impressão: 11/08/2025 és 11:21 

Informações e Anexo(s): 

TERMO DE INEX-TAYRONE.pdf 

o 
ENVIO REALIZADO COM SUCESSOI 

• i

ç * 

STA11JNOPIçP:PUBLICADO e 

6bIGo DE C6NFIRI\ÇÀO!4438 

O modelo qeeffJIo foi realizado db1fqrme a Li4.133/21. 

. . a. . 

ATENÇÃO: ESTA CER11DÃO É APLICÁVEL SOMENTE PARA PUBLICAÇÕES NO PICP. OS ENVIOS PftJRk O 
DIÁRIO OFCLAI. DEVEM SER REALIZADOS EM OUTRA SEÇÃO 

Diego Meio 

Coordenador do Núcier, de Acesso à Informação 

Núcleo de Produtos - SAI - Sistema de Acesso à Informação 

IMAP - Instituto Municipal de Adn- nistração Pública 

Entre em coitato com o Núcleo de Acesso à Informação - Telefone (71) 3038-930 - vMwinw.& 

Esta declaração atesta o recebimento do(s) arqo(s) enAado(s) edescrito(s) acima. 

Caso aigun, dos amunos seja cmuq1do dite1me,to ou em dlscat*icia corru a descriçã a ocupe de atendimento de SAÍ 
entrará em ccctato com o res -6á pelo ern4o. Caso nassa eqLdpe não consigo contatMo até S 1r.00 do dia do ànVo, o 
documento será publicado corkre b eryado ou, se estia cwdo ou não abdr, não sere picado. 

Portasse,  veifique sempre seu e-rril e maiteita sais contatos atualizes. 


